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Noticias de PeCree & Dorr

1Ó clariíicadores Dorr para a saFra nova no Brasil

CONTINUAM A AUMENTAR AS INSTALAÇÕES DE CLARIFICAÇÃO COMPOSTA
DORR.

NA SAFRA DE 1937 TRABAT.HARAM NA CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR:

Usina União e Industria, em Pernambuco.

Central Leão Utinga, em Alagoas.

NA SAFRA DE 1938 A LISTA ACRESCENTOU-SE COM:

Usina Monte Alegre, em São Paula.

Usina do Queimado, em Campos.

Usina Barcelos, em Campos, Estado do Rio.

NA SAFRA DE 1939 VÃO TRABALHAR COM CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR
MAIS 8:

Usina Vila Raffard, em São Paulo.

UsíSia Aliança, na Baía.

Usina Terra Nova, na Baía.

Usina São Bento, na Baía.

Usina São Carlos, na Baía.

Usina Amália, em São Paulo.

Usina Tamoio, em São Paulo.

Usina Santa Barbara, em São Paulo

.

BAÍA 1538-1938

Em 400 ancs de historia, a melhor noticia que teve a industria açucareira da Baía

foi a da instalaçãoi de 8 Clarificadores DORR nas quatro (4) usinas da Lavoura e Indus-

trias Reunidas, na zona de Santo Amaro. A Casa Magalhães vfu os resultados económicos

satisfatórios da instalação da Clarificação Composta DORR na Usina Barcelos, onde os

DORRS vão reembolsar seu existo nas ,primei(ras safras, e decidiu recomendar instalacõ»;,

modernas de Clarificação Composta DORR para suas Usinas na Baía.

UM APARELHO QUE SE AMORTIZA A SI PRÓPRIO EM 3 ANOS OU MENOS È

BARATO
A CLARIFICAÇÃO COMPOSTA DORR REEMBOLSA O CAPITAL EM 3 SAFRAS

NO MÁXIMO

PETREE & DORR ENGINEERS INC
120 WALL STREET, NEW YORK CITY

Caixa Postal 3623 Rio de Janeiro Tel. 2Ó-6084
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POLITICA AÇUCAREIRA

Inegavelmente, o decreto n° 644, de 25
de agosto de 1938, trouxe uma iuovação sa-

lutar á economia açucareira do país, com
a faculdade dada ao Instiluio do Açúcar
e do Álcool de intervir, não só no mercado
do Distrito Federal, como tandiem nas de-
mais praças, quando os preços ullvapassem
os limites legais. Na legislação que criou o

I. A. A., somente o mei-cado do Distrito

Federal era tabelado por lei, lixados os

preços em um nivel que o Govèrno arbitrou
como o máximo da contribuição do consu-
midor á produção açucareira.

Advindo o decreto n" 644, só pau lai i-

namente os demais mercados irão tendo os

preços máximos lixados, porque ha uma
série de fatores que precisam ser tomados
em consideração, sob pena de duplo pre-

juízo — para o produtor e para o consu-

midor. Da necessidade do aludido decreto,

dão-nos ampla demonstração, por exem-
plo, as cotações para o Rio, São Paulo e

Porto Alegre, em 30 de Novembro ultimo.

Para que o preço no Distrito Federal esteja

dentro do limite máximo legal, é preciso

que a cotação de açúcar cristal, em Per-

nambuco, seja de 42|000, o saco. Quer dizer

que, com uma despesa de 10|500 a 11>^()00

por saco, a cotação no Distrito Federal é

de 53f000. Ora, o acréscimo que sofre a co-

tação do açúcar cristal em São Paulo sobre

o preço no Distrito Federal é de 3<'íí;õ00 p*)r

saco, atingindo teoricamente o preço a

Õ6.|õ0ô. No entanto, a cotação naquela pra-

ça oscilou entre 58|000 e 60$000.

As despesas de um saco de açúcar de

Recife a Porto Alegre são de 15|000 o saco,

equivalendo a uma cotação de Õ7|000 o sa-

co nesse ultimo mercado. Apesar dis^so, o

preço do acucar cristal oscila de 58f500 a

OOfÓOO.

Por acaso, somente o consumidor ca-
rioca precisará da assistência do Instituto,

\)i\vi\ adquirir açúcar dentro dos limites

que a lei arbitrou?

PRODUÇÃO DO AÇÚCAR

Até o dia 30 de novembro p. a produ-
ção de açúcar nas Usinas linha atingido
7.657. 200 sacos, contrastando com imui
produção, em idêntico período, na safra
1937-38, de 7.914.974 sacos, lia portanto,
uma diferença a menos, no presenio ano,

de 257.774 sacos. A maior diferença se vc-

rilicou no Estado do Rio, onde atingiu

387.315 sacos, sobre a produção, no mesmo
més, na safra passada. Essa diferença foi

levada á conta da estiagem. Mas, não re-

sidiu somente numa relativa pequeiia fal-

ia de chuvas tão grande quéda na produ-
ção. Um outro motivo preponderante
acarretou o desnível na produção e

este motivo toi lerem as usinas moí-
do as duas ultimas safras, além da capa-
cidade total, normal, das fabricas flumi-
nenses. Dai resultou o retardamento da
moagem, ijrejudicando enormemente as so-

cas e resócas, que não conseguiram crescer

ao ponto de córte. Além disso, dois anos
consecutivos de grandes safras determina-
ram automaticamente uma menor área
plantada para a safra 1938-39. A produção
fluminense se resentiu, ijortanto, da faha
de sócas e da falta de cana "planta".

Também a produção açucareir?; de S.

Paulo teve um pequeno declínio, caindo de

191.193 sacos em relação á safra 4937-38.

Rm lodo caso, o Estado de S. Paulo já supe-

rou o seu limite de produção, na aluai sa.

fra.
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Em compensação, as produções pernam-
bucana e alagoana, já livres do assedio da
seca, que, por dois anos, diminuiu sua pro-

dução, estão em franco crescimento. Basia

citar os seguintes dados de produção, das

três safras, no periodo até 30 d-^ novembro
ultimo

:

Pernambuco

Alagoas

1936/37

1937/38

1938/39

1936/37

1937/38

1938/39

Sacos

1.315.287

1.619.344

1.984.034

357.419

421..525

597.896

Ha visivelmente uma tendência à nor

malização da produção nortista, afirmando
as ultimas estimativas que Pernambuco
atingirá o seu limite de 4.456.745 sacos e

Alagoas superará sua quota de limitação

de 1.341.965 sacos.

ESTOQUES DE AÇÚCAR

A bôa situação de moagem dos Estados
de Pernambuco e Alagoas contrasta com a

deficiência da produção das usinas flumi-

nenses e paulistas. Dai as diferenças verifi-

cadas nos estoques finais, em 30 de novem-
bro ultimo, em relação ao mesmo periodo,

no triénio anterior. De fato, em 30 de no-

vembro de 1935, o estoque de açúcar de
usina era de 3.721.859 sacos, em 1936 de
3.726.138 sacos e em 1937 de 3.387.775 sa-

cos, ou uma média de 3.611.918 sacos, no
mesmo mês, no triénio

.

Em 1938, o estoque era de 3.188.124
sacos, ou sejam 423.794 sacos, correspon-

dendo a 11% de diferença. Entretanto, a

produção média durante o mês de novem-
bro, nos anos de 1935-1937, foi de 1 .921 .832

sacos, ao passo que, em novembro de 1938,

atingiu 2.054.284 sacos. Houve assim uma
majoração de 132.452 sacos, corresponden-
do a um aumento de 6,9%-

.

C II

A

raiiMQiiíS DE jaTiims i mmm nu muirn^ m mu.
VÁLVULAS, MANÓMETROS, INJETORES, GAXETAS, TERMÓMETROS,
CANOS E CONECCÕES. TUBOS DE CALDEIRA, TELAS PARA
USINAS DE AÇÚCAR - CORREIAS, EIXOS, MANCAIS - GRAMPOS

E PASTA PARA C O R R E I A S - S E R R A S

PARA MADEIRA E FERRO - BURRINHOS
- FERRAMENTAS - REBOLOS ESMERIL -

CORRENTES TRANSPORTADORAS - PANOS
PARA FILTROS - LONAS PARA FREIO -

BORRACHA - VIDROS NÍVEL - BOMBAS
- AREOMETROS - PAPELÃO JUNTAS
LUBRIFICADORES - AÇOS - LUNETAS -

LIMAS - TALHAS - BROCAS.

CONSULTAS E CATÁLOGOS SEM COMPROMISSO

RUA TEÓFILO OTONI N.° 131

Tel. Erven

rio de janeiroFIG. 34

R EGULADOR P I C K E R I N G

MOINHOS DE VENTO

"ECLIPSE"

TELAS 'CUBANAS'
PARA TURBINAS

FIG. 21
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DIVERSAS NOTAS
A PRÓXIMA REUNIÀO DC CONSELHO INTER

NACIONAL DO AÇÚCAR

Noticias de Londres confirmam a reali2aç'^,o,

em 12 de janeiro próximo, de nova reunião do Con-
selho Internacional do Açúcar, naquela capital,

para decidir, segundo afirmam vozes autorizados,

a atual posição estatística do produto, no mun-
do, tendo aquele órgão de controle o objetivo de
reduzir o mais possível a disponibilidade mundiai.

Procurar-se-á chegar a um acordo entre todos os

grandes países produtores sobre a necessidade de
restringir ainda mais o produção, nas bases do
que já se vem realizando ha algum tempo.

A DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA

Tendo sido, conforme resolução da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool, pe-

dida autorização ao Dr. Leonardo Trudo, para a

reedição do seu livro "A DEFESA DA PRODUÇÃO
AÇUCAREIRA", o sr. Barbosa Lima Sobrinho rer.e-

beu do autor a seguinte carta:

"Acusando recebida sua carta de 14 do cor-

rente, na qual, em nome do Instituto do Açúcar e

do Álcool, me solicita autorização para publicuçoi.,

de trabalhos meus referentes á defesa açucareiro,

./enho agradecer-lhe os termos extremamente ca-

tivantes de que nela usou. Quero, particularment-;

afirmar-lhe e aos membros da Comissão Executiva

do Instituto meu reconhecimento pela especial e

expressiva significação que a essa resolução quize-

rom dar.

Concedo, com máxima satisfação, a auto-r

zação pedida, para uma nova edição dos traba-

lhos já publicados no volume "A DEFESA DA PRO-

DUÇÃO AÇUCAREIRA", aos quais serão acrescen-

tados outros de data posterior, fazendo votos paro

que essa divulgação possa ser util aos interesses da

lavoura canavieira e do industria açucareira, beiT,

como á melhor compreensão e mais fccil desen-

volvimento da fecunda ação do Instituto do Açú-

car e do Álcool, hoje confiada á sua brilhante in-

teligência e operosidade.

Com o maior apreço e estima — Ass. Leonoi-

do Trudo".

Essa carta foi lida em sessão daquele orga-

nismo, tendo os delegados presentes' se regozijaco

com os termos da mesmo que demonstram o inie-

resse com que S. S. continua o acompanha^ n

ação do Instituto, na defesa dos vitais interesses

da industria canavieira nacional.

FINANCIAMENTO DA SAFRA

Na sessão eíetuado pela Comissão Execuiiva

do Instituto do Açúcar e do Álcool, a 9 de novem-

bro p., o presidente submeteu á consideração oa

Casa os seguintes dados fornecidos pela Contado-

ria do Instituto, relativos ás operações já realiza-

das, de acordo com o plano de defesa da safia

1938/39;

1 ) — Financiamento para operações de retrovenJa

ses.

Em Pernambuco 519.339 17 . 5 1 2 :299$O0CJ

Em Alogôas . . 17.578 530 ;860$:)0d

Totais . . . 536.917 18.043 :159$0C0

2) — Exportação — demerara adquirido pelo Ins-

tituto.

ses.

Em Perhambuco 180.554 5 . 369 :42 1 $800
Em Alogôas . . 67.255 2.010:776|2U0

Totais . . . 247.809 7.380:198$C00
3) — Quota do Estado do Rio — adquiridos pelo

Instituto e depositados já na Distilaria, em
Ma^t^ns Lage:

ses.

Até 5- 1 1 -38 . . 1 1 3 . 1 82 3 . 248 ;265$500

Média do preço; Rs. 28$700 por saco.

A Coso aprovou os operações realizadas.

EXPORTAÇÃO PARA O EXTERIOR

No propósito de não acumular estoques dispo-

níveis, destinados á exportação, tem o presidente

do Instituto do Açúcar e do Álcool promovido a

venda de alguns lotes para o exteriDr, dentro dcs

melhores cotações que vêm apresentando as con-

dições dos mercados estrangeiros.

A Comissão Executiva do Instituto, na sua ses-

são de 9 de novembro p., aprovou os operações re-

olisadas, verificando que as condições dos vendos

feitas são mais favoráveis de que as previstas no

orçamento aprovado por ocasião da organização

do plano geral de defesa da safra 1938-39.
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A situação das vendas de açúcar já efetucdas

para o exterior, a embarcar, em confronto con> o

total da quota de exportação, é a seguinte:

sacos

Quota de Pernambuco . . 640.000

Quota de Alagoas .... 210.000

Quota da Baía 50.000

Total 900.000

Vendidos, a emborcar:

De Pernambuco 386.095

De Alagoas 127.050

513.145

Saldo a vender 386.855

Este saldo divide-se da seguinte forma:

Quota de Pernambuco . . 253.905

Quota de Alagoas .... 82.950

Quota da Baía 50.000 386.855

Correspondem as cifras indicadas a

30.300 toneladas ingl. vendidas

22.850 toneladas mgl. a vender

53. 150 toneladas ingl.

O QUINQUÉNIO DO FORNECIMENTO Ot

CANAS

Na primeira sessão semanal de novembro p.

da Comissão Executiva do Instituto do Açucai e

do Álcool foi discutido o seguinte recurso intei-

posto pelo sr. José Antonio Rodrigues Teixeira'

"Exmo. Snr. Presidente do Instituto do Açucor

e do Álcool. — A Usina N. Senhora da Luz da

Passagem, de propriedade da firma Brandão,

Araujo & Cia., necessitando, na safra de 1936-

1937, de canas para manter regularmente a sua

moagem, ajustou com o Engro. Agrónomo José An-

tonio Rodrigues Teixeira o fornecimento de canas

de que este dispuzesse de sua propriedade Engenho

Sarito Antonio do Rio Fundo.

Foi-lhe feito esse fornecimento no total de

1 .404 tons. na safra de 1937-38, contiínuou a refe-

rida Usino a receber canas da propriedade do re-

clamante, reconhecendo assim o seu direito ao for-

necimento, e recebeu e moeu aproximadamente

650 toneladas, — quando suspendeu a retirada do

restante sob o fundamento de que não tinha c

reclomonte direito a tal fornecimento. Como pro-

va do alegado estão juntos no processo 344/1938
as cartas do reclamante e daqueles usineiros.

Tal procedimento determinou o representação

ao Instituto do Açúcar e do Álcool, o quem, no:.

termos do art. 2° do Lei n° 178 de 9 de Janeiro de

1936, compete intervir, tomando as necessárias

providencias poro ser observado o preceito legal,

quê impõe a redução do limite do produção do açú-

car pelo usineiro e o indenisoção do orejuizo so-

frido pelo fornecedor.

Ouvido o consultor jurídico deu este o porecer

de 13 de Abril de 1938, que conclue;

"parece-me inegável o direito do recla-

mante o ser incluído entre os fornecedo-

res da usina reclamada com a quóta cor-

respondente ó média resultando do cotejo

das quantidades fornecidas nas safras de

1936-1937 e 1937-1938" .

Foi, no entanto, vencedor o voto do Snr. Tar-

císio d'Almeida Miranda, no sentido de não ser

incluído o reclamante como fornecedor do Usi'ia

reclamada.

Porque, "a interpretação firmado num erro de

redoção de um dos artigos do lei e no qual

se diz "fizerem tais fornecimentos"
por "fizeram tais fornecimentos" é

demasiadamente frágil, quando se tem a

convicção — de que o lei 178, como lei de

exceção, teve um único objetivo, etc".

Ha um completo engano do porte do ilustre

Snr. Tarcísio Mirando. A interpretoção firmado em
erro de impressão, do uso do tempo do verbo fa-

zer, — fizerem em vez de fizeram, não é arbi-

traria; antes, oo contrario, tem um cunho humc-
nitario; o emprego do verbo fazer no futuro do

subjuntivo tem no lei, um alto olconce social, o de

não consentir que fiquem ao abandono e com suas

sofras sem escoamento, os atuais lavradores forne-

cedores de cano. A lei é um todo, formado por seus

termos que são o moteriolidode do pensamento do

legislodor, que traduz.

Permitír-se o coda um, interpreta-la á suo

maneira de pensar, sob o fundamento de erro de

redoção, serio sem duvido, tirar-lhe o que ho de

mais sagrado, justamente a sinceridade e o sua

estabilidade.

Por que esse erro de redoção ?

Porque diz o Snr. Tarcísio Mi ronda:

"... o lei 1 78, como lei de exceção, ttv e

um u/iico objetivo, o de amparar aqueles Ic-

vrodores fornecedores que, ontes do sua
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promuigaçõo, se encontravam omeaçadcs
de ver recusados pelos usineiros os seus fof-

neci mentos''

.

Não — não foi este o oDjetivo umco da le'. A
178 veiu acudir a grito que levantaram os la-

vradores e fornecedores de cenas contra os usi-

neiros, não por se acharem ameaçados unicamenle
de ver recusados os seus fornecimentos, mas, orin-

cipalmente, por ser um negocio unrloteral, em o
qual preponderava exclusivamente, a vontade do
usineiro, estabelecendo uma médio- para pagamen-
to á sua vontade, pesando sem escrúpulo as ca-
nos, fazendo os descontos que entendiam e pe-
gando muitas vezes depois, em pequenas parcelas.

O intuito do legislador não foi restringir a dis-

Dosição do lei ao fóto de ser o lavrador fornecedor

á usino no quinquénio anterior ó sua dato, sirr,

Dorém, o de beneficiar á classe dos lavradores •iin

se tratando de fornecedores a usineiros E' do ''c-

beçalho da Lei 178:

"Regula a transação de compra e venda rie

cana entre lavradores e usineiros".

Os termos são gerais, amplos, reguladores das

transações do comercio entre lavradores e usinei-

ros .

Não ha uma lei de exceção, reguladora de ca-

so de emergência; há uma disposição genérica re-

guladora de um otc de comercio de compra e ven-

do de canos, de vida ilimitada.

Ao envez daquela interpretação, fundado eirt

falso presuposto si permitido fosse a comissão exe-

cutiva reformar o parecer do consultor jurídico,

deveria ter o Snr. Tarcísio Miranda recorrido a in-

terpretação autentico, a mais valiosa, consultando

os anais da Camera, e aí encontraria sólidos fun-

damentos para auscultar o pensamento do legis-

lador, exposto nos termos da !ei.

O Deputado Lirría Teixeira apresentou á Co-

miaro um projeío regulando a situação dos lava-

doies e usineiros quando á compra e venda de ca-

nos. Nos termos legais, esse projeto sofreu fus^c

rcm o do Snr. Severino Mariz, formando um toco

qufc 'ecebeu o sub'-.titutivo do Deputado Levy Cjr-

nei.^-o. ompliardc os vantagens do projeto. Es^e sub-

stiiutivo foi modificado pela Comissão de Agricul-

tura. O Deputodo Delphim Moreira, relator, em

seu parecer sobre os projetos Limo Teixeim e Se-

verino Moriz, com o substitutivo Levy Carneiro e

'•ambem com o do Comissão de Agricultura d'^se:

"Louvamos o nobre intuito com que a Co-

missão de Agricultura, adotondo, com n'gu-

mas modificações o substitutivo Ho insigne

iurista Levy Carneiro, procurou solucionar o

BRASIL - AÇUCAREIRO

grave dissídio existente enfre os que inrer-

vem na produção do açúcar: o usineiro e o

agricultor, for<necedor de cana".

Cstudando a emenda do Deputado Huniberto

de A'-drade que visa extender os benefícios oos

atuais plantadores de cana, extinguindo-se a ex-

cubivicade que o ort. 1° confere aos antigos pian-

t-.iGC-es dessa gromineo, disse,

'Julgo perfeitamente aceitável que se con-

temple os atuais plantadores, garanti^do-

Ihes o aproveitamento de sua culturas, por-

que, com a proibição de instalar novos en-

genhos ou banguês, ficam condenodos, co-

mo muito bem acentuou o Snr. Levy Car-

neiro, o perder as suas safras". . . "Cumpre
não estabelecermos um monopólio odioso ern

favor apenas dos antigos plu'">todores En-

caremos a situação real de todos os que se

dedicam no país oo plantio do cana, fazer

-

do desaparecer por forço de uma legislação

equitativa e justa os choques de interesses,,

os conflitos que estão afetondo em larga

amplitude a próprio questão social no 8ro-

sil. Adotondo o medida alvitrada na emer.-

do, modificamos a redoção do ort. 1° do

substitutivo ampliando as suas gorontics o

todos os que fornecem otuolmente ás usi-

nas e distilarias".

"Com estos co^isiderações justificativas o

meu voto seria pelo seguinte substitutivo'

"Art, 1° —
• Ficam os proprietários ou pos-

suidores de usinas de oçuccr e

de distilarias de álcool obriga-

dos o aplicar na sua industria,

observadas os limitações dos

decretos n°s. 22.789 de 1° de

-junho de 1933 e 22.981 de 25

de julho do mesmo ano, cana
adquirida — aos lavradores

seus fornecedores em quontidc-

de correspondente á média de

seus fornecimentos no quinqué-

nio antecedente ou no periodo

de tempo menos Ji lotado, —
em que se fizerem tais for-

necimentos"

.

Este dispositivo Delphim Moreira foi aprova-

do troinsformando-se no ort. 1° da Lei 178 (vai jun-

to o Diorio do Poder Legislativo de 10 de Novem-

bro de 1935)

.

Não está certo o voto do ilustre Snr Tarcsio

Mirando, Dentro da razão está o parecer do ilus-
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rre.Snr. Consultor Jurídico, cuja função é a de in-

terpretar as íeis.

O reclamante tem direito a ser incluído entre

os fornecedores da usina reclamada e condenado

esta, nos preceitos da lei.

Em face do exposto, rogo a V. Excia., bir.

Presidente, o volta do processo n° 344 de I93S d

Comissão Executiva, deste Instiruto, afim de que

a mesma examinando o assunto como merece e e.n

face dos anais da Camara, reconsidere sua decisão,

que pelos motivos expostos, é fóra de duvida, não

obedeceu o verdadeiro espirito da Lei.

Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 1938 — Ass.

João de Lima Teixeira".

Concedida a palavra ao sr. Tarcísio de Miran-

do, relator da matéria, leu S. S. o seguinte exposi-

ção:

"Preliminarmente, o Comissão Executivo do

Instituto do Açúcar e do Álcool não pode tornar

conhecimento do pedido de reconsideração do sua

decisão de 6 de Agosto do corrente ano, que negou

a inclusão do Snr. José Antonio Rodrigues Fe: '.eira,

ocmo fornecedor da Usina N. S. da Luz do Pas-

sagem, tal qual se encontro formulado, porque rião

esta, o mesmo reclamante, legalmente represenic:-

do no processo.

Como é focil verificar-se, não foram cu'"or-

gados pelo reclamante, ao Dr. João de Lim.o Tei-

xeira, poderes para representa-lo junto ao Insii-

^uto do Açúcar e Álcool, não bastando uma siir:-

pies alegação de que se é mandatário, quando se

torna indispensável a manifestação expressa da-

vortade do mandante, pelo forma legal de repre-

sentações.

Não vai nisso nenhum desejo de emborcçor ou

retardar o andamento do coso em apreço, mos sim,

evi'-ar que se venho abrir o precedente de un a gra-

ve irregularidade nos processos sob a oprevcção

desta Comissão Executiva,

A aceitação da reclamação, sem o observ-on-

cia dessa formalidade legal, colocará o I. s''ruto

dc Açúcar e do Álcool, sob o grave ameaça de ter

os suas decisões facilmente anulados, todos cs \/e-

zes que, em casos semelhantes, não atendidos os

ín<"eressados, viérem esses mesmos alegar a 'lui ida-

de do sua representação no processo.

Nessa conformidade, voto paro que não seja

tomado conhecimento do pedido de reconsideração

pelos motivos expostos.

Não sendo, entretanto, aceita peio Comissão

Executiva essa minha orientação e negado, assim,

a preliminar, cumpre-me declarar, no apreciação

dos argumentos constantes no pedido de reconsi-

deração de decisão de 6 de Agosto do corrente, que

não trouxe o reclamante nenhum contingente de

convicção que pudesse modificar a justa decisão

lecorrido.
»,

'

Antes pelo contrario. A documeiiiaçao )j'itõ

00 processo ainda mais veiu robustecer essa deli-

beíoção do Comissão Executivo, que, interpretan-

do a lei 178, o fez seguindo o verdadeira orienta-

çcc que norteou os colaboradores dessa lei, os quais

jamais poderiam estender os seus benefícios aque-
les que, só após o sua promulgação, vieram se

t.ranstormor em lavradores lorneceaoies de canas.

E não poderiam proceder os mesmos legislaao-

res de outra forma, não podiam fazer tamanho
ampliação porque isso importaria no aumento da
.noteria primo (cano de oçucor) até proporções

verdadeiramente astronómicos, pois os novos la-

vradores surginam de todos os quadrantes do nos-

so terra. E isso vina contrariar os dispositivos ex-

pressos no artigo 1° da mesma lei, os quais obri-

gam os possuidores de usinas de açúcar e oe disti-

larias de álcool o aplicar, no sua industrio, cano
adquirido aos lavradores seus fornecedores
mos — observadas as limitações dos decre-
tos 22.789 de 1". de janeiro de i^òSà e iz.yai

de 2õ de julho do mesmo ano.

E' cloro, é evidente que, sendo o aplicação da

matéria primo limitado, de modo expiesbO, p=io

ort. 1° do lei 178, em virtude do limiioção oo pro-

oução, nos termos dos dec. 22 789 a l'' oe ^ane -

0 de 1933 e 12.981 de 25 de Julho do mesmo uruj,

não poderiam, em hipótese oiguma, ficar os pro-

: etários ou possuidores de usinas ae açúcar e uís-

tilorias de alcooi, com a obrigação ae inco.porar

os seus fornecedores dessa matéria prima, un,t-

iores ó promulgação da lei, possuidores de quorci

3queles que, só posteriormente, se tizeram pionio-

dores de cano e, nessa qualiaoae, forneceram sssa

como "cana de outro procedência" e não de lavro-

dor fornecedor com direito à quota..

E do próprio art. 1°. da lei 178 consta que "os

proprietários ou possuidores de usinas de açúcar e

distilarias ficam obrigados o aplicar no suo indus-

tria, cano adquirida dos lavradores seus fornece-

dores", isto é daqueles que, por ocasião do pro-

mulgação da lei, já se encontravam fazendo for-

necimento dessa matéria primo. Se assim não Tos-

se, a redoção desse artigo seria aceita, não ex'gi-

rio essa qualidade; nele não se encontraria essa

expressão "seus fornecedores" que foi precisamente

nele colocado, poro determinar que, os benefícios

da lei só se aplicam àqueles que já eram fornece-

dores de cano o um determinado usineiro. De mo-

do diverso; teriamos o ort. 1°, assim redigido:

"Ficam os proprietários ou possuidores de usi-

nas de açúcar e de distilarias obrigados o aplicar

no suo industria, observadas as limitações dos

te. 22.789 de 1° de Janeiro de 1933 e 22. 95i
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de 25 de Julho do mesmo ano cana adquirida cos
lavradores seus fornecedores "ou àqueles que, nõo
tendo essas qualidades venham adquiri-los, com
fornecimentos feitos num quinquénio ou em perío-

do menos dilatado, etc.

Ainda mais.

Da simples leitura do art. 1° do lei 178, che-

ga-se logo á conclusão de que essa lei não bene-
ficia, em hipótese alguma, senão -aos "lavradores

fornecedores que já o eram por ocasião da meirna

ser promulgado, e faz, dondo-lhes uma quóto, d;z

o citado art. "em quqntidade correspondente á rré-

dia de seu fornecimento do quinquénio anteceden-

te ou em periodo de tempo menos dilatado".

"Quinquénio antecedente" a que ?

Ao 'tempo em que foi promulgada a lei.

"Ou no periodo de tempo menos dilatado".

E' fóra de duvida que ésse período de temoo,

tombem é, como o quinquénio, antecedente ; e a

expressão "menos dilatado" teve como objetivo

amparar aqueles que não fizeram integral forne-

cimento de um quinquénio.

O que a lei visou foi amparar tombem aque-

les que, por motivos imperiosos, não tinham um
"quinquénio antecedente" completo de fornecimen-

to de canas do usineiro, quando foi promulgada o

lei 178.

Foi, assim, estabelecido pela mesmo lei "um
periodo de tempo menos dilatado" mas período,

como o quinquénio, tombem antecedente

.

Quanto á documentação junto, como já afir-

mei, creio dor a prova de que, jamais recusou o le-

gislador amparar àqueles que se fizeram planta-

dores de cana posteriormente á lei 178.

E tonto é .que assim se expressa o relator De'-

fim Moreira, o que se refére o reclamante como

dando solução ao caso, e atendendo á emenda de

Humberto de Andrade.

"Julgo perfeitamente aceitável que se con-

temple os atuais plantadores gorantindo-lhes o

aproveitamento de suas culturas porque com o

proibição de instalar novos engenhos ou banguês,

ficam condenados como muito bem ocerituou o Dr.

Levi Cornélio "o perder as suas sofres, isto é, o

produto de longo e penoso trabalho a de capitais

obtidos por vezes com grandes sacrin'cio.í''

.

Qual foi o objetivo do relator? Ele diz: ''que

se contemple os outois plantadores" e assim o fez.

Mas esses atuais plantadores que como consta

dos anais nos respectivos pareceres dos comissões

são aqueles que ficariam em situação premente

pelo extinção dos Engenhos e sob o ameaça de per-

derem as suas lavouras, nõo podem sei confundidos

com os que se tornaram plantadores após a pro-

mulgação do lei 178.

Esses, nunca poderiam ser atuais plantado-

res mos sini futuros plmiUidoifs qLiando toi

elaborado o parecer do Snr. Deltim Moreira citado

pelo reclamante.

Não resto o menor duvida que o legislador

procurou ampcrur àqueles que, ao ser promulgado

o lei, já eram lavradores plolntadores e fornccetlo-

res de canas, como deixei perfeitamente demons-

trado no meu voto anterior oprcvocio pe'a Cornis-

ão Executiva.

Aqueles que só fizetom foinecnento dvsso

matéria prir-,a cos usineiros, postenoimenle á lei

178, pois esses usineiros ficaram com o faculdo-

de de adquirir "cana de outro procedência", § 3

do art. r do citada lei, não se podem obrigar nos

benefícios dessa lei e têm assim, os otos de seu

comércio regulados por outras disposições legcis.

E tonto assim que o próprio reclamante ve.m

afirmar no seu pedido de reconsideração que ".A

Usino N. S. do Luz do Passagem^ de propriedade

da firmo Brandão, Araujo e Cia. necessitando na

sofro de 1936-1937 de canos para manter regu-

larmente a suo moagem, justou com o engenheiro

agrónomo José Antonio Rodrigues Teixeira o for-

necimento de canos de que "este dispuzesse de suo

propriedade Engenho Santo Antonio do Rio Fundo''.

Vê-se que está confessado ter havido um
ajuste, ou por outro, uma formo qualquer de con-

trato para o fornecimento dessa matéria primo en-

tre as portes. Do cumprimento ou não dos obngo-

ções, constantes desse ajuste, nado tem que ver

o Instituto do Açúcar e do Álcool uma vez que,

conforme tombem está confessado pelo reclaman-

te, o Usino N. S. da Luz do Possogem, e como lhe

facilito o § 3° do art 1° da lei 178.

Se assim é, e está' demonstrodo no processo,

nado mais tem que fazer a Comissão Executiva

de que manter o decisão recorrida que é perfeita-

mente justo e legai

.

No dia em -que o Instituto do Açúcar e co

Álcool der outro interpretação á lei 178, isto è,

transgredi-la, extendendo os seus benefícios àque-

les que se tornaram "lavradores fornecedores" pos-

teriormente á sua promulgação, nesse dia estarão

fracassados todos os esforços que têm sido empre-

gados, até agora, pelo próprio Instituto para a

salvação da nossa produção açucareiro. E assim

será porque, limitado o produção, nos termos dos

decs._22.789 de 1" de Janeiro de 1933 e 22.981,

de 2^ de iulho do mesmo ono esio !irr,iteção não

mais poderia ser mantido pelo próprio Instituto

que, ampliando os benefícios do lei 178 a "novos

lavradores fornecedores", serio forçado por sua vez

o amparar a quóto de produção do "quontum" dos

novos fornecedores do matéria prima o que esta-

riam os usineiros forçados a oplicor no suo indus-

tria; e essa majoração viria num crescendo cujas
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consequências não poderiam ser outra senão es$Q

do fracasso- de toda essa grandiosa obra de amparo

ó produção açucareira do país.

Opino, assim, uma vez que não seja aceita a

minha preliminar que a Comissão Executiva man-

tenha a decisão recorrida, não só por esses funda-

mentos, como pelos jó apresentados no meu vo^o

anterior, negando a inclusão do reclamante como

-fornecedor da Usina N. S. da Luz da Passagem.,

sem direito aos benefícios da lei 178, resolução es-

sa, ho conformidade da mesma lei e como é dc in-

teira justiça"

.

Em seguida a acalorados debates, foi oprova-

da a seguinte resolução, redigida pelo Snr. A^de

' Sampaio;

"O recorrente, na sua pretensão de roi-

necedor de canas ó Usina N. S. da Luz da

Passagem, está fóra da lei 178, por haver

feito simplesmente um fornecimento aciden-

tal, fáto que foi préviamente reconhecijo

pelo Instituto quando em resposta á co"-

sulta feita pelo usineiro recebedor".

O presidente, depois de proclamar o resultado

da votação, declarou que, como ex-parlamentar, e

tendo acompanhado de perto a elaboração da lei

178, achava de seu dever, para que constasse de

óto, dar um depoimento, á margem de algumas

alegações constantes do voto do Snr. Tarcísio de

Miranda. A seu ver o espirito da lei 178 não era o

que se apontava po voto do sr. Tarcísio de M'-

randa, isto é, não se limitava aos lavradores,

cujos fornecimentos ás usinas houvessem ocorrido

até a data daquela lei. O pensamento do legisla-

dor havia sido o de criar um regime de proteção

iro todos os fornecedores de cana, datassem os

fornecimentos do período anterior á lei, ou houves-

sem ocorrido depois dela. E' isso, aliás, o que está

escrito na própria lei, quando se refere ao "período

de tempo, menos dilatado, em que se fizerem tais

fornecimentos". No projéto, o verbo estava no pre-

térito e passara ao futuro na elaboração definiti-

va, demonstrando, assim, que não limitava os seus

benefícios ás situações anteriores. Para se iludir

essa interpretação, alega-se o que? Alegc-se

"erro" da lei, erro de redaçâo, quando os Ana's

demonstram que a mudança do tempo do verbo

obedeceu a uma inteção determinada e evidente.

Considera o Sr. Barbosa Lima aventurosa a he'-

meneutica aplicada àquele dispositivo do lei 178 e

acha, por isso, de seu dever recordar qual fôra re-

almente o espirito da lei, a tendência, ou intenção

do legislador. Dir-se-ía que essa interpretação p; e-

idicoria o principio do limitação, ou a situação

dos fornecedores antigos. Ainda nesse ponto, acho

possível conciliar a interpretação cesses preceMcs

num todo harmónico. A norma da limitação não

tem rigidez absoluta, pois que no exame pa!'ticular

das quotas, o Instituto tem chegado a reconhec:er

um limite de produção superior á quóta efetiva

do quinquénio legal. Para todos esses casos novos

deveria ser admitida a vigência do lei n". 178, den-

tro daqueles dois itens, isto é, a limitação da pro-

dução e a proteção dos antigos fornecedores. Em
suma, os fornecedores novos teriam também a pro-

teção da lei n° 178 sempre que se não fizesse pro-

va de que o reconhecimento do direito deles, nos

casos em espécie, prejudicava ou o limitação da

produção ou a situação dos fornecedores antigos.

Essa era a declaração que desejava fazer constar

da áta da sessão, em defesa do verdadeiro pensa-

mento dos legisladores, que intervieram na elabo-

rado da lei n" 178.

SAFRA PAULISTA

Inicialmente estimada em cerca de 2.300 OUO

sacos de açúcar o safra corrente no Estado de São

Paulo, já está recebendo o Instituto noticia^ cer-

tas sobre redução naquela produção. A propósito,

o Sr. Barbosa Lima leu, na segunda ses-

são realizada em novembro pela Comissão

Executiva do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, um relatório do fiscal móvel Letelbe Bar:o-

so, expondo as razões da redução prevista, avul-

tando entre elas a ma or aplicação de matéria

prima em álcool, nas grandes usinas do Estado.

A noticia foi recebida com geral agrado peia

Comissão Executiva, por vir a circunstancio men-

cionada contribuir para maior facilidade do equilí-

brio do sofra 1938/39, em todo o País.

FORNECIMENTO DE CANAS

A Cia. Geral de Melhoramentos em Pernam-

buco, proprietária da Usina Cucaú, submeteu á

consideração do Instituto, o seguinte caso, rela-

cionado com a lei n° 178, de 9-1-36. Fornecedor

de canos á Usina Cucaú, desde muitos anos, o sr.

Antonio Caetano de Queiroz Monteiro, suspendeu

o fornecimento, sem causa justificada, na sofra

1937-38, para vender a sua matéria primo á IJsi-

no Aripibú.

Na presente sofro voltou o sr. Queiroz Mon-

teiro o pretender o fornecimento de suas canas á

Usina Cucaú, ao que s-e recusam os proprietários

desta, estribados no ort. 9°, § 2° da lei 178. Do

cópia do correspondência trocado entre as portes e

-emetído o este Instituto constoto-se estar o sr.

Queiroz Monteiro igualmente convencido que o seu

direito de voltar a fornecer as suas canas á Usina
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SOCIE'TE OES

E If A\ IB !_ II jf jf lE M IC N ir Jf ICAIPIBIdf
CONSTRUCTICN DE DISTILLtRIES.

6T 0'USíNes
OE PROOUIIS CHIMIQUES

Sociéiè Anonyme ou CopilQl de 'S.CXXÍ.OOO de Fro-^c;

R C sEiNf No 304'8 USINES A' BRIOUDE
RUE LA BOET.E PARIS (M

Distilaria Central do Estado do Rio do Instituto do Atucar e do Álcool (Visla geral)

SECÇÃO DE DISTILARIA S

CONSTRUÇÃO DE DISTILARIAS

COMPLETAS

DISTILAÇÃO ~ RETIFICAÇÃO
APARELHOS E SISTEMAS "BARBET"

PRODUÇÃO DO ÁLCOOL
ANIDRO

,
{PAI. USINES DE MELLE)

EVAPORAÇÃO DE VINHAÇA
(SISTEMA BARBET")

F ERMENTAÇÃO PURA
(SISTEMA -'BARBET")

ETC, ETC.

SECÇÃO DE PRODUTOS
QUÍMICOS

ETER SULFÚRICO

FORMOL - ACETONA — ACETATOS

ACIDO ACE^TICO

CARBONIZAÇÃO DA MADEIRA

DISTILAÇÃO DE XISTOS

REFINAÇÃO DE ÓLEOS MINERAIS

KEROZENE- GASOLINA

E N Z O L

Distilaria Ceniral do Estado do Rio do Instituto do A çucar e do Alcrol (Sala de fermentação

QUEIRA PEDIR INFORMAÇÕES, CATÁLOGOS, ORÇAMENTOS A -

ERNESTO SILAGY, engenheiro - delegado e representante geral no brasil

DOS estabelecimentos BARBET
RIO DE JANEiriO, CAIXA POSTAL 3354RUA GENERAL GAMARA l9-<3-° AND SALA 18 TELEFONE 23-6209
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Cucaú está amparado pela lei 178, assistindo-lhe

mesmo requerer a transferencia para a Usina Ari-

pibú de parte do limite da Cucaú, correspondente ó

sua quóta de fornecimento de canos. Resul ta ainda

da correspondência trocada entre as partes que o

lititigio está em uma fase de providencias que ten-

dem a uma solução amigável do caso.

Encaminhando o assunto á Secção Juridica do

Instituto, deu o respectivo chefe, dr. Chermont de

.ronda, o seguinte parecer;

"Os documentos que me foram presentes, con-

istentes em cartas do sr. Antonio de Queiroz Mon-

teiro, da Cia. de Melhoramentos Gerais de Per-

nambuco e da Delegacia Regional em Per-

nbuco, prendem-se a uma questão de forne-

cimento que se agita entre o dito Antonio Queiroz

Monteiro e a Usina Cucaú, questão que se en-

contro resumida, com clareza na exposição do sr.

dr. Gerente, de 31 de outubro ultimo.

Não me parece que o coso sobre que versj a

correspondência acima referida, esteja em situação

de sofrer um pronunciamf^nto do Instituto.

Efetivamente, em sua carta de 28 de setem-

bro a Cia Geral de Melhoramentos em Pernambu-

co, transmite, ao Instituto, uma exposição do litigio

que se originou entre a mesma e o sr. /AntCiio de

Queiroz Monteiro, a propósito de fornecimentos de

cana, por parte deste ultimo. Por outro lado, do

correspondência trocado entre ambos resaltc o

sociedade, a existência de uma conrroverbia en^^re

03 ditos interessados, acerca do forrecirr.ento de

cena

.

Inegável é, porém, que o litigij. até agora, r'.ão

transpôs a fase dos negociações diretas para sua

composição. E' possível, mesmo, que dessas nego-

ciações resulte uma composição amigável do d'ssi-

dio, sem necessidade da intervenção do Instituto.

Não resto duvida, porém, que nté ogoro,

nenhuma das partes invocou regula 'mente a aulc-

ridade do Instituto para o decisão do controvérsia.

Tonto no corto de 28 de setembro, como na de
20 de abril de 1938, o Cia. Geral de Meihoramen-
tos em Pernambuco, não solicitou o pronunciamen-
to do Iristituto, mas, tão somente, comunicou-ihe

determinados fotos.

Oro, 00 Instituto não serio lícito pronunciar-

se sobre o litígio, senão mediante processo regular,

em que fossem ouvidas ambas os partes. Isso, po-

rém, não se verificou ainda, porque nenhuma cios

portes quiz dar início ao processo em questão.

Se esse processo vier a ser instaurado, as pe-

ças que me forem presentes deverão ser anexados
ao mesmo.

Se tal não se der, porém, deverão ser arqui-

vadas .

Nestas condições, penso que, o litígio, no mo-
mento, hão comporta nenhuma intervenção do
Instituto, que deve permanecer no espectotiva"

.

Apreciado e debatido o parecer mencionado,

foi o mesmo aprovado unanimemente pelo Comis-

são Executiva, em suo sessão de 16 de novembro

passado.

USINA SANTA CRUZ

A propósito do requerimento do Usino Santa

Cruz, paro a constituição de sua quóta de equilí-

brio em álcool anidro, em vez de fabricar açúcar

demeroro, destinado á transformação em álcool

anidro na Distilaria Central do Estado do Rio de

Janeiro, apresentou o sr. Alde Sampaio, no sessão

de 16 de novembro ultimo, realizada pela Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool, o se-

guinte voto:

"No processo de fabricação do açúcar de

cana, quando se peso e se analiso o caldo que pro-

veio do esmagamento feito pelos rolos da moendo,

diz-se que "entrou em fabricação" uma quantida-

de determinada de sacarose.

Desta sacarose uma porte se tronforma em
oçucor comercial e o outro posso o constituir per-

das de fabricação e se junto ás outras espécies de

oçucor, formando o que se denomina de "sacaro-

ses totois" no melaço residual.

Quando a Usino trabalho com elevada efi-

ciência de fabricação e o caldo provém de canas

de oito pureza, os perdas de fabricação são míni-

mos e mínima é o quantidade de olcool obtido, re-

lativamente ao oçucor produzido.

No conjunto destas duas circunstancias, po-

de-se ter como dados regulares que:

100 Kgs. de sacarose entrada em fabricação

dão:

84 Kgs. de sacarose sob fórma de oçucor co-

mercial e 16 kgs. de sacarose ina-

proveitável que se tronsformai-õo

em olcool.

Pelo médio dos análises ofetuodos pela

Secção Técnica do Instituto, verifica-se que nos

melaços residuais de Campos o sacarose inaprovei-

tável vem acompanhada de 47% dos outras es-

pécies de oçucor que por fermentação fornecem

olcool. Se bem que este dodo possa ser considera-

do alto poro o caso vertente, para maior seguran-

ça dos operações ainda assim o odotamos.

São esses elementos expostos, os primordiais

poro uma verificoção indiréto dos números que

constam no requerimento como dados colhidos e

que devem fíguror no escrito da usino.
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Para mais fácil aplicação pratica e prereri-

vel referir esses dados considerados, a cada soco
de oçucar fabricado ao invez da sacarose entrada,
o que dó como resultado equivalente que:

por cada saco de 60 quilos de açúcar fabri-

cado, perdem-se como residuo ll,5 quilos

de sacarose, os quais vêm acompanhados
de 17 quilos de açucares

Estes 17 quilos de açucares totais que de-
vem existir no melaço residual transforma-

dos em álcool, sob o rendimeríto de 6096 l litro:

kg.) equivalem a 10,2 litros de álcool. Sob o ren-

dimento de 62%, conseguido com o processo L''e

V\elle a 10,5.

Assim e em conclusão, por cada saco de açú-
car fabricado normalmente se recuperam 10,2 li-

tros de álcool provenientes do melaço residual.

A Usina Santa Cruz fabricou até o presente

102.081 socos de açúcar.

Sob os bases anteriores, a esta produção de-

vem corresponder 1 .041 .226 litros de álcool.

A Usina até o momento remeteu paro o Ins-

tituto 1 .646.458 litros de álcool.

Donde se pôde concluir um excesso a seu fa-

vor de 605.232 litros de álcool equivalentes a

18.913 sacos de açúcar demerara, segundo resul-

tados médios obtidos pela Secção Técnica.

Em caso geral, duas hipóteses poderiam ocor-

rer; ou a Usina trabalha com baixa eficiência de

fabricação, o que não é de presumir para o caso

particular; ou a Usina remete méis ricos e não

esgotados, para o distilaria.

No caso vertente a Usina alega que moeu ca-

nas dirétamente para a fabricação do álcool suoe-

rior a que era de esperar para uma Usina bem
aparelhada e dispondo de controle quimico de fa-

bricação.

Póde-se, portanto, no caso particular em dis-

cussão, incluir a terceira hipótese de moagem de

-ana destinada ó fabricação de álcool, já que fci

alegada pela próprio Usina; alegação que se afi-

gura incompreensível como vantagem ecônomico

em substituição á'tése precedente de remeter méis

ricos para a distiiana, mos que não se pôde pôr emi

duvido tanto mais quanto a Usina utilisou o nnes-

mo processo na safra passada, do que fez ciente

o instituto através os boletihs de fabricação, pare-

cendo indicar que -o Usina adota os dois recursos

de utilizar méis ricos e caldo de cana, para con-

sumir o grande excesso de matéria primio de que

dispõe acima de sua limitação. Isto, porém, lé

prende á sua econon.io interna e nada impede qiie

assim faço.

São estes os dados da sofra passada que con-

vém para melhor, esclarecimento submeter aos
mesmos cálculos efetuodos sobre o safra corrente.

Safra 1937 38:

Produção de açúcar 139.347 ses

^'cool correspondente a esta

.
produção 1 .^21 .339 -ts.

Álcool realmente entregue ao

Instituto 3. 185.649 Its.

Excesso de alcoo!, proveniente

de outra fonte 1 .764.310 Its

que correspondem a cerco de 55.000 socos de açú-
car demerara.

Pelos dados do Secção de Estatístico a Usi-

na moeu diretomente paro álcool 21 .549 tonelo-

dos de cana.

Como a Usino na sofra passado comprou não
somente melaço residual como álcool potável, per-

manece a incerteza de saber-se qual a porte for-

necedora de todo o excesso de álcool.

No sofra presente os informações são no sen-

tido de que a Usino não adquiriu nem mel residual,

nem álcool potável.

Assim sehdo, tenho como demonstrado que a

E. Foutcs& Co.
Exportadores de Café, Açúcar,

Manganez

E outros productos nacionaes

Importadores de tecidos e merca-

dorias em geral

Installações para producçâo de
álcool absoluto pelo precesso

das Usines de Melle

Rua Candelária Ns. 42 e 44

TELEFONES:
23-2539

,
23-5006

l 23-2447

CAIXA DO CORREIO N. 3

Telearammss APONTES . RIO

RIO DE JANEIRO
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Usina fabricou álcool anidro em substituição 3

açúcar em proporção equivalente á quota que de-

veria fornecer.

Em principio e pelo que foi assentado pela Co-

missão Executiva as quotas de equilibrio não po-

deriam ser realizadas ern álcool onídro sem pre-

via aquiescência do Instituto a cujo critério cabia

Q deliberação, o que, em caso afirmativo forçosa-

mente haveria de ser realizado mediante combi-

nação contratual, em que fossem estabelecidas

normas de fiscalização e providencias que o Insti-

tuto entendesse convenientes.

Sem estas precauções o aceitação, como "ce-

dida geral da entrega de quotas sob a forma re-

querida, sugeriria diversos outras modalidades cie

satisfação de quotas e traria ao Instituto greves

dificuldades: quer pela contingência de pôr em
duvida a afirmação de outros produtores; quer pe-

lo embaraço de apurar inúmeras possibilidades de

fraude e ainda, como a mais grave das consequên-

cias, quer pela constituição do precedente de ad-

mitir Q subtração de cana do fabrico do açúcar,

como quitação da quóta de equilíbrio.

No caso vertenve^ porém, a Usina nco se quiz

furtar ao entendimento com o Instituto o que de-

mostrou cornunicondo-lhe por carta de 20 ds ju-

nho que naquela data dava inicio á fabricação de

álcool dirétamente de cana e por carta de 1° de

agosto recusava a sua entrego de quóta em açú-

car declarando que estava aguardando o calculo

da Secção Técnica do Instituto para a entrega da

sua quóta do equilíbrio em álcool anidro. •

A falto de impugnação do Instituto evidenle-

mrente não estabelece o direito da Usina, mas oro-

va a sua bôa fé.

Por todas as razões expostas, e ntefndo que no

caso vertente, onde foi demonstrada a bôa fé dos

requerentes executando por seu livre arbítrio o que

devera partir de permissão do Instituto e tendo si-

do possível provar de modo índiréto a sua oie-

gação, não vejo inconíeniente em que o Instiluto

aprove em caso particular, a pretensão requerida

nos moldes sugeridos pela Gerência. Isto é,

o Instituto aceita como quóta de equilíbrio

a subtração de canas na quantidade que
reduziu

,

a 85% a produção do açúcar da Usino,

sem direito a mais nenhuma remuneração, e colo-

ca os oito mil e tantos sacos por moer, que a Usi-

na dispõe como excedente, ,na mesma situação que
haja de ser dada nos excedentes das usinas que
entregaram suas quotas em açúcar. A solução que
posteriormente houver de ser dada ao excedente
total do Estado, em visto de garantir a contribui-

ção de 300 mil sacos de açúcar por parte do Esto-

do, em vista de garantir a contribuição de 300 m 1

sacos de açúcar por porte do Estado do Rio,

abrangerá o excedente que a Usina Sonta Cruz

alega possuir.

Dentro destas restrições voto favoravelmenie

á pretensão."

Lido o voto do Sr: Alde Sampaio, para expli-

car o caso das cartas anteriores da Cia. Usina

Santa Cruz, a que alude S. S. naquele documento,

declarou o presidente que o Usina Santo Cruz só

pedira autorização ao Instituto para reduzir o ál-

cool anidro o sua quóta de equilíbrio, no dia 27 de

Outubro ultimo. Antes disso, no sua correspondéri-

cio, dizia a Usina Santa Cruz S/A. que ainda na-

da havia deliberado definitivamente sobre o assun-

to. Ora, de 27 de Outubro, á sessão anterior da

Comissão Executiva realizada a 9 do corrente, em
que dera entrada ao seu requerimento não se po-

dia arguir ao Instituto nem mesmo uma simples

demora na respectiva solução. Sob este aspélo,

pois, não caberia justificativa do pretensão da
Usina Santa Cruz.

Submeteu, em seguida, o Sr. Barbosa Limo a

consideração da Casa o voto do Sr. Alde SampOiO,

o qual aprovado, foi convertido na seguinte reso-

lução tomada pelo unanimidade dos delegados

presentes;

"A Comissão Executiva, o vista das razões ar-

guidas no voto do Sr. Alde Sampaio,, resolve consi-

cieror como tendo sido cumprida a obrigação de

entregar a quóta de equilíbrio, no Usina Santo

Cruz, embora advertido que não reconhece o dire^"

to de alterar o prestação daquela quóta, sem au-

torização expressa do Instituto. Reserva-se o Co-

missão Executiva paro considerar, oportunamenle,

0 situação de excesso de produção do mesmo usi-

[na, quando houver de estudar o destino dos exces-

sos da sofro fluminense".

A QUOTA DE EQUILÍBRIO DA BAÍA

A Gerência do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool, no sessão ordinário da Comissão Executivo

aesse organismo, realizado o 4 de novembro ultimo,

sugeriu, poro o execução da proposta dos produto-

res do Baía, relativo ó constituição do sua quota

de equilíbrio por meio da exportação do oçuccr

correspondente, em substituição a formula do pa-

gamento de 1^000 por saco sobre a produção do

Estado, os medidas seguintes;

1 )
—-A entrega do lote total deverá ser feita até

31 de janeiro de 1939.

2) — Embarque — do armazém ao navio — %250
por saco.

Seguro de exportação — será feito pelo

comprador, nas bases usuais e ficará a

cargo do Instituto.
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Seguro — nos armazéns da Baía, em Con-.-

panhias de confiança, a $050 por soco e

por mês
Armazenagem — $150 por saco e por mês.

3) — Pagamento — Será feito em lotes minimo';

de 500 sacos, depois de pesado e polari-

sado. o açúcar. Abriremos crédito no Ban-
co do Brasil a favor dessa Delegacia, para

pagamento respectivo.

4) — Pesagem — O Instituto receberá o oçuccr

pelo peso que fôr verifiçado na entrada ao
armazém, com assistência de pessoa 'ndi-

cado pela administração da Delegacia.

5) — Polarização — A polarização deverá ser

procedida antes do pagamento, por quími-

co ou autoridade técnica indicado pelo De-

Ic^oc a e por conta do Sindicato.

6) — Preço — O preço de saco de 60 quilos, po-

larização de 96°, será de 30$000. A falta

de peso será descontada no pagamento, na
baSe de $500 por quilo ou fração, propor-

cionalmente.

A polarização não deverá, em nenhuma
hipótese ser inferior a 95°, sob pena de

sofrer maior baixa durante o armazena-
mento e viagem, arriscando ser recusado

no ponto do destino. O preço de 30$0CO
será igualmente na base de 96°, devendo

sofrer desconto de 2%, abaixo dessa po-

larização e até 95°.

7) — Exportação — Quando estiver completo o

lote, o Instituto promoverá a venda do

açúcar no exterior, por intermédio de firmo

da -Baía, ou si mais convier, do Rio de Ja-

neiro. A firma vendedora emitirá o saqíje,

nas condições oportunamente indicados

por esta Séde, endossando-o ao Institulo,

para a venda de cambio ao Banco do B'''^-

co Brasil, aqui.

8) — Fréte — Na venda para o exterior, se le-

vará em maior conto o fréte de açúcar,

por influir o seu custo grandemente na li-

quidação do exportação.

9) — Com o valor das cambiais, se cobrirá o Ins-

tituto do valor que deverá apurar na quo-

ta comprada. A diferença entre o cusi"o

do açúcar e o apurado na exportação re-

presentará o prejuízo do Instituto. Se, to-

davia, esse prejuízo fôr superior a 1 1 $000
— por motivo de excesso de despesas nes-

se porto — depois de apurado a liquida-

ção integral do lote exportado, o Sindica-

to responderá por esse excesso de prejuízo

e o reporá ao Instituto.

10) —-A isenção de impostos e taxas de exporto-

çõo do Estado já foi aqui 'equerida peio
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Instituto CO Sr. Interventor do Estadj e
está sendo aguardada a respectivo solu-

ção.

11) — Lembramos a necessidade de obtenção do
Qcôrdo de todas os usinas do Es todo, sem o

que nos parece impossível a realização do
negócio.

12» — A realização da exportação diréto do quóta
de equilíbrio dos produtores da Baio obriga

a uma compensação em Pernambuco, poi

meio de retirada do lote equivalente, para
converter em álcool anidro. Necessitan cà,

pois, da mais urgente solução ao coso ,^n-

ra podermos tiotor, em tempo, do mencio-
ncdo transformação em Pernambuco".

Submetida pelo presidente á consideração oa
Cosa, o proposta da Gerência foi a mesma norova-

ca pelos delegados presentes.

Poro o estabelecimentos dos medidas incicc-

dos no item 12, já apresentou a Gerência do Ins-

tituto ao presidíínte, a devido proposta qu.? se-á

trazido á consideração da Comissão Executivo no

oroximc sessoo.

ÍNSTALAÇÃO de usina no PARANÁ

Em sessão do Comissão Executiva do lnst;t-uto

do Açúcar e do Álcool, foi lido pelo presidente o

seguinte requerimento do Camara de Propaganda

e Expansão Comercial, de Curitiba, Estado do Po-

roná, subscrito pelo seu Presidente, dr. Manoel Ri-

bas.

"Em conformidade com o que determina o Dcc.

Lei 576 de 29 de julho de 1938, em seu ort. 3° ín-

fini, esto Camara, como orgõo repre.sentativo do

Conselho Federal do Comércio Exterior, e atenden-

do ao imperativo do economia paranaense, vem so-

licitar o essa Comissão Executiva, autorização no-

ra que se efetive o transferencia de uma usino de

oçuccr, estabelecido no Norte do País, paro este

Estado, justificando essa medido do seguinte for-

mo :

1°) — o capacidade do usina cujo transferencia

se pleiteia é de 60.000 sacos anuais;

2°) — O Paraná não possue, atualmente, uma
usino siquer, embora seja detentor de oti-

mcs terras poro o cultura de cone de açú-

car;

3°) — o consumo de açúcar, anualmente, é de

600.000 socos, donde se concluo que, mes-

mo efetivcda a transferencio, apenas 10%
do consumo será atendido pela produção

estoduol;

4°) — que c autorização poro transferencia de

uma usino de oçuccr com a suo respecti-

va quóta, não vem alterar, em cbsolutD,
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a politica açucareira^ desde que mantido

permanece o equilíbrio estatístico;

5°) — que não é justo que, o Paraná, ha pouco

com um consumo de apènas 300.000 so-

cos, tendo dobrado, pelo seu progresso, o

consumo de açúcar, não possa siquer ler

.uma usina de açúcar.

Pelas razões expostas, e que se apresentam

ponderáveis, esta Camara, com apoio em lei, vem
pleiteor junto a essa prestigiosa Comissão Executi-

va a imprecindivel autorização para a transferen-

cia de uma usina de açúcar, para uma capacidace

de 60.000 sacos, do Norte do País para o Paraná.

Na certeza de que este pedido merecerá in-

teira aprovação, apresento em nome da Camera

atenciosas saudações. Ass. Manoel Ribas".

Ao requerimento transcrito, deu o sr. Barbosa

Lima a seguinte resposta, que submeteu á consi-

eraçóo dos delegados presentes;

"Exmo. sr. Presidente da Camara de Propa-

ganda e Expansão Comercial do Paraná.

O Instituto do Açúcar e do Álcool acusa o

recebimento do oficio em que V. Excia., em nome
da Camara de Propaganda e Expansão Comerciol

do Paraná, solicita a autorização da Comissão Exe-

cutiva do Instituto, para que se efetive o transfe-

rencia de uma usina de açúcar, estabelecida no

Norte do país, para o Estado do Paraná. Não me
cabe discutir os fundamentos da petição apre-

sentada 00 Instituto, embora pudesse recordar que

a politica do açúcar, inaugurado e realizada pelo

governo do presidente Getúlio Vargas, não se ins-

pira em preocupações de autarquia estadual, e, ao

contrario, tende o fortalecer os vínculos federati-

vos pela defesa de maior interdependência eco-

nómica entre as unidades que compõem a Nação
Brasileiro. A defesa dos preços, trouxe, natural-

mente, novas e inesperadas vocações, que o Decre-

to Lei n° 576, de 29 de julho de 1938, não quiz su-

mariamente destruir. Não podemos, entretanto, to-

mar conhecimento de um pedido de transferencia

que não indica a propriedade o transferir. A lei deu

ao Instituto a incumbência de examinar e julgcr

a mudança de usinas, mas de certo que em espé-

cie. As consessões genéricas jú figuram na pró-

pria lei, que as autorisou. Se se tornou necessária

a intervenção -do Instituto, é que se desejou o exo-

me de cada caso de per si, para a verificação dos

vantagens e prejuízos que ele pudesse representar

para a economia açucareira, sem esquecer os di-

reitos fundados e o proteção de interesses de for-

necedores de cana e todos os outros que se en-

trelaçassem com a existência de uma fábrica de

açúcar.

A Comissão Executiva, diante do oficio de V.

Excia., declara que se aguardo para examinar e

julgar os casos de transferencia em pedidos que

concretizem essa aspiração pela indicação da usi-

na a transferir, e mediante requerimento dos in-

teressados, isto é, dos compradores e vendedores

da propriedade, ou dos proprietários, quando se

trate de domínio antigo e o próprio dono solicite

Q transferencia.

Sem mais, crea V. Excio. nos protestos de

alto apreço e consideração — Ass. Barbosa Lima

Sobrinho"

.

Aprovando integralmente o teor do resposta

redigida pelo presidente, que interpreta minucio-

so e substancialmente o espirito do decreto lei n°

576, de 29 de julho de 1938, e resolvo os interes-

ses regionais do industria açucareira nacional, os

delegados presentes aprovaram, por unanimidade,

os termos do minuta do oficio o dirigir á Camiora

de Propaganda e Expansão Comercial do Paraná.

UM TFLEGRAMA DO INTERVENTOR
ALAGOANO

O presidente do I . A. A. recebeu do inte.-vai"*-

vo'- em Alagôas o seguinte telegrama:

"Tenho a satisfação de acusar o recebin'en-

to do oficio de V. S. sob n" 43, de 1 1 de outubro ul-

time, pelo qual teve a gentileza de enviar a e<pj--

siçõc com que justificou, no Comissão Execut'>'a

desre l.istituto, o conveniência de que as aços;

comprodas para os produtores, no Companhia Usi--

nas Nacionais, ficassem com o Instituto do Açú-

car e do Álcool, paro que este pudesse ter o con-

trole da referida sociedade.

Agrodecendo-lhe o atenção que me foi dispen-

sado, e ciente do arrazoado contido no citada ex-

posição, outra não poderá ser a atitude do meu go-

verno senão apoiar a iniciativa desse Instituto que

muito vem colaborando em beneficio do industria

açucareiro e seus produtores".

O ÁLCOOL ANIDRO EM S. PAULO

O sr. Monteiro de Barros, em sessão da Co-

missão Executiva do I. A. A., leu o seguinte de-

claração: "Na reunião anterior foi lida a A'ta dos

trabalhos do 52^ sessão, de 26 de outubro p. p., o

qual reproduz a resolução da Comissão Executiva

relativamente ao critério a ser adotado poro a dis-

tribuiçõo do álcool anidro em Pernambuco, e o ex-

cedente ser enviado para Santos, afim de obaste-

cer o consumo do Estado de São Paulo e dos Es-

tados do Sul. Votando, a favor a referida resolução

resolvei que só o titulo provisório. Infelizmente es-

se meu voto e resolvo não foram referidos na re-

ferida A'ta, por isso venho justifica-lo, pedindo a

V. Excia, relevar a minha insistência.

A minha solicitação, baseio-se lho defesa dos
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interesses dos produtores paulistas^ que sempre

apoiaram e apoiam o programma de açõo desie'

Instituto.

A distribuição do álcool anidro de outras pre-

cedências, no Estado de São Paulo, se justifico no

momento, porque, como é do conhecimento do 'ns-

tituto, ainda não estão ultimadas, no Estado de Sco

Paulo, as instalações de todos os aparelhos de des-

idratação e seus acessórios, donde não ter sidc

possivel ainda, a esses produtores, atingir a capaci-

dade de produção desses aperelhos e portanto n&o

puderam os mesmos fabricar a quantidade neces-

sária para o suprimento do consumo do Estado.

Entretanto, sempre em apoio ó obra grandiosa

do I . A. A., os Usineiros Paulistas, empregaram
grandes capitais na aquisição de aparelhos, depó-

sitos, etc; as instalações já existentes, as em vios

de ultimação, e as projetadas, têm a capacidode.

de produção suficiente para o consumo do Esta-

do, e dentro de pouco tempo estarão funcionan-

do em sua plena eficiência.

Portanto, julgam os meus representados, de

toda a utilidade, que se proteja a obra que au-

xiliaram decididamente, reservando-se-l,hes o direi-

to incontestável de preferencia á sua produção no

mercado do próprio Estado e nos demais do sul do

país, isto é, que a produção dos outros Estados se-

ja distribuída em São Paulo, a "titulo precário',

correspondente apenas á deficiência de produção

e somente até quando as usinas eliminarem es;-a

deficiência, produzindo a quantidade sufici snte

exigida pelo consumo, ossegurando-se sempre a

preferencia paro a produção estadual, seja ele de

quanto fôr, evitando-se assim uma concorrência

que sob todos- os pontos de vista seria inconvenien-

te aos interesses gerais.

Em varias vezes que me referi ao acsunto, tive

o grande satisfação de receber dé V. Excia., a afir-

rnotiva de que essa garantia aos produtores do Es-

ta.JO sempre será mantida èm .eop2'to aos seus di-

reitos.

Assim, Senhor Presidénte, o:,^ ó V. Excia. -

Gzer constar da A'ta do presen',:? sessão, 'anto a

minha solicitação, comiO tombem a afirmativa que

viria tranquilizar ps produtores meus representa-

dos, que tudo têm feito em apoio o essa obra ma-
ravilhosa de defesa e econom.ia nacional, obra es-

:;a que é o do I . A. A.

Declarou è^ntào o Presidente que as co."side-

rações constantes da declaração do Snr. Monteiro

de Barros decorrem da próprio natureza ca opera-

ção de distribuição do álcool anidro nos diversos

centros de consumo do País, de acordo com as con-

veniências do Instituto e dos produtores. A' medido

que se fôr desenvolvendo a produção de álcool ani-

dro nas distilarias do país, o instituto irá fixando

os pontos de distribuição, compatíveis com os ne-

cessicades do produção e do consumo.

O Snr. Alde Sampaio qualificou de juste u

pretensgo dos usineiros paulistas, considerada a

produção ao álcool anidro como sub-produto do

açúcar, dentro da limilação geral do Estado. A
'nstaiação de novas distilarias no Estado, não ane-

xas a. usinas de oçucar, constitue u na industria no-

va, não derivativo do aproveitamento dos excessos

de matéria prima existentes nos condições do li-

mitação da produção aucareira, não devendo, a^-

sim o álcool anidro oriundo dessas novos instala-

ções constituir elemento de concorrência ao pio-

duto já fabricado nas condições da atua! situação

canavieíra nacional.

tSTATISTICAS DO INSTITUTO DO AÇÚCAR í

DO ÁLCOOL

BRASIL AÇUCAKhlKO publicou no numero
passado dois quadros organizados pela Se^.^no de

L';tatiSTica do Instituto do Açúcar e do Alcooi, de-

monstrando a produção, exportação cor-sumo, es-

toques e preços de oçucar no país.

Essa publicação passo o ser íeita mor.sol-

mente.

ARRECADAÇÃO DA TAXA DE ^.300

A Secção de Estatistica do Instituto do Açú-
car e do Álcool encaminhou á Gerencio uma con-

sulta sobre a formula a odotor poro a cobrança da
taxa de |300 sobre o produção dos engenhos que,

embora funcionando desde 1 934 ou antes, só fo^am

registrados a partir de 1935, com parecer de que

a taxa deveria ser cobrada do data do registro do

engenho, em diante. Ante as dificuldades que se

apresentariam poro o cobronço da taxa referen-

te ás safras anteriores ao registro de cada enge-

nho, a partir de 1934, sugeriu o Gerência, em pa-

recer encaminhado ao presidente, adotar-se a pro-

posta do Secção de Estatistica, alvitrando ainda a

cobrança da taxo relativa á sofro anterior ao re-

gistro, no coso de ser este efetuodo em época

de entre-safra.

Encaminhado o assunto á consideração da

Secção Jurídica do Instituto, emitiu, a respeito, o

advogado dr. Chermont de Mirando, o seguin^e

parecer:

"Na exposição junto, o sr. Gerente explica a

situado criado pelo retardomiento no inscrição

dos engenhos, no que respeita á cobrança da taxa

de $300, correspondente á produção dos mesmos,

nos anos anteriores ao da respectiva inscrição. O
sr. Gerente mostra os dificuldades insuperáveis ein

realizar a cobrança da taxa relativa ás sofras an-

teriores á inscrição e termina sugerindo que seja

sustado a cobrança das taxas em apreço, prore-

dendo-se, tão somente, ao recebimento das taxas
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devidas a partir da efetiva inscrição do engenho, O
ponto de vista assim sustentado pelo sr. Gerente se

apoia em fortes razões de ordem pratica, mas não

me parece prudente a adoção dessa med^jda, pelo

-Instituto,

A taxa de |300 por porção de 60 quilos de

açúcar produzido pelos engenhos foi criada pelo

art. 1° do Decreto n° 24.749.

Este Decreto atribuiu ao Instituto a cobrança

dessa taxa, assim como o julgamento dos proc'='s-

sos originados da sua sonegação.

Entre os poderes atribuídos ao Instituto não se

incluiu, porém, o de dispensar o pagamento da

taxa e a tanto equivaleria a adoção do providen-

cia sugerida pelo sr. Gerente.

Nestas condições, penso que o Instituto deve

remeter ás coletorias os talões correspondentes as

taxas devidas pelos engenhos, desde a safra ae

1934.

Entretanto, e para evitar um dos males apon- •

tados pelo sr. Gerente em sua exposição, o Insti-

tuto poderia contorna-la com o tato de não su-

bordinar o recebimento das taxas correspondentes

ás safras posteriores á inscrição, ao pagamenro

das anteriores, desde que se trata de dívidas in-

jpendentes que incidem sobre a produção de ceda

safra, pelo respectivo montante.

Assim, o Instituto conciliaria as razões de or-

dem prática, com as exigências de ordem jurídica,

sem comprometer o seu prestigio"."

Examinado detidamente o assunto pela Co-

missão Executiva, na sua sessão de vinte e ties de

novembro, e interpretando o sentido legal da con-

sulta da Secção de Estatística, resolveram, po,

unan.m.aaoe, aprovar o parecer da Secção Jurídi-

ca, para efeito de sua imediata execução, os de-

legados presentes.

ABASTECIMENTO DE ACUCAR Á CAPITAL
FEDERAL

. Na penúltima reunião semanal da Comissão

Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool do

mês de dezembro, o sr. Barbosa Lima Sobrinho leu

a seguinte carta que ao Instituto dirigiu a Cia

Usinas Nacionais:

"Estando esta Companhia na iminência de ne-

cessitar adquirir ramas para os trabalhos de suas

refinarias, sitas nesta capital, em Tauboté e São

Paulo vem consultar a V. S. quais os preços legais

a que pôde adquirir o açúcar cristal necessário ao

suprimento daquelas fábricas em face dos Decrs-

tos-Lei n°s. 644 de 25 de agosto p. p. e 869 de 1

8

de novembro corrente.

Na espectativa, pois, de sua resposta e com
os protestos de subido apreço nos subscrevemos —
oss.) Tadeu de Limo Neto — Diretor".

Considera o presidente que nenhuma altera-

ção legal se poderá admitir aos preços estabeleci-

dos para o açúcar na praça do Rio de Janeiro,

pelo art. 4° do decreto n° 22.981, de 25-7-33. A
jtação máxima admitida por aquele preceito legoi

é a de 48f000, tolerada a majoração de 3|C)00,

correspondente á taxa de defesa.

Entretanto, entre esse preço e o estabeleci-

do pela Comissão de Tabelamento havia uma ma.r-

gem, que precisava de esclarecimento, pois que

também se tratava, de um preço legal. Essa o

questão que desejava ver decidida pela Comissão,

sobretudo em face da legislação ultimamente cí'-

vulgada.

Comentou S. S. a relação que deverá existir

entre os preços fixados para o açúcar cristal, pre-

vistos no art. 4° do decreto 22.981, e os preços de

tabelamento para o varejo dos açucares refinaaos,

no Rio de Janeiro. Não seria fóra de propósito urna

relação mais intima entre os dois elementos mi&;i-

cionados, uma vez considerados normais os pre-

ços de venda do açúcar no mercado retalhista des-

ta capital. De um estudo minucioso dessa situa_,ão,

poderia resultar a constatação de um privilégio

para os refinadores do Distrito Federal, pela ob-

tenção de lucros excessivos em detrimento dos pro-

dutores e sem vantagens para o consumidor. Si es-

tá regulado o preço para o consumidor e si este

preço proporciona aos refinadores lucros excessi /os,

'

justo seria regular tal situação, atribuindo aos oro-

dutores uma parte desses lucros.

Um estudo do assunto, proporcionaria um fa-

tor inestimável para a solução do problema dos

preços, que está aféto ao despacho do sr. Pret-

dente da Republica, Sugeriu, então, o sr. Barbosa

Lima sejam tomadas as necessárias providencias

para uma verificação da relação entre os preços

legais, no Rio de Janeiro e os preços de venda dos

refinados, para o consumo desta Capital, dentro

ao tabelamento oficial.

Para levar a efeito o referido estudo, indicou

o sr. Andrade Queiroz a Gerência do Instituto, a

qual colherá as informações e elementos necessá-

rios á sua realização.

A resposta á carta da Cia. Usinas Nacionais

ficará adiado para ocasião oportuna, devendo a

mesma realizar, por óra, as suas compras de açú-

car na forma de costume, sem interferências do

Instituto, uma vez cumpridas as determinações do

tabelamento oficial do Distrito Federal.

Todos os delegados presentes secundam in-

tegralmente as considerações expendidas, aprovan-

do as medidas propostas, ficando a Gerência en-

carregada dos estudos para o determinação do

preço.
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NOSSAS

MOENDAS
TRABALHAM
EXCELENTEMENTE
EM QUALQUER LU-

GAR MESMO NAS
USINAS DE SERVIÇO
FORÇADO

BOMBAS-ROTA
são siuperiores

para traaisporte de

garapa

grcosso

Fornecemos todas as maquinas e aparelhos para instalações de

USINAS DE AÇÚCAR
E

REFINARIAS DE ACUCAR
Hallesche Ma$tliíD9iiiabrll( e Eisengiesserei Halle Alemaiilia
PEÇAM CATÁLOGOS E INFORMAÇÕES AOS REPRESENTANTES PARA TODO O BRASIL

Herm. Stoltz & Co.

IHALLE

RIO DE JANEIRO
Av. Rio Branco, 66 - 74

TEL. : 43-4820

SBOPflObO
Alvares Penteado, 8

PERÍlflIílBOCO
Marquez de Olinda. 35

TEL. : 921 1 ihalleI
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CONSUMO COMERCIAL E CONSUMO "PER CAPITA"

As saídas de açúcar de usinas para con-

sumo no mês de novembro cairam numa
cifra equivalente a 468.688 sacas, em re-

lação ás de outubro, fazendo com que o

dito consumo no periodo de junho a no-

vembro deste ano ficasse em uivei inferior

ao de 1937. Teria diminuído tão sensi\el-

mente o consumo? E' a pergunta que fa-

rão aqueles que sejam pouco conhecedo-

res desta questão um tanto complexa.
Tornam-se assim, necessários algims

esclarecimentos sobre o assunto, evitando

falsas previsões, deduzidas das estatísticas

publicadas

.

Todos nós sabemos que o consumo "per

capita" se opéra em quantidades mensais,

cujos Índices variam de mês para mês, em
cifras próximas umas das outras obede-

cendo ás influencias determinadas pelas

estações climatéricas e épocas de maior ou

menor intensificação das industrias de do-

ces. São por conseguinte diferenças peque-

nas, cuja porcentagem pôde chegar no má-
ximo entre 10 a 15% .

Entretanto, este consumo não se pôde
determinar mensalmente, porquanto é re-

tirado dos estoques invisíveis. Por essa ra-

zão, as estatísticas baseam-se nos estoques

visíveis para determinar as saídas para
consumo, isto é, as saídas para os estoques

Estoque invisível inicial

Saídas para consumo (Retiradas do esto-

que visível para o visível)

Total do estoque invisível

Consumo "per capita"

Estoque invisível final

Verífica-se pelo exemplo acima, f[u.-

apesar das saídas para consumo terem so-

frido uma queda de 400.000 sacas, o con-
uimo "per capita" no mês não sofreu alte-

ração .

Concluímos por esclarecer que as es-

tatísticas mensais apenas demonstram o

A. GUIA DE CERQUEIRA
Chefe da Secção de J£statistica do I . A. A.

invisíveis, considerando estas como sendo
o próprio consumo; este, porém, é simples-

mente o consumo comercial, que oscila de
acordo com os seus interesses. Dai, as va-

riações bruscas que se notam de um mês
para outro e cujas diferenças podem se

elevar até cerca de 500.000 sacas, sem que
isto signifique esteja o consumo "per-capi-

ta" aumentando ou diminuindo. São as

conveniências comerciais que ditam a ne-

cessidade de passar de um estoque para
outro, maior ou menor quantidade do gé-

nero, neste ou naquele mês.
O consumo real, o "per capita", porém,

só se pôde observar num periodo longo,

nunca inferior a um ano, tempo suficíeií-

!e para se compensarem os estoques invisí-

veis, inicial e final, jogando-se então com
os estoques visíveis para se obter a cifra

verdadeira.
Eslimando-se o consumo mensal "pov

raj)itci", de açúcar de usinas, em cerca de
850.000 sacas e o estoque invisível, perma-
nente no país, de 000.000 a 1.000.000 de
socas, o suprimento deste estoque pelo es-

toque visivel, isto é, as saídas para consu-
mo podem ser num mês de 1.300.000 e no
seguinte, de 600.000, sem que tal diferença
exprima a quéda do consumo em uma saca
siquer. Exemplificando

:

Outubro Novembro

600.000 950.000

1.200.000 800.000

1.800.000 1.750.000
850.000 850.000

950.000 900.000

consumo comercial, isto é, as quantidades
ai das dó estoque visivel para o invisivel

.

Quanto ao consumo "per capita", po-
rem, só se poderá conhecer em um periodo,
como já acima dissemos, nunca inferior a

12 mêses, isto é, quando tomando-se por
base a capacidade dos estoques íuvisiveis
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NOVOS PROCESSOS DE BENEFICIAMENTO NA INDUSTRIA

DO AÇÚCAR

liefei iino-nos abaixo a novos pro-

cessos de beneficianicnlo na prepa-

ração do (jvào de açúcar, conlíriu-

ando a série de traduções de Iralui

lhos realizados em grandes oryuni-

zações americanas e que nos sào

fornecidos diretamenle. O assunlo
abordado neste nujuero diz respei-

to a outro aspecto relevante da quí-

mica do açúcar e sobre sua impor
tancia não se torna preciso repisar

velhos argumentos, tão evidente re-

sulta aos olhos, mesmo, dos (pw,

não sendo técnicos no sentido rigo-

roso do termo, estão em dia, mercê
de suas relações no setor do açúcar,

com as questões de maior vulto e

repercussão na industria açucarei-

ra.

Sem duvida que entre os notáveis aviUi-

ços registados x^ela historia da industria re-

íinadora do açúcar, dois devem ser levados

para o primeiro plano, mercê do gráu dc

perfeição atingido por duas maquinas, pos-

sibilitando realizações da maior repercus-

são naqueles domínios : o dissolvcdor a

quente Stevens, permitindo que fossem
atingidas as tão desejadas altas temperatu-

ras para os magmas e as massas cozidas,

sem o perigo de super-aquecimento do açú-

car, e as centrifugadoras de alta velocida-

de, com engrenagem motora, Roberts, au-

mentando a ciclagem centrifugadora e dan-

do margem, ao mesmo tempo, a uma pur-

gação dos cristais, sem se desperdiçar tau

ta agua de lavagem, como anligamcnle. Sc
bem que tais maquinas tivessem sido feitas

para a industria açucareira, nada desmen-
te que sua aplicação em outros sctorcs da
intluslria cristalina pro(iuza resultados da
mesma maneira animadores.

Xa refinação da cana de açucai", o ob-

jetivo colimado c se tomar uma matéria
bruta, contendo cerca de diS'/o de sacarose,

e remover as impurezas, realizando um
produto cristalino de quasi lUU',o de pure-
za. Isto em si não é lá coisa das mais difí-

ceis para as aquisições técnicas da atuali-

dade, mas o ponto nevrálgico da questão c

fazer esta coisa toda o mais economica-
mente possível, sem se perder demasiada-
mente a sacarose c poupando, igualmente,
força, vapor e ti^abalho. Quer dizer: um
Ijrocesso que reduza a quantidade de agua
para lavar os cristais, diminua o açúcar
dissolvido pela agua e realize ainda uma
purgação mais peiieila, diminuirá os líqui-

dos em todo o processo, baixará sensivel-

mente a carga na evaporação e nos apare-

lhos de vácuo, não se tendo necessidade de
repetir a operação.

As centrifugadoras desempenham mi-
portante papel na refinação do açúcar, sen.

do usadas tanto para a lavagem do açúcar
bruto como também para a recuperação
dos cristais de seus licoi-es-mãe, em varias

fases do processo. Para dissolver a película

presente nos cristais de açúcar bruto, são
estes misturados primeiramente com um

icompensando-os), computamos as quanti-

dades procedentes dos estoques visíveis que
por eles passai-am e foram realmente
consumidos pela população e pela indus-

tria .

E este fato tanto se positiva que, ape-

sar das estatísticas de novembro demons-
trarem nas saldas para consumo de açúcar

de usinas, no período de junho a novem-
i)ro deste ano, um decréscimo de 276.723

sacas, em relação ao de 1937, o consinuo

"per-capita" de janeiro a no'"embro des-

te ano — 11 meses — aumentou de tj50,429

sacas, em relação a igual período de 1937,

o que nos põssibilita afirmar que o de 1938
será muito maior do que o ultimo frienio,

comparando-se as suas médias mensais em
idênticos períodos e que foram as seguin-

tes:

Anos Médias mensa';.

1935 876.2-1;')

1936 834.160
1937 842. 13C;

Média do triénio 850.847
1938 901. 26t;
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xarope saturado na lavagem ou fase de
afinação, formando um magma, que é en-

tão ceni rifugado. O xarope verde, que se

separa, é reciclado para uso posterior co-

mo xarope de afinação. Os cristais são la-

vados com agua e o xarope de lavagem fi-

ca retido para uso posterior. Os cristais la-

vados, agora com uma cor muito aiais bri-

lhante do que o açúcar bruto, são dissolvi-

dos em xaropes diluídos, ou aguas adocica-

das, obtidas em fases derradeiras do pro-

cesso e a solução é ajustada com cal para
aii pH de 7.0. E' então misturada com síli-

ca diatomacea (kieselguhr) e passada por
filtros-prensa. A clara solução obtida é des-

colorida pela passagem em filtros de car-

vão de osso e evaporada, primeiro num
evaporador de multii)lo efeito e, depois,

num vácuo a simples efeito. Realiza-se en-

tão a cristalização no vácuo e o ponto com-
pleto ou massa cozida de cristais brancos

e licor-mãe ou xarope é centrifugado e os

cristais lavados com agua. Os cristais rece-

bem, a seguir, o tratamento que os tornara

apresentáveis i)ara a veiída: secagem,
acondicionamento, etc. O xarope verde ou
licor-mãe separado é tratado depois para

a recuperação de novo açúcar.

No processo de conservar os valores

tanto quanto possível, outros xaropes e li-

cores se originam, durante a refinação, os

quais devem sofrer também tratamento pa-

ra a recuperação de açúcar. Por exemplo,
as aguas de lavagem são resultantes da lim-

peza dos sacos de açúcar bruto, do próprio

açúcar terminal, dos filtros de folha e fie

carvão de osso. Estes ora são empregados
com proveito de modo a permitir a crista-

lização, ora na dissolução do açúcar bruto
antes da filtração. Quando um dado xaro-
pe se torna tão rico em impurezas que che-
ga a cristalizar no simples resfriamento, o
licor corre do vácuo para um cristalizador,

onde resfriamento e agitação ajudam o
crescimento dos cristais num periodo de
vários dias. A massa cozida de baixo grau,
dai resultante, é centrifugada e o açúcar,
semelhante ao açúcar bruto, volta ao prin-
cipio do processo, licor-mãe ou xarope, já
agora com teôr de sacarose bem baixo pa-
ra tratamento posterior, é o melaço final

da refinaria e pôde ser usado ou para ali-

mento do gado ou para produção do álcool.

Este breve delineamento da refinação

evidenciou duas espécies de uso para as

cèntrifugadoras : lavagem do açúcar bruto e

recuperação de açúcar de vários graus,
ai)ós evaijoração e cristalização. As nova»;

centrifugadoras de mais alta velocidade,
dada sua incessante aceleração e grande
velocidade final, exercem uma ação alta-

mente separadora, com a consequente pro.
duçáo de cristais mais sêcos e removendo,
ademais, o xarope aderente ás suas super-
licies. Por conseguinte, requer-se muito me.
iu)s agua de lavagem e, ao mesmo tempo,
qualquer que seja esta agua pôde sofrer a

mais alta temperatura. Deslisa ela tão ra-

pidamente sobre os cristais que pouco açú-
car é dissolvido por 1|4 galão de agua usa-
do.

Todavia, sem o dissolvedor a que u te,

lun resultado completo com a centrífuga
nunca é obtido. Os magmas de açúcar e

as massas cozidas têm um coeficiente de
viscosidade de temperatura alta, aumen-
tando rapidamente sua fluidez em parale-
lo com o aumento da temperatura. Para i a-

pida centrifugação e perfeita separação do
xarope, a massa para as centrífugas deve
ser tão fluida quanto possivel, o que eqiu-
vale a dizer que ela deve estar a uma tem-
]jeratura relativamente alta no momento
da centrifugação. Isto é realizado plena-
mente pelo dissolvedor a quente, pelo aque-
cimento de um magma frio ou massa co-

zida á temperatura do vácuo, apôs a cris-

talização.

As centrifugadoras Roberts, que tra-

balham a 1 . 500 r. p. m. (ou mais) e acele-

ram de 40 — 45, exibem uma série de as-

pectos interessantes, o mais importante dos
quais pôde-se dizer que é o método de aci-

onamento. As centrifugadoras antigas eram
acionadas ou diretamente por um motor ou
por correias, individualmente, ou em gru-
po, logrando velocidades de 1.000 a 1.200
rotações por minuto. O novo dispositivo de
acionamento emprega um grupo de seis

maquinas, ligadas por meio de correias a

um motor de 250 H. P., cada maquina sen-

do acionada por meio de uma engrenagem
cónica em espiral, junto de um eixo hori-

zontal de velocidade constante, ao qual ca-

da centrífuga é conectada no tempo ade-
quado por meio de uma união de fricção

refrigerada a agua. Existem ainda um sis-

tema de circulação forçada a oleo e freio

a ar frio. Outro dispositivo de importância
é uma válvula automática, separadora do
xarope, instalada numa extremidade do
freio; trata-se de uma formação anular
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que, abaixada, pi^ovoca uiu desvio para a

calha inleriia e, levantada, laz eoni que os

líquidos escorrendo do purgador se enca-
minhem para a calha de íóra.

Operando-se uormalmenle com as no-
vas centrífugas, um limite de 70 IIP é exi-

gido durante a aceleração, mas para man-
ter a velocidade bastam X HV. As seis cen-
trifugadoras operam num ciclo de 2 3/4 a

3 minutos e são ainda reguladas para se

impulsionar deutro de intervalos de meio
minuto, de modo que a carga-limite nunca
seja excedida. Estabelecidas as grandes
vantagens de uma engrenagem em grujK»,

tem-se de cuidar logo, como se fez na Re-
finaria Pensilvânia, da instalação de um
controle mecânico da ciciagem-tempo. Es-

te aparelho, que é colocado em pleno mo
vimento, quando a centrífuga já iniciou seu
trabalho, movimenta a agua de lavagem a

um tempo determinado, faz trabalhar a

válvula separadora dos xaropes verde e la-

vado; abre um jato de vapor ou de agua
quente para a lavagem do freio, quando se

deseja; finalmente, desliga a embiaijaye
motora e aplica o breque, sem que se faça

precisa a atenção do operador.
O dissolvedor a quente é uma serpen-

íina de tubuladura extra-pesada, montada
num eixo horizontal de extremidade em V,

movimentavel a 20 rotações por minuto ou
cifra aproximada. Na Refinaria Pen-
silvânia, o misturador respectivo tem
uma circulação dagua quente de ÕOO

g. p. m. e uma taxa de transfe-

rencia de calor de 45 a 60 B t. u.

por polegada quadrada, hora e grau
F. A agua é fornecida por um aquecedor de
temperatura controlada e atinge a serpen-

tina do dissolvedor a 250 graus F., deixan-

do-a a cerca de 215°. F. A bomba de agua
circulante consome 30 HP e o motor aciona-

dor do aparelho de dissolução 25 HP, sc

i)em que esta sifra possa ir aos 40 HP, quan-

do de inicio, o magma está frio e sèco.

Esta disposição de movimentar a su-

perfície aquecida e o meio aquecido a tem-

peratura baixa, apresentada pelo dissolve-

dor a quente, torna possível rápido e uni-

forme aquecimento do açúcar, sem sui)er-

aquecimento e consequentemente a cara-

melização. Na fase de lavagem, o aqueci-

mento do xarope de afinação a uma tem])e-

ratura pasteurizadora e esquentando-se o

magma a 170" F. no dissolvedor a quente, é

possível produzir um magma bem purga-

do, com a fluidez requerida, e com cerca

de 97^0 de substancia sèca. Conipare~se
com os 90 /O comuns dos métodos anterio-

res. Dai, a conclusão de poder cada cen-

trífuga atuar com maior peso de cristais,

acrescendo o falo de que o açúcar bruto,

assim tratado, é purgado melhor na cen-

Irifuga, sem se levar em conta que mui-
to menos agua de lavagem é exigida.

Isto, associado com o falo do aumento
(te velocidade de íillração, reduz a quan
tidade de cristais dissolvidos para 7-8%
comparados com os 15-18 da pratica or-

dinária. Uma maior proporção de açúcar
bruto chega ao vácuo, sem necessidade de
se renovar o processo. Se bem que o px"oble-

ma apresente ligeiras diferenças no que
tange á reciqieração dos cristais da massa
cozida, na fase final do processo, resulta-

dos daquela ordem só podem ser regista-

dos com o dissolvedor a quente. Se o uli-

lisamos para manter as massas cozidas de
açúcar branco á temperatura do vácuo, an-
tes da centrifugação, o tacho pode ser aque-
cido até a mais alta densidade, o que signi

fica um aumento de rendimento, que, por
vezes, atinge os 50%

.

No caso da lavagem, o xarope é remo-
vido melhor, não se usa tanta agua e, vez
por outra, ainda ha a vantagem de apre-

sentar o açúcar terminal um brilho mais
acentuado devido á diminuição da solução
de açúcar e a redução do efeito pulverulen-
to da secagem da camada de xarope so-

bre os cristais. Quando as massas cozidas
de grau baixo estão para ser centrifugadas,

após cristalização nas centrifugadoras, é de
bòa conduta reaquecer estes últimos, an-
tes da descarga. Estimava-se um efeito in-

teressante com a abaixamento do grau de
viscosidade, mas o que resultou sempre foi

uma fusão do açúcar. Basta que se coloque
um dissolvedor a quente no misturador, an.
tes das ceiítrifugas, para que se consiga es-

te reaquecimento, rapidamente e dentro
dos limites volumétricos requeridos pelas
i entrifugas, evitando-se destarte, um der-

retimento excessivo.

"TESTS" REALIZADOS NA REFINARI v

PENSILVÂNIA

O que foi exposto nas linhas preceden-

tes caracterizou-se pelo aspecto de genera-

lização, mas aos técnicos os "tests" levados

a efeito na Refinaria Pensilvânia deverão
interessar sobremodo : no começo da sema-
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na, o açúcar bruto é dissolvido juntamente

com um xarope já re-derretido. A pureza

deste xarope (porcentagem de substancia

sêca, que é a sacarose) pode ser de 65-70 e

o Brix (porcentagem de substancia sêca)

pode ser num minimo de 80, como para ser

saturado a 180° F. e para evitar a dissolu-

ção dos cristais de açúcar. Quando mistu-

rado com o açúcar bruto e esquentado »o

dissolvedor a quente a 160-170" F., o xaro -

pe dissolve a jjelicula sobre os cristais, cou)

pequena solução de açucai'. O magma
quente é entregue ás centrífugas durante a

aceleração entre 300 a 500 r. p. m.. Atingi-

da a velocidade completa e íiltrados 90 ou

mais por cento do xarojpe, executa-se a la-

vagem com 6 a 8 quartos de galão dagua a

ujna temperatura de 180" e 30 libras de

pressão — ou com agua doce dos filtros de

carvão. O açúcar lavado atinge uma pure-

za de 99.57o. O xarope vei-ae do me i aço

(xarope de afinação para o próximo cicio)

é mantido a um volume constante, densi-

dade e pureza pela própria regulação do
tempo do separador automático. Tanto o

xarope verde quanto o lavado são manti-
dos a um pH de 7,0 por um controle auto-

mático (Leeds & Northrup), que adiciona

leite de cal para efeitos de neutralização.

Condições de esterelização e operação posi-

ava da válvula separadora do xarope são

mantidas por suprnnento do vapor ao freio

com intervalos de duas horas. No fim da
semana, o xai'ope de afinação re-circulado,

numa pureza de 70 e numa quantidade de
6.000 a 7.000 galões, é aquecido até o re-

derretimento (para retornar á fusão do
açúcar bruto) e o xarope de melaço é rea.

quecido até a massa cozida de baixo grau,

eliminando-se assim as matérias corantes
sem ser preciso o uso do carvão. O excesso

do xarope de lavagem, tendo uma pureza
de 8 a 10 pontos acima do xarope verde, é

filtrado pelo carvão, com o que aumeuta-
se a pureza de 3 a 4 pontos até que ela atin-

ja a cifra dos 85.

DADOS FORNECIDOS PELOS "TESTS' DE COMPARAÇÃO ENTRE CENTRIFU
GAS CONJUGADAS: TIPO NOVO, E AS DE MODELO ANTIGO OU DE LIGAÇÃO

DJR ETA

Test Al Test B2 Test B3
% de secura % de secura % de secura

Subs. Pureza Subs. Pureza Subs. Pureza

Xarope de afinação . 82.4 69.3 80.8 72.5 71.6 80.5
Açúcar bruto .... 99.2 97.4 99.5 96.6 99.3 96.6

90.4 93.9 90.2 90.4 91.8
Xarope verde .... 86.5 72.4 80.7 71.9 71.7 81.2
Xarope de lavagem . 84.6 78.8 78.0 83.0 Misturado Misturado
Açúcar lavado . . . 99.7 99.6 99.5 99.4 993 98.5

7.5 7 — 8 12 — 14
Cristais de açúcar bruto dissolvido '

7o . 9 — 10 7 — 8 15 — 20
Duração do ciclo, em minutos . . . . 2 1/2 2 1/2 — 3 3 1/2

Maximum de r. p. m 1.500 1.500 1.020
Tempo para o limite da velocidade ^em se-

45 45 120
Queda em pur. de afinação e verde . 4—^5 pts. 4— 5 pts. 2 — 5 pts.

% de xarope de afinação no magma 20 — 25 25 — 30 35 — 45
Temperatura xarope de afinação grau F. . 164 175 135
Idem do magma antes do aquecimento . . 94 108 100
Idem, idem depois do aquecimento . 182 155

1 — 12 centrifugas conjugadas, quatro
operadores; força: um motor de 250
HP para seis centrifugas; capacida-
de: 150 toneladas por dia, para ca-

da centrifuga, segundo dados médios
de seis "tests".

12 centrifugas conjugadas, quatro
operadores; força: um motor de 250
HP para seis centrifugas; capacida-
de : 150 toneladas diárias por cen-
trifuga, segundo dados médios for-

necidos por 18 "tests".
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3 — 6 cenlfiÍLigas de aulu-descarga, lun
operador; lorça: um motor de 2õ
HP para cada ccutriruga; capacida-
de: 150 toneladas por dia, cada cen-
trífuga, de acordo com a média dos
dados assegurados por (5 "lests".

No quadro acima, estão expt)sl()s os re-

sultados dos "tests" levados a efeito com
novas centrifugadoras de engi-enagem con-
jugada 40 X 24 polegadas em confronto
om t)s aparelhos antigos, de ligação dire-

la, de auto-descarga, com aquelas mesmas
medidas. Nos "tests" A e B, o xarope pro-
duzido durante 15 segundos, após a agua
de lavagem ter sido cortada, foi ajuntado
ao xarope verde para manter volume e pu-
eza iguais aos do original xarope de afi-

nação. No "test" A, a temperatura do iuíí-

gma foi demasiado alta, ocasionando o
derretimento do açúcar. Esta temperatura
de 161° F., atingível hoje em dia com scis

maquinas operando, poderá posteriormen-
te ser elevada a 170" F., bastando tão so-

mente, segundo se cré, que se reaUzem cer-

tas revisões no equipamento. Isto aumen-
tará a capacidade centrifugadora e reduzi-

rá a produção dos xaropes verde e de la-

vagem .

O aquecimento do magma para as ve-

lhas maquinas de 1.100 r. p. m. produz al-

gum aumento na pureza do açúcar lavado,

mas muito mais agua de lavagem se faz

mister então. Com as maquinas de alta ve-

locidade, a agua de lavagem a 180" executa
um serviço muito melhor e não se precisa

de quantidade tão grande como nas baixas
temperaturas. Nas maquinas de baixa tc-

locídade, não se pode realizar tais serviços

sem que não ocorra, via de regra, um der-

retimento excessivo

.

"Tests" foram também realizados pa
ra mostrar o espaço de tempo que se pre-

. isa para purgar o \ai-ope verde nos vários

.L;raus de aceleração. As nuupiinas de alta

Nclocidade renu)veni \K\[, do xarope em
10 segundos e as de baixa, apenas õl/o.

Outros "tests" dizem respeito ao con-
sumo de força das novas nuupunas. Como
já foi dito. o eixo motor conumi das seis

maquinas é acionado a unui velocidade
constante; uma vez regulados os patins de
'embrayage " a 70 NP, a cesta atinge suas
1 .500 r. p. ni. eni t.') segundos. Apenas 20
"'kws" são necessários para as i)arles de la-

vagem e secagem Uo ciclo. Provas interes-

santes tand)em foram realizadas para do-
cumentar o efeilcí (lo volante nestas maqui-
lias sobre o alcaiice da velocidade máxima,
na aceleração, inda bem não se tinha inici-

..Ao o tral)alho da maquina. Movimentan-
do as maquinas concurrentemente de acor-
do com a laljela regular, o consumo de for-

ça por ciclo (não incluindo a força absor-

\ida por eixo e motor) foi de 1.21 "kw"-
hora por ciclo, na hipótese de cada maqui-
na estar trabalhando individuahuenle, com
as outras cinco paradas.

Concluindo, notámos a redução espeta-

cular nos xaropes de lavagem e verde, tor-

nada possível pelo uso de mn magma alta-

iuente fluido na lavagem do açúcar bruto

e as melhoras relacionadas com o açúcar
branco e as massas cozidas de baixo grau.

Resalta evidente que o dissolvedor a quen-
te e as centrífugas de alta velocidade dão
margem a que uma alta ])orcentagem de
cristais alcancem, logo de saída, os tachos

de vácuo sem se fazer preciso a repetição

do processo. As impurezas são removidas,
desta maneira, sob mais firme concentra-

ção, enquanto que a mais alta pureza do
açúcar lavado permite a recuperação :Ié

mais açúcar terminal, com menos i^apor e,

provavelmente, menor uso de carvão.

RECIFE /ERRÂQRAMOE
alaqoa; MACEIÓ

USINA SEI^I^ dKÂNDE 5/Á
ASSUCAR

TODO/ Of TIPO/
"U 5 G A "

o COMBU/TIVEL MACIOriAU
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ILIEJÍ ILJflINIEjf IDIE MIE,^,.
SOCIÉTÉ ANONYME AU CAPITAL DE FRS. 17.000.000

Anclennement: DISTILLERIES des DEUX -- SEVRES -- MELLE (Deux-Sevres) - FRANGE

DISTILLARIAS APPLICANDO O NOVO PROCESSO DE
FERMENTAÇÃO DAS USINES DE MELLE

(PATENTEADO EM TODOS OS PAÍSES)

INSTALLAÇÕES EM FUNCCIONAMENTO

Caparidâde de producção
diariâ em Litros

19 Installaçõas 419.000

Allcmanha 2 17.000

Áustria 1 12.000

1 6.000

Itália < . . 2 87.000

Tcheco-Slovaquia 1 10.000

1 5.000

BRASIL

Barcellos - Prod. Diária . . 10.000
Utinga . 10.000
Santa Cruz . 1 2.000
Larangeiras 4.000

^ 000

Catende ... . 30 000
Amalie (em montagem) . . 10.000

Villa Raííard . 20 000
Brasileiro 15.000

Santa Barbara 6.000

Outeiro
'

5 000

O novo processo de termentação das USINES DE MELLE proporciona as seguintes vantagens:
Notável augmento do rendimento de fermentação
Augmento da capacidade de producção das instaTlações de fermentação
Grande segurança de funccionamento tornando quasi automático o trabalho
Melhor qualidade do álcool fabricado.

Usineiros e distilladores, peçam informações a : GEORGES P. PIERLOT

Prasa Mauã, 7, $ala 1314 . (Ed. ú'^ NOITE) Telephone 23-4894 - Caixa Postai 2984

RiODEJANEIRO
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ILIEjf ILlINIEl IDIE MICILILUE
SOCIETE ANONYME AU CAPITAL DE FRS 17.000.000

Anciennement: DISTILLERIES des DEUX - SEVRES
MELLE (D cux-Sevrcs ) - FRANGE

Processos de deshidrdtação e íãbricdçao directa do alcooi absoluto

INSTALLAÇÕES REALIZADAS NO BRASIL:

ESTADO DA PARAKIBA DO NORTE:

r.i^iboa tV Cia. — em funccionamento —
Apparelho novo — 2» technica —
Constructor: Est. Skoda lO.GlW

ESTADO DE PERNAMBUCO:

Usina Catende — Apparelho novo
4' technica — em funccionamen-
to; constructor: Est. Barbet .... 30.000

Usina Santa Theresinha — Apparelho
novo — 4° technica — em func-
cionamento; constructor: Estabe-
lecimentos Skoda 30.000

Usina Timbó-Assú — Apparelho novo —
— 4.'' technica — em funcciona-

mejito; constructor: Est. Barbet 5.000

Distillatria Central do Cabo — Apparelho
novo — 4.0 technica — em mon-
tag-iem pelos Est. Skwda 60.000

ESTADO DO RIO DE JANEIRO:

Oistillaria Central de Campos — 2 appa-

relhos mixtos — 2." e 4." technica

— em funccionamento pelos Est.

Barbet 60.000

Conceição de Macabú — em funcciona-

mento — Apparelho Barbet trans-

formado em 2^ technica pelos mes-

mos Estabelecimentos a.oo"

Companliia Engenho Central Laranjeiras

Apparelho Barbet transforma.

do em 4.^ technica pelo Est. Bar.

bet — em montagem •• 6.000

Litros

Cia Usina do Outeiro — em funcciona-

mento — Apparelho Sistema aull-

laume. transf. em 4' technica —
Constructor: Barbet 5.00U

U ina do Queimado — em funcciona-
mento — Apparelho Barbet trans-

formado em 4" technica — Cons-

tructor: Barbet «-"0"

IMiLi Santa Cruz — Apparelho sistema

Barbet. transf. pelos Est. Skoda, em
funccionamento .......... 12.000

Usina São José — Apparelho novo —
4." technica — em funccionamen-

to: constructor: Skoda . 20.000

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

Usina Paineiras — Apparelho systema

Guillaume, transformado em 4.*

technica, pelos Est. Skoda — em
construcção •• 5.000

ESTADO DE ALAGOAS:

Usina Brasileiro — Apparelho novo —
4" technica — em construcção

pelos Estabelecimentos Barbet . . .
15.000

ESTADO DE SÃO PAULO:

Usina Amália — Fr. Matarazzo Jr. —
Rectificador Barbet, transformado

em 4' technica pelos Estabeleci-

mentos Barbet — em montagem 10.000

Usinas Junqueira — Apparelho de Dis-

tillação — Rectificação continua,

transformado em 4* t.echnica pelos

Estabelecimentos Skoda — já mon-

tado 20.000

Praça Mauá, 7,

Para todas as informações diriia-se a : GEORGES P;^PIERLOT

Sala 1314 - (Ed. d'A NOITE) - P'0 de Janeiro - Tel. 23-4894 Caixa Postal 2984
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"OPERAÇÕES DE RETROVENDA

Damos abaixo um quadro organizado oela

Contabilidode do I. -A. A., demonstrativo das

operações de retrovenda ^ financiamento dos P''0-

dutores dos Estados de Alagoas e Pernambuco:

COMPRAS JÁ EFETUADAS

MACEIÓ

Demerara: sacas

Até 31-10-38 . . .. 5.102 150:332$900
" 3-11-38 2.080 61 :776$000
" 4-11-38 5. 130 151:420$700
" 5-11-38 416 11 :984$500
•" 7-11-38 - . . 1 .190 . 34:565S900
" 8-11-38 415 12:3551200
" 9-1 1-38 3.164 93:9701800-
'

11-11-38 832 24:71 0$400
" 17-11-38 1.000 29:4031000

22-1 1-38 832 24:488$300
24-11-38 2.832 82:300|700

' 25-11-38 1 .247 36:9371700
26-1 1-38 ] .520- 43:7001000
29-11-38 .. 920 26:3951700
30- 11-38 . .. 1.423 42:2631100

28 104- 826:604S900 8^6:604$900

:isial:

^té 29-10-38 1.340 44:220|000
7-11-38.. .. 2. 32': 7Ó:560$000
9-11-38... .. 2.98c 98:5381000
11-11-38 2.020 66:660$000
1 6-1

1
-38

,

1 .800 59:400$000
'18-11-38 1.250 41 :250$000

18-11-38 .... 830 27:3901000"
" 21-11-38 351 11 :583|000
" 22-11-38 83L 27:390|000
" 23-11-38 415 13:6951000'
" 24-11-38 415 13:695$000

25- 11-38 .. .- 415 13:6951000
26-11-38 .. 415 13:695S000
29-11-38 2.490 ' 82:1701000

^

17.377 -

589:941 $000 5891941 $000
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RECIFE

Cristal: sacas

Até 28-10-38
' 3-11-38

" 4-11-38

" 5-1 1-38

" 7-11-38

" 9-11-38

" 11-11-38

" 14-11-38

" 18-11-38

" 19-11-38

" 25-11-38

Granfino.

Até 28-10-38

"
_

4-1 1-38

" 11-11-38

" 19-11-38

" 25.11-38

Refinado:

Até 5-11-38

" 19-11-38

" 25-11-38

T- 1 D . y^b \ 2 "7")c: .ç:rQ<irnnpi

j . y-j^
1 "73 :> 1 c^r\r\r^
\ lo .d\ d^UUU

n / . ZDO

1 .ZdU|)UUU

5.117 1 68:861 $000-

33.474
1 .104;642$000

46.C65 1 .520:145$000

4.740 i56.420$000

62.117 2.049:861 $000

24.566 810:6781000

52.486 1 .732:038$000

701 .21^ 23.140.^/$000

27.508

12.320

7.099

3.080

2.092

52.099

1 .740

1 .768

3.073,

6.581

C.581

1 .155:3361000

517:4405000

298:158f00G

129:360$000

87:8645000

2.188:158$000

73:08G$000

74:2561000

276:4025000

23.140:22750.;0

188:1585000

1,29:4025000

276:4021000

25. 604:78750^0

R E S U M O

sacas

CRISTAL . .

GRANFINO

REFINADO

701 .219

52.099

6.581

759.299

23.140:2275000

2.188 1585000

276:4025^00

25.604:7875000
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A CULTURA DA CANA E A INDUSTRIA AÇUCAREIRA EM PER-

NAMBUCO SEGUNDO AS NOTICIAS DE PISO NO SÉCULO XVII

D. Bento Pickel traduziu do livro de

Piso e de Marcgrav " Historia Nataralis Bra-

siliae", editado em 1648, o seguinte capitulo

de autoria de Piso :

A parte da America que se chama ago-

ra Brasil, sita entre os rioi Maranhão e I.a

Plata, pouco tempo depois da descoberta

por Cabral e explorada por Vespucio, sob

os auspícios de D. Manuel, Rei de Portugal,

mais ou menos pelo ano de 1.500, os por-

tugueses costearam, navegando primeiro
o litoral anteriormente desconhecido, com-
preendido entre o belissimo promontório
de Olinda e a ilha de Itamaracá. Tendo avis-

tado ali, junto de uns recifes, as cabanas
dos brasileiros, desembarcaram e procu-
rando saber o nome do lugar os bárbaros
disseram chamar-se Paranambuco (sic), i

é furado pelo mar. Ainda hoje, essa Prefei-

tura brasileira, a mais feliz e principal de

todas, conserva o mesmo nome. Tendo me-
lhor explorado a região, julgaram ser tra-

balho excessivo a extração do pau brasil,

embora fo:;.;c de máximo valor para tiuijir

panos, pois por beneficio de Deus, havia
além dos montes altos e gargantas inacces-

veis, também por toda parte terras aro-

veis, tanto nas planícies como nos outeiros

de pouco declive, e as melhores fruteiras

e cereais trazidos da Europa vingaram aíl-

miravelmente e produziram frutos. Outro-
sim julgaram este sólo muito próprio para
a cultura das canas de açúcar, descobertas
vun dia por homens do campo nas illia?

Fortunadas que as trouxeram para aqux e

que, por causa do seu suco doce passavam,
por assim dizer, de mão em mão, pois, e

de grande utilidade a quasi toda a Iiuhíh-

unidade, como se esperava já delas em es-

tado selvagem, e mais ainda agora depois
cultivadas. Assim aconteceu que este

dom celeste, o açúcar, muito superior ao
mél da Attica, que as excelentes canas en-
cerram, foi concedido em primeiro lugar a
esta região. Espremendo-as, seja mediante
m moinho dagua, ou com o auxilio e tra-

balho incansável dos bois, escorre um su-
Lo doce que se cosinha em caldeiras, como
se pôde ver na seguinte estampa. (No livro

ha aqui uma estampa)

.

Veem-se hojè em poder dos Portugue-
ses e Holandeses muitas maquinas deste
género. Não ha mercadoria nesta terra que
dê maior lucro e rendimento aos comerci-
antes. Pois, em todo o Brasil, produzia-se
antigamente um milhão de arrobas de açú-

car anualmente, o qual, exportado para a

Europa, era vendido com lucro certo.

No Egito, o sacar arábico (donde parece
vir o nome do nosso açúcar), proveniente
de uma planta humilde e exígua, coagula
fMii cristais pela força do sol. Na índia (Ori-

ental, porém, o Sacar Manbu, que chamam
Tabaxir exuda em forma de liquido

viscoso e branco da arvore Manbu, que é

um caniço nodoso, não dissimilhante da-
quele povo nobre, como atestam Avicena,
Pihasis e Serapião. Entretanto, ninguém
julgue que se possam comparar estas duas
plantas com a cana, no que diz respeito ás

suas qualidades e á facilidade de fabrica-

ção. Pois, a nossa planta tem o aspéto de
arbusto e está cheia de um suco doce. No
aspecto externo é semelhante á cana brava.
porém, esta difere por ter mais entrenós,

principalmente, se as intempéries do ano e

a terra são menos favoráveis. Quanto mais
longos os entrenós, tanto melhor colheita e,

quanto mais curtos, tanto menor safra os

agricultores esperam. (Consta que na pro-

vinda Rio de la Plata as canas nascem ex-

pontaneamente e crescem tendo o tamanho
de arvores, e exudam cristais de açúcar pe-
lo calor do sol. Aditamento na 2^ edição).

Aquela cana. chamada pelos brasileiros

de Uba (e Tacomaree, em português Cana
d'açuquare) — (Aditamento na 2.^ Edição),
desenvolve-se menos nas montanhas e co-

linas, embora irrigadas, do que nas várzeas
férteis e ubertosas, como se pôde ver nos
campos fertilissimos, planos e canavieiros
da Prefeitura Pernambucana, que são cor-

tados em toda parte por rios e são banlia-

dos pelas chuvas e enchentes, quando eles

transbordam, e desta forma ficam livres

das formigas e outros insétos nocivos, como
acontece na Europa com a neve. Feita esta

digressão, voltemos at) nosso assunto.

Primeiro revolvem-se os campos com o
arado, limpam-se com a grade ou enxada,
e, em seguida, abrem-se sulcos retos e

equidistantes. Neles colocam-se as estacas
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de cana, cie maneira que as extremidades
de ambas se toquem, e do mesmo modo fe-

cham-se os regos, abertos pelo arado, en-
chendo-se depois com a mesma terra. No
esiio devem ser cobertos com mais terra.

Para que o ardor do sol não penetre demais e

seque as canas; no inverno, porem, re-

querem menos terra, para receber mais
hunudades e o peso da terra não retardar
a germinação. Quanto maior a humidade,
tanto mais depressa sáe a cana, pois, ca-
da gema brota uma nova cana; estendendo
do sulco seus brotos e raizes por toda par-
te. De cada nó da cana surge um renovo
que, saindo da terra, se desenvolve em tou-

ceira : assim que. no espaço de dez ou, no

clia no campo e, minguando a seiva, se

estingue, a não ser que, pela bondade pe-

culiar da terra, se conserve além do tem-
po ordinário de duração. As plantas delica-

das e novinhas bem enterradas ([uasi luin-

ca necessilam ser rei)lanladas, por isso que,
no decurso do tempo não morrem, nem se-

quer em 40 ou 50 anos; assim que pela su;i

natureza se podem assemelhar á duração
da mata, bem entendido, em sólo lertil,

pois, aquelas que medram num sólo seco

e ladeirento nud vivem mais de um (pun-

(pienio. Causam acidenlalmenie a dcsirui-

ção da cana a sideraçâo e o caruncho e,

muito mais ainda ([uando uni incêndio no
verão oueiniai' a cana e. não sobrevindo

máximo de doze meses, a cana amadure-
cendo, alcança justa altura. Os agricultf»-

res mais práticos fazem a plantação nos

mêses agosto e janeiro. Em agosto, porém,
que é o ultimo mês do inverno, tazem me-
lhor este trabalho, porque a terra, embebi-
da das ultimas chuvas, favorece mais as

plantas nas suas entranhas.

A cana madura é cortada no tempo
mencionado, porém, as vezes deixada no
campo até o ano seguinte, chamando-se en-

tão cana velha, uma espécie de seara bi-

sanual. Durante este tempo brota a nova
que, depois, é cortada juntamente com a

velha: se não fôr cortada dentro de dois

anos, perde todo o valor; aos poucos mnr-

uma chuva, seca até as raizes por causa da
nimia aridez, causando prejuízo enorme ao
dono (Por Hercules!). Quem, portanto, qui-

zer extirpar as canas imprestáveis e estra-

gadas e fazer uma queima proveitosa, para
que nasça nova filhação, faça isto no inver-

no e não no estio. Pelas inundações excessi-

vas, quando nenhuma ponta emerge, as

canas ficam sufocadas, assim que, com am-
bos esses excessos, ou secam pela nimio
aridez ou morrem resfriadas pelas aguas
estagnadas dos rios quando transbordam
e por isso, mortas até a raiz necessitam de
ser replantadas. Além disto, uma espécie

de bichinho preto e alado que os Brasilei-

ros chamam de Guirapeacoca e o vulgo.

Pau de galinha, róe as raizes, principal-
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mente nos lugares pantanosos, e mata as

canas

.

Enfim, as ervas expontâneas lhes fa-

zem tanto mal, porque se desenvolvem com
tal exuberância cjue se tornam muito noci-

vas ás cultivadas. Por este motivo se deve
limpar o campo das ervas daninhas, tres

ou quatro vezes por ano, ou, as vezes mais,

se a terra o requer, isto é, tantas vezes até

que os colmos cheguem a tal desenvolvi-

mento que i)or seu próprio viço, possam
vencer a zizania. Pois que a terra é a mãe
das ervas expontâneas, das outras, porém,
que, quasi coagida recebe e muitas vezos

nutre contra a vontade, é reputada como
madrasta

.

As canas, depois de maduras, cortam-
se cerce, a saber no próprio nó, porque ne-

le ha um humor aquoso. Logo depois de
cortadas, e privadas das folhas, com que
em grande parte são cobertas, amarram-
se em feixe -i colocam- se nos carros. São
conduzidas então á moenda, composta de
tres cilindros pesados, de madeira massiça,
armados com aros de ferro. A cana metida
continuadamente e comprimida na fenda
estreita dos rolos justapostos, deixa escor-

rer o liquido doce.

O engenho dagua não necessita de ani-

mais de tração, porque e movido pela for-

ça dagua que, conduzida por um canal
coni])rido despeja-se do alto em quéda im-
petuosa nas caçambas superiores da roda
de enorme tamanho. Embora se faça isso

mais depressa e renda mais açúcar do que
mediante seis ou oito bois fortes, todavia
pelo trabalho destes a cana é moida cc.'

mais precisão e cuidado. De resto, este li-

quido que depois se converte em açúcar,
conserva-se somente 24 horas e depressa
azeda, ficando imprestável para fabricar
açúcar; se porém, for guardado por algum
tempo, dele se origina bom vinagre.

Os cilindros e o madeiramento por on
de o suco expremido escorre e o próprio
canal pelo qual escôa, devem ser lavados
duas vezes pelo espaço de 24 horas ou uma
tarefa (Tarefa é o pedaço de terra de uns
vinte passos em quadra e que produz tan-

tas canas quantas se pode moer num dia
natural.)

A cana esmagada pela primeira ve/,

volta outra vez aos cilindros, para que, se
houver ainda um resto de suco, seja ex-
premida totalmente e é então chamada ba-
gaço que, como residuo inútil é lançado ao

fogo. Alimenta-se dia e noite um fogo de
enormes labaredas sob as caldeiras que
consome 15 a 40 cargas de lenha durante
um dia natural, conforme o ponto do li-

quido o requer, e de tal maneira se derru-

bam matas inteiras.

O suco que os hespanhóis chamam cal-

do é conduzido por canais e calhas de ma
deira aos caldeirões de metal nos quais fer-

ve continuadamente, ora impetuosa — ora
lentamente durante durante todo o tempo
que as moendas trabalham e, a ebulição de-'

masiado intensa é moderada pela aspersão
fria.

Do caldo da primeira caldeira que fer-

ve a fogo lento se tira uma espuma ba-

tante suja e abundante que se chama ca-

gassa (sic.) que só serve de alimento e be-

bida ao gado. Retirada a cagassa o liquido

ou caldo passa-se para a caldeira seguinte

que os Portugueses chamam Caldera de
melar (sic), na qual cosinha, sendo retira-

da a borra mediante uma colher muilo
grande, privada de muitos orifícios. Para
separar melhor a imundície também se

ajunta as vezes uniia lixivia. Depois é coa-

do por um pano, e deste modo perde afinal

a ultuna impureza, se tiver. Esta bor :a ser-

ve de alimento aos escravos que com ela con-

tentes executam esses trabalhos tão duros
e estafantes, pois, durante todo o semestre
estival a moenda gira continuamente dia e

n(>iie. Juntando a agua fazem lambera um
vinho, chamado vulgo garapa, que os habi-

tantes gostam muito e se embriagam coin

ele quando velho.

Póde-«p fazer ainda deste primeiro cal-

do vin]jo adocicado, vinho escuro, vinagre,

mel cozinhado e o próprio açúcar.

As caldeiras menores que seguem cl"a-

mam-se de taxas; algumas são desUnadas
para agitar o liquido e outras para cosi-

nhar. -%f;ias o caldo é condensado até to-

mar a consistência de xarope e de]>ois de
açúcar.

Para isso o caldo é mexido durante o

cosinerto. primeiro nas caldeiras maiores
e dei»ois nas menores e, com o auxilio de
colheres enormes é batido e sacudiílo até

8 altura de 20 pés mais ou me n s com
grande e penoso trabalho, caindo nova-
mente nos vasos. Nas caldeiras menores, por
causa do fogo intenso e decido á ebulição

tumultuosa se deve ter o cuidado <le gote-

iai nelas de tempo em tí^ií«po, nm pouco
ri oleo, para que o açúcar pela intensida-
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de do logo não se estrague. Iv digno de i;o-

ia que, se o oleo fosse lançado nas oaldoi-
lae maiores, nas quais o íiq\udo clianuuio
caldo é purgado, licaria conipletanicnle
imiiroprio para fabricar o açúcar. Do mes-
mo modo, se alguém juntar iixivia nas me-
]iores, como se faz nas maiores, seria igual-
mente impossível produzir o açúcar. vSe, en-
fim, se adicionar um pouco de suco de li-

mão ou de acido, nunca adqu.-re a consis-
tência de açúcar e sim, se estraga por com-
pleto .

Em seguida, colocani-se foimas de .bar-

ro em grande numero, depois de receberem
o suco fluido, em ordem, sol)re pranciiões
furados dentros de edificios vastos, vulgo
Casa de purgar (sic.)

; logo passa-se barro
molbado por cima e entáo os ditos vasos
se purgam do mel que com sua còr escura
tingia o açúcar. Tirado das formas separa-
se o branco do escuro chamado Mascva-
do (sic) e, quebrado, em pedaços expõe-se
ao sol brando e seca-se bem até se colocar
nas caixas. Tudo isto causa incrível traba-
lho e despesas ingentes; aióra a multidão
dos operários e alem do grande numero de
animais de cai'ga e de escravos, e isso di-

minue muito os lucros.

O uso medicinal do açúcar pôde ser l e.

sumido em poucas palavras, visto ser co-

nhecido da maioria dos europeus. O suco
da cana é frigido; torna-se mais durável e

eficaz, se fòr distilado no alambique. E' le-

medio contra muitos males dos olhos, e

além disto contra as inflamações do ligado
e dos rins. Como, porém, a medula das ca-

nas sofre tantas t ansformações antes de
ser purgada e reduzida a cristais, depõe a

primeira natureza e toma outra, que é tan-

to agradável ao paladar como é proveitoso

á saúde. Pois, o açúcar branquiado á custa

de Iixivia forte é naturalmente mais apeti-

toso e delicioso, porém, conserva proprie-

dade facilmente azeda que faz mal aos in-

testinos e á cabeça. Por tal motivo, aquilo

que consome na cosinha e na farmácia, é

melhor que se purgue moderadamente;
pois que conserva as forças intrínsecas e

adoça mais intensamente os xaropes as

pastilhas e quejandas. Outrosim, o açúcar
vermelho, aliás considerado inferior, (co-

mo aquele que vem da Ilha de S. Tomé,
sem nenhuma Iixivia), não se deve despre-

sar, principalmente para clisters. O açúcar,

portanto, embora quente e húmido em i)ri-

meiro grau, é tanto mais quente quanto
mais antigo e mais purgado, e se transfor-

ma nuiis racilnicnlc eni bilis, c digere e di.s-

solve mais inlcnsanicnle. O novo, yoréni, é

utii não só ao peito e ao estômago, como
lani])em a bexiga e aos rins. lím lodo o
condimento dos doeiíles, entiin, drve ser
preferido ao açúcar velho e ai> mel.

Vt * *

E' himbciu íiaduzido por d. Bento
Pickcl o capitalo seguinte, d(i niesnia ol)r(i,

devido á pena dc Marcgrau

.

A cana sacarifera, chamada [)elos bra-
sileiros "Unha" e "Tacomaree", pelos por-
tugueses "Alfeloa de zuquere" ou "Cana
d'azuquere" (sic!) : Eleva-se a cinco, seis

e sete pés de altura, ordinariamente, exce-
to as folhas (embora tenha visto também
com dez pés de comprimento e cincoenla
e seis nós, porém, raramente) e quasi sem-
pre quatro dedos de grossura; tem muitas
juntas ou nós, dos quais cada um se distan-

cia mais ou menos quatro dedos, e quanto
mais separados são os nós ou quanto niyis

compridos os entrenós, tanto melhor a ca-

na é julgada. Na ponta traz muitas folhas,

compridas e acuminadas e uma j)anicu!a

de flores (quando ficou rnuilo t' nipo no
campo), semelhante á Unha, (1), porém,
menor. A còr da cana vai do verde ao ama-
relo: nos nós fica branca de uma i>arte e

da outra fica amarela, quasi como se dois

anéis, um amarelo e outro branco, rodeas-
sem o nó; o qual é também eminente e em-
palidece ou enegrece. A medula da cana
é massiça, suculenta, doce e branca.

Esta cana requer solo fértil e tresco,

pelo que é plantada com grande proveito
nos campos planos e baixos que os brasi-

leiros chamam "Ibipeba", e os poituguèses
"Varzas" (sic!), que a natureza deu a esta

terra, perto das ribanceiras dos grandes
rios. Pois esses campos cobrem-se durante
o inverno, em grande parte das aguas dos
rios, fertilizando-os por meio desta inun-

dação. Planta-se também nos montes, po-
rém, não com tanta vantagem, a não ser

que o solo seja fértil. Citarei, em espécie,

os campos que se prestam ao plantio das
canas e onde ha também colheitas abun-
dantes desta planta, sacarifera. São as ter-

ras adjacentes dos rios Paraiba, Capijbari

(1* — A Uuba é a cana brava (Gynarium sagitia-

tum (Aubl. Beanv)

.
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miri, Caraciiiihaya, Javapoata, Pirapania,

Ipojuca e Cuinhava, que são os principais.

O melhor tempo de i^lantio é nos meses

de janeiro e agosto aproximadamente.
Planta-se da maneira seguinte: Na terra re-

volvida abrem-se sulcos paralelos mediante

a enxada; nestes sulcos deitam-se as canas

em uma linha reta, assim que a ponta da

seguinte toque o extremo na anterior e en-

tão estas estacas se enterram. Deve-se ob-

servar, porém, que fazendo o plantio em
tempo de verão, ou seja em janeiro, ou na

proximidade, as estacas devem ser enter-

radas mais profundamente, para que o' ca-

lor do sol não penetre: porém, no tempo
de inverno, ou seja em agosto ou perto, se

devem cobrir menos, para que a agua de

chuva possa penetrar melhor, pois, assim

germina mais depressa.

Em cada entrenó esta cana plantada

produz seus rebentos, assim que cada um
dá uma nova cana.

Depois de nascida a cana ueve ser Inn-

pa da erva luxuriante todos os tres ou qua-

tro meses conforme a natureza do sólo,

afim de que esta não se desenvolva mais
que a própria cana; este trabalho deve re-

petir-se até que a cana tenha alcançado

certa altura.

Oito, dez ou doze mêses depois da
plantação, conforme a natureza do sólo, es-

ta cana adquire o justo tamanho, sendo en-

tão apta para dela se fazer açúcar. Deixa-
se entretanto também para o segundo ano
e chama-se então cana velha e, neste ínte-

rim, dela nascem novas canas, as quais jun-

to com as velhas são cortadas e levadas ás

maquinas. Se a cana não for cortada no
segundo ano, perde-se geralmente, e estra-

ga-se, a não ser em um sólo mais fértil,

pois, ali pôde durar até tres anos. A raiz

porém, fica vivaz.

Plantada uma vez a cana multiplica-se

continuadamente como a mata, de maneira
que não é necessário replantar o mesmo
campo antes de quarenta ou cincoenta anos
e, mesmo então só se arranca com a raiz e

se replanta para o único fim que dê melhor
caldo.

Os prejuízos que podem advir e os aci-

dentes que destroem os canaviais são o in-

cêndio, mormente em tempo de estio, por-
que então queima até as raizes; pode po-
rém ser resarcido em parte o dano, se so-

brevier uma chuva depois da queima. A ca-

na pôde perecer também devido ás enchen-

tes demoradas no tempo de inverno, espe-
cialmente a nova e aquela que não alcan-

çou ainda meia altura. Estraga-a, outrosim,
um certo bichinho, a que os brasileiros dão
o nome de "Guirapeacoja" e os portugue-
ses "Peo de galinha" (2) (sic!), que carco-

me as raizes da cana, perecendo toda: su-

cede isto mais frequentemente nos siíios

sobretudo j^aludosos . A cana nova pode ser

sufocada também pelas hervas daninhas,
devendo os campos ser sachados por isso

frequentemente. Quando a cana cresceu
bastante, os colmos são cortados perlo da
terra no próprio nó inferior, que não en-

cerra suco doce e sim tão somente um li-

quido aguado e, são desfolhados, desponta-
dos e reunidos em feixes e, amarrados com
suas próprias folhas, colocados nas carro-

ças e conduzidos pelos bois ao moinho. Es-
tas folhas superiores da cana, isto é, as pon-
tas da cana com as folhas mais novas, os

portugueses chamam "Olhos", conduzem-
nas todas as tardes, o quanto baste, ao
curral, e ali as espalham para servirem de
pasto aos bois durante a noite, os quais se

trancam naquele curral, afim de que este-

jam de prontidão para os trabalhos pela

manhã

.

Os cavalos, também comem estas pon-
tas, principalmente, se forem picadas em
pedaços nienores. O tempo da colheita co
meça em setembro, e termina em fevereiro

oii março, conforme os agricultores pos-

suam maior ou menor quantidade de ca-

nas.

A maquina de se fazer açúcar que os

portugueses chamam "Engenho" ,os brasi-

leiros "Ibirababaca" e "Ibiraparanga", é

de dois tipos, ou movida com agua ou com
bois, esta chamada pelos portugueses "En
genlios de bois" e aquela "Engenho dagua".

Hoje alguns usam também cavalos em lu-

gar de bois e certamente com melhor pro-

veito, pois, estes movem a maquina mais
depressa.

A maquina movida com agua, por sua
vez, é tripla, pois, a agua ora atinge a roda
por baixo, chamada pelos portugueses

"Rasteiro"; ora a encontra no meio, sendo
chamado "Meocopeiro", ora finalmente,

cáe de cima sobre a roda, o que é chama-

(2) — Marcgrav escrevera "Pao de galinha", po-

rém J. de Laet, numa corrigenda emendou-

o para "Peo de galinha".
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do "Copeiro". Aquela requer muita, a ou-
tra menos e esta jjouea í^gua.

Para qualquer maquina, seja mo\icia
com agua, seja com bois, é necessária uma
area de 50 pés de comprimento aproxima-
damente e 30 ou pouco mais larga: e nela
monta-se a moenda propriamente dita.

Contigua a esta escolha-se outra area de
cerca de 40 a 50 pés de comprido, e 20 ou
30 de largo para a instalação da cosiulia,
que é chamada pelos portugueses "Casa de
caldeiras". Podc-se reservar desta area pa-
ra as caldeiras, lun csjjaço quadrilátero de
30 pés e meio de comprimento por sele e
meio de largura, sendo o restante reserva-
do para as formas de açúcar, inira colocar

cm forma de anéis circulares, tendo cm ci

ma e em haixo eixos de ferre, nos quais gi-

ram, metidas em madres de ierro e estas
em traves transversais, (.liamadas pontes,
A trave inferior é sustenta i)or outras
duas transversais que se chamam "( lui-

nuissciros". Perlo dos rolos, em cada kuK)
iia uma mesa de madeira (" Tavoleira")
para colocar a cana, a qual jiara exi)reme-
ia se enfia entre os rolos. O conjunto da
moenda é montado sobre quatro traves
grandes a ([ue chamam '\'irgenis da mo-
enda" (sic!), de maneira que o comprimeu-
to da moenda toda mede perto de 12 pés e

a largura* 8. Em um dos seus lados estão
Jois negros junto da mesa e metem conli-

os cinzeiros e o balde dagua, e o espaço li-

vre para a comodidade dos trabalhos.

Necessita-se ainda de uma outra casa.

não muito longe da moenda, a que cha-

mam "Casa de purgar", a qual tem geral-

mente 100 ou 120 pés de comprido e 30 ou
quarenta de largo. O moinho dagua é mo-
vido mediante tres rodas, a saber a roda
dagua. uma dentada menor e outra maior,

as "Rodas dagua", "Piodete" e "Bolandei-

ra" dos portugueses. A roda dentada maior
tem raios duplos a que chamam "Aspes" e

"Contrages". A moenda movida a bois não
possue rodas e tem paus fixos em cima que
descem obliquamente e neles atrelani-se os

animais, para po-la em movimento. Ambas
as moendas constam de tres rolos grossos,

os "Eixos" dos portugueses, feitos de ma-
deira dura da arvore Jaçapucaia, Os rolos

são armados de laminas grossas de ferro.

nuadamente cana por entre os rolos, que es-

tes e.spremem e consigo arrastam através
da fuga estreita, de sorte que do outro la-

do seja necessário um só negro para reti-

rar a cana estraida que chamam "Bagazo"
(sic!), o qual é levado para fóra por outros

dois negros e amontoado em determinado
lugar. Estes montes são incinerados mais
arde, oorque rjp outra fornia acumular-se-
iam enormes volumes, (pois se espremem
diariamente 40 ou 50 carradas), e a cinza
usa-se para adubar os campos.

O suco doce escorre durante a prensa-
gem a um cocho de madeira coloc'ado em
baixo, a que chamam "Coche", e deste des-

peja-se dentro de um caldeirão grande um
pouco distante da moenda. Por cima desie

caldeirão fica um andaime alto e sobre ele

um outro coche de madeira, onde se tras-

fega (o caldo) do inferior por meio de ca-
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lecos, sendo conduzido finalmente por um
canal até a cosinha e as caldeiras. O caldo

açucarado não pode coAservar-se uni so

dia sem azedar, e por isso os trabalhos de-

vem ser contínuos, tanto a prensagem como
o cosinhamento, visto que do caldo azedo

não se pôde fazer açúcar. E quando for

guardado durante dois dias, quando menos,
degenera em vinagre forte

.

A primeira caldeira em que cáe o cal-

do açucarado é chamado pelos portugueses

"Caldeira de mear descumos", na qual se

cosinha a fogo lento mexendo e desfuman-
do sempre mediante colher grande de co-

bre, chamada "Escumadeiro", tanto tempo
até que seja bastante despumado e purga-

do: porém, a escuma recolhe-se num reci-

piente posto em baixo, chamado "Tanque",
assim como também a própria "Cachaça";
a qual serve de bebida aos animais; se não
despejam fóra por não ser outra coisa que
as féses do caldo.

O caldo despumando vai depois a uma
outra caldeira visinha, a "Caldeira de

mear", onde é cofinhado novamente, a fo-

go mais forte, é mexido, despumado e, em
certos intervalos, nele se põem um pouco
de lixivia, que é o único recurso para pu-
rificar o caldo; porém, mesmo assim, não
é ainda açúcar, e sim um liquido ralo como
a agua, sendo baldeado para uma terceira

caldeira, a "Caldeira de coar", onde é coa-

do por um pano que chamam de "Coadou-
ro"; a espuma, "Escumo" dos portugueses,

retirada da segunda caldeira, recolhé-se

num vaso adrede colocado, que chamam
"Coche descumas", sendo distribuída de-

pois entre os escravos que dela fazem uma
bebida, que chamam "Garapa".

Da terceira o caldo coado é trasvasado
para a quarta e quinta caldeira, onde o agi-

tam, sem parar, mediante uma colher gran-

de, refrigerando-o de quando em vez por
meio de algumas gotas de agua fria. Em se-

guida é decantado para um outro recipi-

ente de cobre, que chamam de" Barola de
meado", sendo ali coado por um pano c

logo colhido numa vasilha que chamam
"Barola de coado"; dali é trasfegado para
as caldeiras maiores que chamam "Taxas";
a saber a primeira chamam "Taxa de re-

ceber"; dai vai para outra, que denominam
"Taxa de cozir (sic!), onde se cosinha
quanto basta: e desta para a terceira, a

"Taxa de bater", onde o caldo não só con-
tinua a ferver, mas é mexido continuamen-

te com colher grande e, ao mesmo tempo,
jogado para o alto, até mesmo á altura de
20 pés assim que caia novamente na cal-

deira. Este caldo cosido chania-se "Agua
de taxas", da qual se faz otima garapa, por.
que nada mais é senão açúcar. DejDois de
cosido bastante, muda-se, finalmente, para
uma caldeira que chamam "Bacia de es-

triar", e ali deixam um pouco esfriar. En-
tão o caldo está pronto e apto para ser

vertido nas formas. E' de notar porém, que
durante o cosimento nas caldeiras peque-
nas os chefes dos trabalhos, a quem cha-
mam "Maestre d'assucar" (sic!), mete no
caldo fervendo algumas gotas de azeite do-
ce em certos intervalos para refrigera-lo,

afim de não sofrer dano do fogo violentis-

simo que arde debaixo dessas caldeiras; as-

sim como se asperge, para o mesmo fim,

umas gotas de lixivia, em quanto ainda fer-

ve nas caldeiras grandes. E, bem entendido,
se se fizesse o contrario, instilando azeite

nas caldeiras grandes e lixivia nas peque-
nas, ;) caldo não só poderia ser ijurgado,
mas também se tornaria completamcife
inutilisado para o fabrico do açúcar.

O açúcar reduzido desta forma a consis-

tência de xarope derrama-se mediante co-

lheres dentro das fôrmas de barro, as quais
se colocam sobre uma tina grande rodeada
de bagaço, agitando sempre com uma espá-
tula de pau para que assente, e derraman-
do mais, com o fim de encher as fôrmas. E
de notar que esta espátula é sumamente
necessária, pois, se não agitassem o (açú-

car) não coagularia. Desta maneira, esfria

nas fôrmas e condensa-se, sendo então as

formas levadas para a casa que chamam
"Casa de purgar", onde se colocam sobre
pranchas dispostas paralela — e horizon-

talmente á maneira de bancos e providas
de orifícios redondos. Abre-se o furo que a

fôrma tem no fundo, para que o açúcar se

purgue pela ultima vez, deixando sair um
suco negro, que chamam mel, o qual escor-

rendo é conduzido por calhas para uma ti-

na grande, que chamam "Tanque de mei".
Para que se dê esta ultima purgação, cada
fôrma é coberta em cima por meio de uin

operculo da forma de uma chapa circular

feita de argila cinzenta (que chamam "bar-
ro") reduzida a pasta com agua fria,

pois, sem este recurso, a açúcar nunca fi-

caria branco. Não é, porém, nem a agua
nem a argila só, que teem este efeito e sim
ambas juntas: cada uma destas matérias
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UMA ORGANIZAÇÃO MODELAR - A SECÇÃO DE
estatística do I. A. A.

Em sessão da Comissão Executiva do

Instituto do Açúcar e do Álcool, foi lidu a

seguinte carta

:

"Bolsa de Mercadoria de S. Paulo --

S. Paulo, 18 de novembro de 1938.

limos. Snrs.

E' com a mais viva satisfação que a

Bolsa de Mercadorias de S. Paulo vem tes-

temunhar a VV. SS., o seu grande reconhe-
cimento pelas atenções e considerações dis-

pensadas ao seu Superintendente e Chefe
da Secção de Estatística, srs. Francisco A.
Rodrigues e Ivan Pokrowsk}', respectiva-

mente, na sua recente visita a essa capitai,

afim de estabelecerem contato pessoal e

procurarem nas repartições competentes,
dados e elementos materiais para o inicio

da organisação daquela sua nova Secção.

E de acordo com o que então os mes-
mos disseram, só nos resta reafirmar os in-

tuitos que nos animam de franca e leal

reciprocidade de cooperação e de traball.x),

de modo a termos, dentro em breve, no

pais, elementos estalislicos seguros e efici-

entes, capazes de orientarem a nossa pro-
(hição e ecDUomia em todo e qualquer tfr-

reno que dii'éta ou iudirclamonlc nela pos-

sim influir.

E' com esse espirito (pie vamos iniciar

os nossos trabalhos, certos de (jue, com
bôa vontade, poderemos todos unidos, ser

verdadeiramente úteis á colei i vidado e ao
[laís.

Antes de terminarmos, queremos feli-

citar VY. SS. e, dum modo especial, o seu
DD. Cliefe de Estatística, sr. Antonio Guia
(le Cerqueira, pela organização modelar
c[ne aos visitantes foi dado observar, a pon-
to de a considerarem a mais completa den-
tre as que conhecem no ramo es'atistico.

Reiterando os nossos préstimos, di-

gnem-se YV. SS. aceitar, com os nossos
agradecimentos, os nossos cum])ri'-<ienlos e

protestos da mais elevada estima e consi-

deração .

Bolsa de Mercadorias de S. Paulo -

(as.) — Carlos de Souza Nazareih — Presi-

dente .

de per si estragaria o açúcar. A quantidade
das formas necessárias por dia, isto é,

quantas se podem encher com açúcar em
um dia, é de 20 a 70.

O açúcar bastante purgado, deste mo-
do é tirado das formas, operação esta que
facilmente se consegue, invertendo as for-

mas e batendo um pouco, pois, assim o pão

sáe inteiro, que é de còr alvíssima, em bai-

xo, todavia de còr ruivo-prêta em parte, a

qual se elimina, chamando-se este açúcar

"Mascovado" (sic!). Não obstante, encon-

tram-se de vez em quando também pães

totalmente brancos. Os pães de açúcar

transportam-se ao secadouro, feito adrede

de tábuas, esmigalhando-os mediante pau-

ladas, deixa-se o açúcar ao sol e põe-se em
caixões de madeira, comprimindo-o bem
com o auxilio de colheres de pau e enclien-

do até em cima, prega-se a tampa com cha-

vos de ferro. Cada pão de açúcar pesa 30

a 42 libras. Cada caixão cabe de 20 a 30

arrobas, a 32 libras portuguesas ou 30 ho-

landesas cada uma.
A diferença do açúcar

,
quanto á sua

bondade tem duas causas : ou a terra, on-

de a cana cresceu, ou o mestre daçucar,

cuja perícia e tino muito influem na bôa
qualidade do açúcar.

O que toca o forno, onde põem o fogo

para o Cosinhamento do caldo de açúcar,

ele é largo e tem quasí sempre quatro bo-

cas grandes por onde se lança a lenha, ha-

vendo grande consumo deste combustível.

Pois, o fogo deve manter-se dia e noite, tc»-

do o tempo que a moenda trabalha para

moer as canas.

Fazem também uma espécie mais ordi-

nária de açúcar, que chamam "Panela" e

uma ordínarissíma, o "raton", das quais o

autor não faz nenhuma menção. (1)

(1) — Este ultimo trecho foi acrescentado por J.

de Laet, que foi o redator do livro.
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RECIFE SERA' O CENTRO ABASTECEDOR DE GASOLINA

Sob o titulo acima, a "Follia da Msl-

Bha", do Recife, publicou o segiinte:

"O problema da obtenção de carbu-

rante nacional tem sido um dos pontos vi-

sados pelo Instituto do Açúcar e do Álcool.,

que vem determinando pesquisas e experi-

ências no sentido de obter um produto
apropriado ás necessidades do consumo.

A ação do Instituto se prolonga na

construção de Distilarias Centrais em Cam-
pos, Recife e Ponte Nova, e no financia-

mento aos produtores para adaptação das

distilarias ao fabrico de álcool anidro.

Solire o assunto ouvimos, hontem, o

dr. Aníbal Ramos de Matos, engenheiro té-

cnico do Instituto do Açúcar e do Álcool, e

cujas declarações vão abaixo reproduzidas.

O ÁLCOOL ANIDRO COMO DERIVATIV(3
PARA O EXCESSO DE PRODUÇÃO DE

CANAS

Inicialmente disse o dr. Ramos de Ma-
tos o seguinte:

— O álcool anidro i'epresenta um deri-

vativo para o excesso de produção de ca-

nas, com a grande vantagem de constiluir

Usinas

Catende . . .

C . Barreiros .

Sta. Teresinha
Timbó Assú .

DPP. (*) . .

ÁLCOOL

Melaços

3.700.000
3.000.000
3.500.000
1.000.000

Atendendo á situação de grande pro-

dução de álcool anidro em Pernambuco re-

solveu o I. A. A. dar inicio á mistuia de
toda a gasolina desembarcada no porto
desta capital. Em seguida a uma conferen-

cia realizada no Rio, entre os importado-
res de petróleo e a alta administração do
Instituto, ficou deliberado que Recife seria

o centro distribuidor de carburantes para
todo o nordeste, desde o Rio Grande do
Norte á Baia. A partir da data de inicio da
mistura em apreço será proibida a venda
de gasolina pura, substituída por um car-

burante contendo 20% de álcool anidro.

um novo mercado, quando misturado à ga-

solina, evitando assim as funestas conse-

quências que adviriam para os produtores,
se fosse lançado como alcóol potável ou in-

dustrial, abrindo concorrência ao álcool de
mais baixa graduação. Temos ainda uma
larga margem no fabrico de álcool anidro,

desde que a importação de gasolina cres-

ce anualmente em mais de 10% sobrt- o
ano antecedente. A importação total de
1937 foi de cerca de 450 milhões de litros

de gasolina, que necessitariam de 45 mi-
lhões de litros de álcool anidro para a mis-

ndo sido entretanto apenas

1 12 milhões de litros a nossa produção de
anidro

.

LEADER AÇUCAREIRO

E proseguindo, diz:

Na safra atual, em condições climá-
ticas muito favoráveis, que permitirão tal-

vez a Pernambuco voltar á situação de lea-

der açucareiro, os industriais têm que ape-
lar para a transformação das canas exce-

dentes em álcool e nesta condições, levan-
tamos a seguinte estimativa

:

ÁLCOOL

Canas

4.300.000

3.000.000

PRODUÇÃO

Total Ifs

8.000.000
3.000.000
6.500 000
1.000.000
2.000 000

Total: 21 500.000

TRES MILHÕES DE LITROS MENSAIS

E o dr. Anibal Matos prosegue, dizen-

do:
— Em 1937, a importação de gasolina

a granel pelo porto de Recife, foi de cerca

de 22 milhões de litros, porém no corrente
ano, até o mês de outubro, verificamos a

entrada de 29.432.000 litros de gasolina a

granel, o que representa uma média de
cerca de 3 milhões de litros mensais, fa-

cilmente atingível desde que no momento o
Estado da Baía é abastecido pelo Rio e de
futuro será por Pernambuco. A importação
de gasolina tem crescido, conforme de.
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nonstrain as seguintes estalisticas organi-
zadas pelo I. A. A.:

Anos Litros

1932 1 9(5.592.828

1933 322.()t)9.98(>

1934 362.059.710
1935 . . . 391.008.1 )í)

1936 430.757.51)0

1937 149.177.202

VD. PELO PORTO DO RECIFE
Anos Litros

1932 1.384.372
1933 õ.2() 1.037

1934 12.738.213
1935 18.754.759
1936 16.414.133
1937 21.93S.()86

SETE MILHÕES DE LITROS DE ÁLCOOL
Continua o dr. Anibal Ramos de Ma-

tos :

— Considerando os Estados que serão
abastecidos pelo porto do Recife, e, admi-
tindo-se uni aumento de 10% sobre as im-
portações de 1937, estimamos o volume de
gasolina a entrar no corrente ano em cer-

ca de 36 milhões de litros, necessitando as-

sim de cerca de 7 milhões de litros de ál-

cool anidro para a mistura local. Como a

nossa produção este ano, deve ser de 21

e meio milhões de litros de álcool anidro,

teremos nm excesso de aproximadamente
14 milhões de litros sobre as necessidades
locais. Para atender á situação, o Instituto

deliberou iniciar também a mistura no ])or-

to de Santos, logo que o volume de produ-
ção de álcool o permita.

E tendo em vista a necessidade de ar-

mazenagem no Recife de grandes quanti-

dades de álcool anidro e, atendendo lam-
bem ao plano de remessas do álcool a gra-

nel, em navios tanques, já em estudos e

talvez próxima execução, resolveu o I. A.
A montar tres grandes tanques com capa-

cidade total de 9 milhões de litros, tendo

escolhido um bem localizado terreno no

Brum ,a cerca de 200 metros do cais das

Docas do porto. A instalação projetada

permitirá a descarga direta do álcool vindo

eiu vagons lan{|ues pdia os gi andes dejiftsi -

to.s <!o Inslitulo. L>esteá, por meio de unia

(.•analizaçâo, será bombeado T>^ra o tanque

dc mi', lura. eituado nos terr.fu í.s das com-
panias de petróleo, onde serã c.xecuJado o

onclumento dt tambores e tal is. coin a
iu'sl ura gasolina-alcool

.

EXCELÊNCIA 1)0 NOVO CaRBIIRAN i

A seguir, mostra-nos a ontrevisiado a
excelência do novo carburante, dizendo:
— O carburante que vai ser lançado no

mercado, constituído por 80% de gasolina
e 20% de álcool anidro, cm nada é inferior

á gasolina pura, pelo contrario oferece
melhores condições de funcionamento nos
motores de alta compressão. A proposilo,

podemos citar a opinião de dois técnicos

de renome — Lichty e Pheljis, muna revj.s

ta americana de fevereiro ultimo, "Ind.

Eng. Chcm". : — "A adição de álcool eti-

lico á essência aumenta seu indice de ota-

na. A presença de 10 a 20% em volume, do
álcool equivale a 2,2 e 4,4 cc. respectiva-

mente de tetra-elilato de cliumbo, em 10

litros de essência. Com relação á potencia e

rendimento térmico nos motores, a adição
de álcool é praticamente sem influencia.

SOBRE AS INSTALAÇÕES DO BRUM
O dr. Anibal Matos depois de explicar

o que se entendia sobre indice de octana,
terminou a entrevista com estas palavras:
—Apesar da mistura alcool-gasolina

já ser feita a mais de um ano, tendo em
1937 o Instituto conseguido lançar no mer-
cado do Distrito Federal 29.214.065 litns

e em S. Paulo 13.656.952 á base de álcool

anidro, além de 2.268.111 litros fornecidos

ás repartições do governo, em Pernamlju-
co este serviço ainda não feito, não somen-
te á falta de instalação para mistura e!n

apreço, como também por não ter a pro-

dução local de álcool anidro atingido o seu
nivel normal. Em novembro próximo, de-

vido aos esforços do Instituto e bòa von-
tade dos importadores de gasolina, teremos
oportunidade de iniciar a mistura no Re-
cife, utilizando inicialmente, um tanque de

mistura da Standard Oil, com capacidade
para 1.500.000 litros. Até o fim do ano es-

peramos ter concluído as instalações da
Brum, nas quais o Instituto vai inverter

cerca de 600 contos de réis, dotando o nos-

so porto de uma magnifica aparelhagem
para estoque do combustível nacional e ao

mesmo tempo aproveitando uma grande
area atualmente ocupada por mucambos,
que causam péssima impressão aos que
desembarcam e estão situados apenas a al-

gumas centenas de metros da avenida das

Dócas.
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o PROBLEMA AÇUCAREIRO
A i^artir da segunda metade do ano de

1929, o mundo inteiro começou a sentir as

primeiras manifestações de uma seria crise

de ordem económica e financeira, cxue no
decorrer dos anos que se seguiram tomou
vulto e grande extensão, chegando a aba-

lar profundamente as mais solidas organi-

zações, até mesmo aquelas consideradas in-

atingíveis e invulneráveis pela sua formi-

dável estruturação.

O Brasil, á semelhança dos demais
paizes, não escapou aos efeitos do fenóme-
no, que não se fez sentir apenas como uma
manifestação ciclica de um declinio, de
uma oscilação, no desenrolar dos aconte-

cimentos da vida economico-social, atra-

vés dos seus múltiplos aspectos. E' bem
verdade, e isso queremos de logo ressal-

tar, que entre nós o fenómeno não cbe-

gou a ter a repercussão que se registiou

entre os outros povos. Não obstante isso,

foi de molde a nos indicar uma direiivn

nova nos negócios da nossa economia.
Ante tal estado de cousas as mais di-

versas providencias foram diligenciadas

aqui e alhures. Ora restrições alfande^^a-

rias, ora o abandono do padrão ourv). ora
a intensificação da produção em varias

paises, que numa afirmação clara de pro-
pcsito? autárquicos, se procuravaii bastar
ao lado de medidas outras de carater pro-
tecionista, criaram uma modalidade e um
ritmo novos ás relações económicas inter-

nacionais; embaraçando seriamente o equi-

líbrio da balança comercial de quasi todos
os paises. Tais e tão múltiplas foram as di-

ficuldades do homem isolado, que co-

meçou a comi^reender a situação e a se

sentir impotente e incapaz de enfrentar
sósinho e com as suas próprias forças a
conjuntura que se havia criado, mercê das
transformações que ultimamente se têm
verificado pelo mundo a fóra.

Na verdade a crise atingiu tanto aos
indivíduos, como ás emprezas e organisa-
ções, repercutindo duramente na vida do
Estado, que ao mesmo tempo em que ve-
rificava a quéda semjire crescente das suas
rendas, sentia necessidade de ter ao seu
alcance maiores recursos financeiros para
fazer face ás enormes despezas que se tor-

naram inevitáveis, com a assistência ofi-

cial que passou a ser prestada aos indiví-

duos e ás diversas organizações, ao lado

da contingência em que se encontrou de
aumentar os seus encargos com a preser-

vação da ordem e da segurança publicas,

das instituições e da integridade nacionaes,
ameaçadas com o desassocego politico-so-

cial reinante dentro e fóra das suas fron-

teiras.

Enquanto isso, é de fato sabido e cir

cunstancia que ninguém controverte, que
outrora a estrutura social podia resistir

quasi indefinidamente ás provas das cri-

ses económicas, porque o desemiDrego, as

privações, a carência e miséria eram en-

caradas como golpes de um cégo destino,

aos quais era impossível escapar. Hoje,
porém, o limite de resistência passiva é

menor, certos standards de higiene, de
conforto, de bem estar, são considerados
como um direito natural que cada co-

letividade tem, não sómente o dever
moral, senão a obrigação absoluta de
garantir, promovendo nesse sentido e com
tal objetivo uma coordenação de iniciati-

vas e de esforços capaz de assegurar a to-

dos os elementos do agrupamento social

maior estabilidade e continuidade na frui-

ção de um padrão de vida mais humano e

menos contingente e variável, como acen-

tua Walter Lippmann, em um dos seus

mais interessantes trabalhos

.

Dai a transformação que se tem pro-

duzido aqui e ali na organização e na con-

duta do Estado, mesmo porque as crises

que temos enfrentado ' reclamam soluções

seguras, rápidas e acima das competições
pessoaes e das preferencias de grupos, que
jamais podem refletir os interesses mais
amplos e mais gerais de uma nacional]-

dade.
Aliás, no momento em que vivemos,

os próprios indivíduos e emprezas senti-

ram a necessidade de apelar para o Po-
der Publico pleiteando a sua benéfica in-

tervenção, afim de que com o seu super-

visionam enlo, com os seus recursos, com
a sua autoridade, viesse imprimir novo
rumo aos negócios económicos e financei-

ros de cada coletividade. Assim, o Estado,

antes méro espectador, passou a orienta-

dor, a interveniente, a dirigente, ora assis-

tindo ou orientando, ora dirigindo as ini-

ciativas e os negócios ligados á economia
publica e particular. Ante essa conduta, o

Estado assumiu uma atitude de interven-
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ção na ordem económica, numa maior ou
menor extensão, ora assumindo a respon-
sabilidade de produtor, ora procurando
oixlenar a prouuçâo ou regular a circula-

ção e distribuição dos produtos, com a ado-
çao de uma politica cie controle, de con-
uugenciamento

.

O Estado Brasileiro, não se deixando
ficar iiidiíerente aos íãios que se desenro-
lavam, nem tão pouco se empolgando por
soluções apressadas e distanciadas da nos-

sa realidade, vem enírenlando a situação
^m a desejada ponderação, com equilí-

brio, acerto e uecísáo.

No que tóca á politica açucareira, por
exemplo, a ação intervencionista iniciada

e desenvolvida pelo Presidente Getuli(í

Vargas tem sido das mais benéficas, das
aais oportunas, e os seus resultados são tão

expressivos que saltam aos ollios de lodos,

mesmo daqueles mais descuidados e des-

interessados dos nossos assuntos e do bem
estar da coletividade brasileira,

O regimen instituído em 1930 encon-
trou a nossa industria açucareira numa
crise de sérias proporções, afetando pro-
fundamente á organização económica e ás

condições de vida de várias regiões do
l-'aís. A situação assumia, então, um as-

pecto de verdadeira e indisfarçável gravi-

dade. Em Dezembro de 1929 o preço mé-
dio de um saco de açúcar de tíO kilos, no
Distrito Federal, chegou a descer á quan-
tia de 26|;500, trazendo tão baixo nivel de
preço quasi uma derrocada na economia
dos produtores, na sua generalidade des-

providos de reservas para contrabalançai'

os avultados prejuízos que tiveram de
enfrentar.

Para melhor fixar a extensão do de.

ciinio dos preços, da depressão então re-

gistrada, vamos nos reportar a alguns dos
dados existentes no bem elaborado e do-

cumentado trabalho de Gileno Dé Carli,

sob o titulo "O Açúcar na Formação Eco-

nómica do Brasil ', que são de uma signi-

ficação gritante. Tomando-.se 100 como Ín-

dice dos i^reços vigorantes em 1928, ve-

mos que os i)reços alcançados em setem-

bro (quando tem inicio a safra do norte j,

outubro, novembro e dezembro de 1929,

em relação aos obtidos nos mezes corres-

pondentes daquele ano, acusam uma que-

da respectivamente de 40,2 — 59,9 —
45,3 — 3 59,9. Em janeiro de 1930 esses

DESCOLORAÇÃO
EM

REFINARIAS
E NA

INDUSTRIA
ASSUCAREmA

EMPREGUEM osCARVÕES
ACTIVOS

APPARELHAGEM DE

RECUPERAÇÃO DAS
PERDAS DE ÁLCOOL

95%
DE RENDIMENTO
DA AB50RPÇAD

CARBONISATION ET
CHARBONS ACTIFS
• PARI S •

REPRESENTANTE GERAL PARA O BRASIL

ROBERT CASTIER
R. DO CARMO, 55^ • C. POSTAL 529

• S. PAULO •
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Índices acusaram ainda maior declinio,

chegando a 61,4. Para se avaliar a des-

proporção, é bastante referir que enquan-
to o preço : nédio por saco de açúcar de

(3U quilos, tipo cristal, nesta capital, duran-

te o ano de 1930 foi de 28|166, o alcança-

do como média durante o ano de 1928 foi

de 66|120, o que equivale a uma dilerença

para menos contra aquele periodo de

37|9õ4. Em 1931, verificou-se uma certa

reação no sentido de alta e os preços va-

riaram entre 33Í000 e 40|500, como Índi-

ces minimo e máximo. Mas essa melho-

ria não foi de molde a restabelecer a in-

í^Uiastria açucareira do colapso em que li-

nha caído, nem tão pouco constituiu uma
restauração, mesmo porque já a esse tem-

po se sentia que tal setor da nossa econo-

nomia periclitava, podendo-se prever uma
desagregação completa e irremcrUavei,

que reclamava providencias imediatas e

eficazes

.

i^arecia inevitável uma desagrega-

ção ; já se anunciavam a falencii e a Uqui-

dação de varias emprezas, cujas reservas

e poder de resistência escaásea\am. J a '^n-

lão, na segunda metade do ano de 1931, o

Governo Provisório da Republica, atendeu,

do ás circumstancias do momento, que n:!-

dicavam uma pronta intervenção do' Po-

der Publico em amparo á uidus'r;a açuca-

j'cira, de modo a assegurar o sobrevivên-

cia de um dos setores da pro(Uíçài) nacio-

nal e mais seguramente conciliar os inte-

resses de plantadores de cana, produtores

de açúcar, comerciantes do geuc-r,) e seus

comsumidores, expediu o decreto ji. 20.(yi,

de Vi de setembro de 1931, era íace do qual

ficarfím os produtores obrigadi-s a dcpojj-

i\xv 'O por cento da sua proituçáo, quota

que ficaria fóra do mercado, tempoiaria-

mciilc, somente sendo posta eíu ciiculação,

quando os preços na Capjtal Federal atin-

g;: '>em á importância de 45|()00 por saco

de açúcar. Caso esses preços descessem a

o í.frÒO, os açucares seriam cxportad js pa-

ra o? mercados externos, pava o fim de,

anulada aquela sobra, ficar mais nliviauo

o mercado interno.

Tratando-se de uma UieiKda de ejn.er-

goi cia, para atender a iiun situação de
vera'adeira angustia, que tu 'io^ i )jremen-

V: Lima intervenção imediata, não podiam
tais providencias importar numa solução

satisfatória e capaz de resolver • proble-

ma, como já se apresentava então.

Dessa maneira, logo mais, em dezem-
bro dfc 1931, foi expedido o decreto .
20.761 que criou a Comissão de Defesa
da Produção do Açúcar, consti* lida por
um representante do Ministério do Traba-
l'ic, um de um Banco ou Cox".sorcio de
í'.ii.cos com quem fosse contratado o fi-

naníiamento em favor dos produlorsò e

um representante de cada Estado infe -^s--

•ado no assunto, na qualidatie de pro-
dulor.

Com esse decreto foi instituída uma ta-

xa de 3|000 por saco de açúcar produzido
pelas usinas do Pais, contribuição que ser-

viria como garantia subsidiaria para o fi-

nanciamento contratado em beneficio do6
produtores, devendo a aludida taxa ser ar-

recadada pelo órgão de credito, que tives-

se realizado o financiamento; estabeleceu
mais o citado decreto que os preços mím-
mos de venda do produto seriam de 39|,000

e 30|000 por saco de açúcar de 60 kilos,

respectivamente na Capital da Republica
e nos Estados, podendo o Banco encarre-
gado do financiamento adeantar aos inte-

ressados até 70 por cento sobre as men-
cionadas bases, pi'ocedendo-se á necessá-
ria M^arrantagem dos açucares.

Outras medidas de menor vulto foram
igualmente previstas no referido decreto,

tendo-se em vista a regularização da en-

trada e distribuição do produto no merca-
do, com a finalidade de evitar as mano-
bras especulativas dos intermediários.

Também já nessa época sentia-se um
certo desequilíbrio entre a produção e a
capacidade de absorção do mercado inter-

uo, ao mesmo passo em que se evidencia-

va que idêntica ocurrencia se registra-

va nos demais centros de produção e de
consumo do exterior. Longe já se achava
a época em que toda a produção açucarei-

ra de cana era prontamente consunuda
nos mercados europeus. Como consequên-
cia da conflagração mundial, em 1914-

1918, a produção de açúcar de beterraba
havia ficado estacionaria em uns centros,

decaído em outros e desorganizado em
alguns; recomposta, todavia, a situação

desses centros, começou a diminuir inces-

santemente a entrada de açúcar de cana
naqueles mercados, perdendo, em conse-
quência, os países produtores deste tipo de
açúcar a posição especial de outras épo-
cas, e ficando reduzidos a quotas de expor-
tação para os centros consumidores euro-
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peus cada vez menores e que tendem ain-
lia a soirer novos cortes.

Ainda lia pouco, em maio próximo pas-
sado, realizou-se mais uma conferencia in-

ternacional de limitação da p/odução de
açúcar, ficando assentado que os raros
paises produtores de açúcar de cana, que
oiiida concorrem aos mercados europcis,
"hainados livres, reduziriam mais um pcu
CO as suas colheitas, afim de se evitar uma
desjuoralização maior dos preços. Es.o fa

10 bem demonstra que o esforço desenvol-
vido pelos centros produtores europeus
vai dando resultados positivos, aumentan-
do senpre as suas safras, em detria)cato
da produção jav^neza e cubana e deaiais

zo!'c>s onde se fabrica açúcar de cani.
N. 'na i^erleita antevisão dos . nos,

cometeu o 'iu^orno á citada Cosbi.^i o ''e

ueiesa tia Produção de Açúcar a tarefa
de verificar a capacidade máxima de pro-

dução de cada usina em um período que
na(» poderia titrapassar de 150 dias er, „

bi.Mí cadt) o rcomitantemente que nenhu-
ma faiiica IA dena realizar uma n-wJu-
çào superior á que então ficasse fixada.

Essas medidas governamentais mar-
cam o inicio no Brasil de uma politica in-

tervencionista na produção açucareira, de
contingenciamento, tal como se fez nf)s de-

mais países, cuja produção carecia se es-

coar para os mercados externos, havendo,
porém, a destacar que entre nós se procu-
rou conter a produção dentro dos lim.iles

e da capacidade produtora do nosso apa-
relhamento industrial já constituído e em
funcionamento, coibindo-se tão somente
que novas emprezas viessem a se instalar.

Constatados os efeitos salutares da po-
litica intervencionista ensaiada pelo Go-
verno e sendo evidente que havia necessi-

dade premente de se promover a estabili-

zação da produção e dos preços, foi então
criado o Instituto do Açúcar e do Álcool,

mediante a expedição do decreto numero
22.789 o qual se tornou um órgão capaz de
preencher a sua função, de assegurar, ple-

namente e em bases seguras, a defesa da
nossa industria açucareira, mantendo o in-

dispensável equilíbrio entre as safras e a

capacidade de absorção dos nossos merca-
dos internos, que realmente são os únicos

que contamos para escoamento da nossa

produção. Como providencia complemen-
tar e indispensável á manutenção desse

equilíbrio, estatuiu o precitado decreto.

de
USINAS

^^^ENGENHOS
FAZENDAS E

DISTILLARIAS
Ouso de leveduras impuras e

fracas no fabrico do álcool não

se recommenda. Porque uma grande

parte do mosto que poderia ser des-

dobrado em mais álcool e, portanto,

em mais dinheiro — se perde sem

aproveitamento. O máximo rendi-

mento só é possível com o uso de

leveduras já promptas— puras, for-

tes e de alta capacidade. Com estas

leveduras seu trabalho será mais pro-

ductivo em qualidade e quantidade.

Experimente os

Fermentos Fleíschmann
apresentados em dois typos: FRESCO
— para ser conservado sob refrigera-

ção, e SECCO — preparado para con-
servar-se mezes a fio — sem necessi-

dade de refrigeração — em usinas
afastadas do Interior e zonas quentes.— GRÁTIS—

Sí lhe interessa o ulil Jolhelo escriplo pelo especialista

Eng. R. Bandeira- Vaughan sobre o uso dos

Fermenlos Fleischmann, solicite-o a q ialquer

dos endereços abaixo, da

STANDARD BRANDS OF BRAZIL, INC.

A maior organização mundial especializada ena

fermentos para fins industriacs e commerciaes»

Matriz: RIO DE JAiNElRO
Caixa Postal 3215

SÃO PAULO BELLO HORIZONTE
Caixa Postal 1740 Caixa Postal .199

CUKITYBA BAHIA
Caixa Postal 559 Caixa Postal 36

PORTO ALEGRE RECIFE
C»>v> Fostal lOU Cais» Poatal 540
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bem como as outras medidas legais que o

sucederam que os excessos, porventura^

verificados em cada safra, fossem trans-

formados em álcool anidro, para o que

já têm sido instaladas nos vários centros

de produção algumas modernas distila-

rias.

Aliás, a aplicação do álcool como com-
bustível tem sido objeto de grande preo-

cupação por parte de todos quantos estão

ligados aos problemas açucareiros entre

nós, particularmente pelo Instituto do Açú-
car e do Álcool, que tem dado a maior
atenção a esse aspecto da questão. Varias
medidas têm sido diligenciadas, afim de
se tornar cada vez maior o consumo do
álcool, como combustível, como também
para ser tornada efetiva a sua mistura com
a gazolina empregada em os nossos mo-
tores. O próprio Cliefe do Governo, em
suas ultimas declarações prestadas á Im-
prensa do pais, em 10 de novembro cor-

rente, tal reconhecendo, assim se expres-

sou: — "O Instituto do Açúcar e do Ál-

cool promove, com êxito, a industrializa-

ção do álcool anidro e o seu consumo co-

mo carburante .

"

Dentro dessa orientação, perfeitamen-
te integrado na sua função económica e

social, o Instituto vem prestando reais ser-

viços á nossa industria açucareira, que ho-
je mais do que nunca reclama uma assis-

tência permanente e vigilante, para que
não venha a se debater em uma nova cri-

se, que poderá ter as mais duras conse-
quências, importando na derrocada econó-
mica de algumas zonas do país.

A crise do açúcar não se apresenta ho-
je como um fenómeno eventual, contin-
gente, ou melhor dizendo não é ela o efei-

to de condições efémeras, que uma vez
dissipadas, tudo tenderia, pelo curso au-
tomático das cousas, a uma perfeita e es-

tável normalidade. O conhecimento que
dão as estatísticas nos trazem a cer-
teza de que temos necessidade de manter
cada vez mais eficiente e melhor estrutu-
rado o nosso aparelhamento de defeza, que
é o Instituto do Açúcar e do Álcool, caben-
do apenas aos que nele virem alguma fa-
lha, de organização ou de funcionamento,
apontal-a honestamente para o efeito de
nma possível revisão. Essa é que deve ser
a conduta a ser seguida pelos que têm em
mira sempre o bem comum.

Os dados estatísticos que se seguem

BRASIL AÇUCAREIRO

são procedentes da Sociedade das Nações
e bem demonstram o crescimento nos úl-

timos anos da produção mundial de açú-
car refinado:

OS EXCESSOS DE PRODUÇÃO E AS
POBILIDADES DO MERCADO LIVRE

Anos Quintais
ld?-2 218.000.000
1033 230.000.000
1034 235.000.000
1935 250.000.000
J936 274.000.000
1937 279.000.000

Pelas cifras acima indicadas e^/iden-

cia-se quanto foi acertada a orientavão
imprimida pelo nosso órgão de defesa da
produção açucareira, tendente á coorde-
nação dos seus movimentos. Mas o que ha
ainda mais importante a registrar é qne
o crescimento da produção de açúcar .iviil-

ta e se constata precisamente nas zonas
não controladas, isto é, nos países que pro
duzem para o seu próprio consumo, para
as suas propicias necessidades, e que antes

eram bons e certos recebedores do açúcar
de cana. Essa ocurrencia torna o merca-
do internacional cada vez mais precanu
para absorver as enormes saíras dos gran-
des centros onde se produz açúcar d(3s«^-a

categoria.

Pelas recentes estatísticas da Socieda-
de das Nações, ultimamente divulgadas
entre nós, tem-se a seguinte relação: —
enquanto a pro^^ução da zona controlada
(países que carecem da exportação) de-

cresce sensivelmente, a produção da zona
não controlada (países que produzem pa-
ra os seus próprios mercados) cresce sem
descontinuidade. O quadro abaixo deixa
bem claras essas curvas orientadas em sen-

fidos opostos:

Produção mundial de açúcar durante
o período de 1929-1937:

Anos Zona Zona
controlada não controlada

Quintais Quintais

1929 .. 119.000.000 137.000.000
1930 .. 107.000.000 154.000.00
1931 .. 85.000.000 156.000.000
1932 .. 61.000.000 157.000.000
1933 .. 58.000.000 173.000.000
1934 .. 64.000.000 171.000.000
1935 .. 65.000.000 185.000.000
1936 .

.

80.000.000 194.000.000
1937 .. 84.000.000 195.000.000
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Os números que ficam acima trans-
critos são de tal modo flagrantes e expres-
sivos que dispensam quaisquer comentá-
rios; eles por si sós definem uma situação
e uemonstram de uma nianeira inequivoca
que jamais poderíamos sub-estimar o sen-
tido e a significação da nossa politica açu-
careira. Tivéssemos sido indiferentes càos
fátos que já então se apresentavam evi-
dentes aos olhos mesmo dos inenos esper-
tos, hoje certamente algunuis regiões do
país estariam á mercê de dificuldades irre
moviveis e de consequências as mais gra-
ves e desastrosas, para a sua estabilidade
económica e social.

Ante as razões e os números que ficam
atrás apresentados, não ha motivo para
termos a ilusão de que poderiaraos contar
com mercados externos para escoamen-
to de parte da nossa produção, que so-
mente será absorvida dentro das nossas
fronteiras, salvantes pequenas quotas que
pelo seu volume não avultam. Igualmente
os mercados internos não apresentam con-
dições para um aumento do consumo ime-
diato e apreciável no género; é bem verda-
de que temos grandes possibilidades de
melhorar o indice ^o consumo per-capita
e nesse sentido vem sendo promovida in-

snsa campanha por iniciativa de vários
órgãos, particularmente pelos "Diários As-
sociados", que tem desenvolvido apreciá-
vel esforço nesse sentido, sob feliz inspi-

ração.

Mas o que é certo é que nada indica,

no momento, que nossam melhorar os nos-
)s índices de consumo, de modo a nos in-

clinarmos por uma politica de aumento
das nossas safras. Poder-se-á dizer que o
onsumo mundial de acucar tem crescido

apreciavelmente nos últimos anos, apre-
sentaiulo coeticienles bem animadores,
pois sendo o inUice do consumo "per-capj-
ta " em 1927 de 26,7 libras, subiu progres-
sivamente, atingindo em 1937 á quota de
32,4, o que corresponde a uma majoração
durante o decénio de 1,1 libras "per-capi-
X 9

Ocorre, todavia, que tal circunstancia
não se registra entre nos; ao invés do um
crescimento no consumo médio individual
cm o nosso pais, acusamos um declínio ([ue

não pode passar despercebido.
Ainda poder-se-ía argumentar que W-

mos uma ucrivaçao luexgolavel para os ex-
cessos de produção, por ventura, verifica-
dos em cada safra, qual o de se transfor-
marem em álcool anidro tais sol ras. Nesse
sentido, pondo em lermos precisos tais pos-
sibilidades, ha um trabalho divulgado nes-
ta revista pelo dr. Andrade Queiroz, que
reduz ás suas justas proporções o otimismo
dos mais apressados.

Assim, só nos resta uma conduta
que é dar todo o apoio á politica
adotada pelo Instituto do Açúcar e do
tica adotada pelo nstituto do Açúcar e do
Álcool, que se tem mostrado um órgão per-
feitamente informado do problema açuca-
reiro, sob os seus mais variados aspectos,
dentro e fóra das nossas fronteiras, e em
condições de preencher, como de fato vem
preenchendo, a sua grande e patriótica fi-

nalidade de resguardar o equilíbrio e a es-

tabilidade de um dos setores da produção
nacional, que tem sido desde épocas mais
recuadas, o que ainda hoje se verifica, uma
das expressões da riqueza brasileira e par-
ticularmente de algumas das suas unida-
des, A. J.

wli
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Peçam informações

e orçamemos sem

compromisso

E. BURZLAFF & FILHO
ESPECIALISTAS EM

CONSTRUÇÕES DE CHAMINE'S

RUA FLOR. DE ABREU, 125 -Tel. 4-0011 - Caixa, 2519

SÃO PAULO —

-

Chaminés construídas nas industrias atucareiras do Brasil: ESTADO DE SaO PAULO; - Usina Junqueira, 73 m.;

Usina Itaquere, (> i m.; Usina Esiér, 60 m./ Usina Monte Alesre, 55 m.; Usina Tamoio, 55 e 45 m.; Usina Barba-

cena, 50.; Usina Itaíquara, 45 m.; Faicnda Paredão, 40 m.; Usina Santa Cruz, 36.; Usina São Luiz, 35 m.;

Relinadora Tupi, 36 m.; Açucareira Sanlista, 35 m.; Distil. Alcoo! Slo. André 2C m.; ESTADO DO RIO - Usina

Pureza, 62 m.; Usina Queimados, 55 m.; Distil. Campos do I. A. A., 55 nr.; Usina Janta Crui. 52 m.; Usina Porto

'íeal, 50 m.; Usina Sergipe, 45 m.; Usina Mineiros, 40.; Ref. Açúcar Nova Iguassu, 28.; EST. DOMINAS - Usina

Pontal, 34 m.; Usina Beb Lisboa, 30 m.; EST. SERGIPE - Usina Escurial, 40 m.; Usina Rio Branco, 40 m.; Usina

llaporanga, 34 m. EST. ESPIRITO SANTO - Usina Painei-as, 52 m. - CONSTRUÍMOS EM TCDA A PARTE DQ
BRASIL
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RESOLUÇÕES DO PRESIDENTE DO I. A. A.

"Brasil Açucareiro" passa a partir de

agora a publicar os despachos dados pelo

presidente do Instituto do Açúcar e do Ál-

cool em processos submetidos á sua con-

sideração e que independem de decisão da

Comissão Executiva e do Consellio Consul-

tivo .

No mês de novembro p., o sr. Barbosa
Lima Sobrinho deu os seguintes despa-

chos :

2.510/36 — João Luiz Farias — Teófi-

lo Otoni, M. G. — Cancelamento de ins-

crição de fábrica de aguardente — "Deferi-

do" Em 16-11-1938.

161/38 — Dario de Carvalho — Per-

dões, M . G . — Alteração de inscrição - -

"Indeferido, de acordo com o parecer Em
14-11-1938.

242/38 — Usina Catende S. A. — Re-

cife, Pe — Incorporação dos limites dos en-

genhos Camaleão do Sul e Camarão —
"Aprovado" Em 26-10-38.

871/38 — Cunlia Lima Eilho — Ai eia,

Pb - Modificação de íòrça motriz do en-

goibo Gitó — " Comunique-se ao Coietox

qae uão ha impedimento legal". Em 1-11-

1938.

986/38 — Felicidade Conceiçr<o Silva

— ítaperuna, R. J. — Inscrição de fábrica
— "Comunique-se á requerente que a sua
petição foi indeferida, por íalta dc provas
da existência do engenho como produtor de
açacar no quinquénio legal". Em 16 11-38.

1.215/38— Antonio Miguel da Silva —
Paramirim, Ba — Inscrição de fábrica -

"Deferida a inscrição". Em 12-11-1938.

1.225/38 — Francisco Ferraz Toledo
— Rio Branco, M. G. — Transferência do
engenho de Joaquim Tolêdo Sobrinho —
"Deferido, de acordo com o parecer". Eni
14-11-1938.

1.226/38 — Alexandre Antonio de
Abreu — Rio Branco, M . G . — Transferên-
cia do engenho de Domiciano Ferreira So-

brinho — "Deferido, de acordo com o pa-
recer da S. Jurídica". Em 14-11-1938.

1.227/38 — João Lopes Ferraz — Rio
Branco, M. G. — Transferência do enge-

BRASIL AÇUCAREIRO

nho de José Lopes Ferraz — "Deferido, de
acordo com o parecer acima". Em 14-11-

1938.

1.231/38 — João Terreson — Londri-

na, Pr. — Registo de engenho — "Cumpra-
se o parecer acima". Em 14-11-1938. O pa-

recer a que se refere o despacho conclue

pela remessa da ficha de inscrição e bole-

lun de produção.

1.232/38 — Elpidio da Costa Faria
Frutal — M. G. — Inscrição de fábrica -

"Indeferido, de acordo com o presente pa-
recer". Em 14-11-38.

1 .237/38 — Antonio Ferreira da Rocha
— Dores da Bòa Esperança, M. G. — las

crição de fabrica — "Indeierido. Comuui
que-se a decisão á Delegacia Kegional de
Minas Gerais, para os aevidos fins". Ein
12-11-1938.

1.238/38 — Rodopiano F. Azevedo Fi-

lho — Canguaretama, Rn. — Inscrição de
fábrica — "Comunique-se ao requerente
que foi indeferida a sua petição, por falia

de provas da existência do engenlio no
quinquénio legal". Em 16-11-38.

1 .239/38 — Antonio Luiz de Freitas —
Rio Branco, M. G. — Transferência do
engenho de João Luiz de Freitas — "Defe-
rido, de acordo com o parecer supra". Em
14-11-38.

1.242/38 — Antonio Elisiário Vilas

Bôas — Rio Branco, M. G. — Transferên-
cia do engenho de Behniro Wenceslau Nas-
cimento — "Deferido, á vista do parecer".

Em 16-11-38.

1.243/38 — Aniceto Pitta — Rio Bran-
co, M. G. — Transferência do engenho de
José Inácio Dias — "Deferido, de acordo
com o parecer". Em 16-11-38.

1.244/38 — Claudionor Eloy de Bar-
ros — Rio Branco, M . G . — Transferência
do engenlio de Alexandre Donadoni ^
"Deferido". Em 16-11-1938.

1.256/38 — Joaquim Justino da Silva

& Irmão — Paramirim, Ba — Inscrição de
fábrica — "Deferido, de acordo com o ca-
recer". Em 14-11-38.

1.261/38 — Carlos Mayer — Pelotas,

Rs — Inscrição de fábrica — "Indeferido,
de acordo com o parecer". Em 16-11-1938.
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CRÓNICA AÇUCAREIRA INTERNACIONAL

ARGENTINA

EnceiTou-se em setembro ultimo a sa-
fra açucareira da Republica Argentina. As
-liras finais provisórias da sua produção
atingiram a hio^ . õóó . iS8ti quilos, conira
371.1Õ2.G40, na safra anterior, o que de-
monstra um aumento de 91.681.24(5 quilos

EGITO

Para a safra de 1938-1939, as previsões
se firmam em 1.Õ7U.0UU toneladas de ca-
nas destinadas ao traballio das usinas, con-
tra a de 1.600.000 no ano precedente. Ava-
lia-se a produção provável do acucar em
157.000 toneladas, contra 160. 000^.

li,ssas previsões sao baseadas nas condi-
ções atuais das culturas.

FRANÇA

A Confederação dos Plantadores de
Beterraba comunicou os resultados de um
inquérito na segunda semana de outubro.
Esse trabalho fez resaltar que o serviço íle

arrancamento, que se havia atrazado uma
lezena de dias, em virtude da mobiiizaçac.

parcial, era eiuao laciuiauo pelas condi-

ções climatéricas, revelando a sua densi-

dade. Contudo, ficará sensivelmente infe-

rior á da safra passada. Com relação ás ve-

rificações de ha um ano, a diferença é de
menos 112%

.

A tonelagem por hectare, por outro la-

do, será cerLmnciitc luierior a uo ano findo.

A med!a gerav, até o presente, é de cerca de
25 toneladas, com fortes variações; as ana-
lises vão de 18 toneladas em Drôme a 32

em Aube. Em 1937, a média proporcionai,

na mesma data, dava 29 toneladas e em
1936, 30.

As usinas se queixam da pureza insufi-

ciente dos caldos. O tempo excepcional,

mente favorável, que presidio o ultimo pe-

riodo de evolução das plantas, permitirá
talvez verificações melhores mais tarde;

entretanto, os plantadores não julgam que
a colheita se aproxime do contingente pre-

visto de 930.000 toneladas.

Diante desse inquérito, o rendimento
do açúcar refinado não passará de 840.000
toneladas.

— Depois de reunidos os dados das al-

fandegas e da "Régie", o movimento de
açucares na França, de 1° de setembro de
1937 a 30 de junho de 1938, comparativa-
mente ao mesmo período da saíra anterior
(em toneis de refin.), se apresenta da se-
guinte forma:

1937-38 1936-37

Produção 876.065 794.307
Importação das coló-

nias francêsas .... 141.324 118.920
Im[)orlaçào do estraii-

geiro 120.665 129. 7U9
Consumo 781.778 813.111
Exportação 154.670 189.348

No fim de junho ultimo, os estoques se
elevaram a 376.160 toneladas, eni logar de
299.741, na mesma data do ultimo ano.

JAPÃO

A produção de açúcar do Japão, inclu-
indo a ilha Formosa, durante a estacão
corrente 1937-38, registou seu maior recòrd
de todos os tempos, com 1.205.538 tone-
ladas inglesas, de acordo com as informa-
ções recebidas de Toldo por Lamborn &
Company. A produção deste ano é de
12.847 toneladas ou um pouco mais de 1>
acima do que se produziu anteriormente,
que foi para aquela época a maior safra
daquele pais.

A colheita iniciou-se em fins de no-
vembro, terminando em junho. De
1.205.538 toneladas produzidas, 1.160.481
foram obtidas de cana de açúcar e o res-
tante de beterraba. 1.149.397 toneladas,
produzidas no ano passado, provieram de
canas e 43.294, de beterraba.

O consumo, no pais, aproxima-se de
1.085.000 toneladas inglêsas por ano. O ex-
cedente conta-se ser colocado nos mercados
chinêses .

JAVA

O relatório da Nivas, agencia oficial
das vendas do açúcar javanês, concernen-
te ás superfícies que podem ser cultivadas
na próxima safra, já foi apresentado ao
Governo

.

Si bem que não haja precisão a esse
respei*'^, a impressão dominante nos meios
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açucareiros é que o limite autorizado não
será inferior a 1.450.000 toneladas, contra

1.500 toneladas na saíra anterior.

As ultimas vendas da Nivas para o

consumo interno da colónia foram de 3.7o9

toneladas de açucares livres. O preço das

vendas com destino a Suez e Oste do Sutv

foi majorado de 15 cêntimos.

E' impressão corrente que as remessas

destinadas ás índias Inglèsas tendem a

crescer. No periodo de 12 mêses a se con»

pletar a 30 de abril de 1940, as índias deve-

rão importar 300.000 toneladas de açúcar,

das quais Java pretende se beneficiar em
grande parte.

ILHA DA REUNIÃO

A safra açucareira iniciada em Julho

correu sem incidente.

Os usineiros mantiveram as vantagens

concedidas ao seu pessoal: alojamento gra-

tuito, despesas médicas e farmacêuticas,

férias e, além disso, aimiento de 20 Vo so-

bre os salários, em consequência da cares-

tia da vida.

índia INGLÊSA

A segunda estimativa oficial da super-

ficie plantada da cana de açúcar, na índia

Inglêsa, é de 3.370 acres, contra 3.8^12

da estimativa correspondente ao anuo an-

terior .

ESTADOS UNIDOS

Segundo uma das ultimas edições de

"Facts About Sugar", o Estado de Luizia-

na espera produzir meio milhão de tonela-

das de açúcar na próxima safra. O ciclone

de Agosto, que danificou bastante a região

do Lago Charles, não afetou as culturas dé
cana, seguindo-se um tempo quente e seco.

Este excesso de cana e o estado das

culturas concorrerão para que se adiante

a safra deste ano. Assim acontece no exten-

so distrito do rio Atchafalaya até Lafaiete,

na cooperativa de Breaux, completamente
renovada, em Evangelina Popper, na Roan-
ne, fechada durante os últimos anos, na
Vida Sugars, em Loveauville, etc, etc.

Com efeito, o perito federal em estatís-

tica no Estado estima em 6.908.000 tone-

ladas a próxima colheita, das quais

6.413.000 se destinam á fabricação do açú-

car; comprovada essa ultima cifra com a

de 5,240.000 toneladas também para açu-
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car de safra anterior, haverá um aumento
de 1.173.000 toneladas ou 22% este ano. A
produção por acre é avaliada em 22,5 to-

neladas contra 20,7 na safra precedente.
Trata-se de toneladas americanas, de

2.000 libras, correspondentes essas a 907,18
quilogramas

.

— A Escola Açucareira de Auduboa
da Universidade do Estado de Luiziana ini-

ciou obras para um novo edificio de dois
pavimentos, afim de instalar um amplo la-

boratório que se unirá á fabrica de estudos
de Escola, reconhecida, dentro de suas mi-
niaturas, como uma das mais adiantadas
que existem.

PORTO RICO

A ultima safra dessa Ilha, de 1.077.128
toneladas (de 2.000 libras) é a maior co-

nhecida; em 1934-35 se produziram 1.044
toneladas, mas no ano seguinte só 733.000.

Quanto ao movimento do açúcar poi

tonelada de cana, desde ha 5 anos, se man-
tém entre 242 e 245 libras, e hoje entre 12,1

e 12,3% em peso, muito semelhante aos re-

sultados do Hawai, enquanto as terras cul-

tivadas da Luiziana rendem apenas entre

155 e 157 libras por tonelada de cana.

Nova maquina para cortar cana

As revistas alemães mais recentes dão noticias de

uma comunicação feita em princípios de outubro fin-

do, em Nova York, pelo plantador de cana e antigo

engenheiro naval, Allan Ramsay Wurtele, sobre lunas

modificações por ele introduzidas numa maquina de

cci-iar cana, as quais ultrapassaram a espectativa mais

otimista 'e está destinada a repercussão sensacional

nos meios industriais e comerciais do açúcar. O mes-

mo irá ocorrer provavelmente com outra maquina, que,

se os estudos para seu completo aperfeiçoamento che-

garem a bom termo, ninguém poderá prever as con-

sequências de ordem social que acarretará: uma colhe-

dcra mecânica de algodão

Mas, voltando á cortadeira de cana, vemos que é

acionada por um trator, dispõe de discos cortantes

hidráulicos, que ceifam a cana em cima e ao nivel do

sólo e numa média de 15 a 20 toneladas diárias! Dita

maquina corta canas de 10 a 14 pés de comprimento,

enfeixa-as rapidaníente, calculando-se que substitue

cerca de 50 a 60 trabalhadores. Seu autor já esteve

fazendo demonstrações do aperfeiçoamento diante das

autoridades e técnicos do Departamento de Agricul-

tura dos Estados Unidos, cuja opinião até o presente

não é conhecida.

DEZEMBRO, 1938 — Pagr. 48



(PERNAMBUCO)

AOORA
MQR\T

n

o4 újUHida

ACTIVO

N. V. NORIT VEREENIGING
VERKOOP CENTRALE.

AMSTERDAM — HOLLANDA
AMERICAN NORIT COMPANY, INC
551, Fiah Avenuc, NEW-YORK, EE. UU
CHARLES DE TOMARZEWSKI

Representante Geral parri o Brasil

Caixa Postal 927 - SAO PAULO

(• Cerca de dois milhões de toneladas de assucar são refinadas annualmente com o NORIT
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PRODUÇÃO E MOVIMENTO DO ÁLCOOL NA EUROPA

SUISSA
O Conselho Federal dirigiu á Assem-

bléa Federal o seu relatório sobre a gestão

do monopólio dos álcoois, durante o exer-

cido de 1937-38, segundo informa o jornal
" Genove".

A conta de exploração desse exercício

apresenta a receita de 16.715.613 trancos

e 09 cents. e a des^ieza de 11.536.583 fran-

cos e 09 cents., ou seja um excesso da recei-

ta de 5.179.030 francos. Apesar das amor-
tizações de 1.615.620 francos e 04 ceiits., o

resultado do exercício é relativamente

bom. O lucro jjassa de 3 milhões de fran-

cos a importância prevista de 2.020.000
francos

.

Como é provável que só uma peque aa

parte de aguardente de frutas de semente
sujeita a imposto possa ser vendida couio

bebida, o valor das reservas de aguai'dente

e de álcool de frutas de semente foi amor-
tizado ao preço do álcool no mercado mun-
dial, por ocasião de encerramento das con-

tas, isto é, a 28 francos o hectolitro de
100%.

As medidas tomadas para utilizar a
importante colheita de frutas de 1937 não
distilada tiveram forte inpluencia sobre o
resultado do exercício. Grandes quantida-
des de frutas e resíduos de frutas foram
submetidas á distilação, de sorte que o mo.
nopolio não tributou senão 10.000 hectoli-

tros, numero redondo. Além disso, o pro-
duto dos impostos e direitos aumentou.

ITÁLIA
Apesar da lei de 1936, tem crescido

muito pouco a produção italiana de álcool
No fim da guerra da Etiópia e do fracasso
das sanções, tornava-se menos necessário
esse aumento. A fraqueza das safras de vi-

nho de 1935 e 1936 explica também o fato.

Como agora a safra será importante,
quer-se realizar o projéto de um "consor-
tium" nacional e aplicar mais cêdo a lei so-

bre o vinho. Tfata-se de obter 450 a 500.000
hectolitros de álcool de segunda categoria,

destinados principalmente á carburação.
Essa noticia foi publicada por "Tour-

née Industrielle", de Paris.

BÉLGICA
O Conselho do Gabinete Belga reumu-

se ultimamente, sob a presidência do pn.

meiro ministro, Sr. Spaak, para tratar dft

importantes assuntos, relacionados com a
situação européa, entre os quais, a lei so-

bre o álcool.

A intenção do governo, de inicio, era
i-econhecer o direito de venda do alcooi,

por via de adjucação ao maior ofertante.

Mas, tendo despertado esse sistema viva
oposição, o ministro da Justiça renunciou
ao mesmo e decidiu conceder licença aos
vendedores profissionais. O preço a ser fi-

xado será proporcional á importância da
taxa de entrada.

Qual será a importância da taxa de
entrada? — pergunta "Le XX Siecle", de
Bruxelas, do qual extraímos esta nota. Ig-

nora-se ainda, mas o Departamento das Fi-

nanças sugeriu, ha algumas semanas, fi-

xar-se em 20.000 francos para as cidades
de 100.000 habitantes e mais, 10.000 fran-

cos para as localidades menos populosas e

5.000 francos para as pequenas comunas,
isso na hipótese em que se tivesse recorri-

do á adjucação.
A venda do álcool de consumo local

poderia realizar-se durante um máximo de
sete horas por dia, a determinar segundo
as localidades, devendo suspender-se a
aplicação da lei em caso de distúrbios.

FRANÇA
Após a publicação do quadro mensal

da "Régie", a produção do álcool dos quei-

madores e distribuidores da profissão se

ele-fou, em Setembro, primeiro mês da sa-

fra 1938-1939, a 85.404 hectolitros, contra
80.944 no ano passado. A produção dos
queimadores agrícolas foi de 96.057 hecto-
litros, contra 96.929, e o total das disponi-
bilidades, dedução feita das exportações,
atingiu a 3.101.248 hectolitros, contra
2.672.554.
— Por que é condicionado o preço do pe-

tróleo? Antes de tudo, pelo valor do fran-

co nos mercados estrangeiros; esse vaíoi;

diminuiu bastante em seguida á dupla des-

valorização, de onde um aumento automá-
tico do i)reço de mercadoria importada.

Tralando-se do álcool, deve-se ter em
conta as taxas que pesam sobre esse pro-
duto e que explicam, em grande ijarte, por
que o seu preço passou de 2 francos e 75 a
3 francos e 90, assinalando, pois, um au-
mento de 40%, em cifras redondas.
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centrífugas de alta velocidade
Na 11" Conferencia Anual dos Té-

cnicos Açucareiros de Cuba, apre
sentou C. A. Olcoti um trahalhu
sobre a moderna questão da cridri-
j ligação a (dia velocidade, que des-
pertou interesse imedialu dos par-
ticipantes àquele importante con-
clave especializado e que, entre
nós, se reveste igualmente de certa
relevância, dada a maneira por que
vem o assunto sendo encarado, pe-
los entendidos na matéria. As van-
tagens das centrifugadoras de alta

velocidade são de tal ordem que
não se concebe não tenham sido
elas ainda motivo de estudo mais
acurado ou, pelo menos de tenta-
tiva, em nossos meios industriais.

Dai, a oportunidade de serem di-

vulgados os resultados das experi-
ências e observações de Oleott, fru-
to de trabalhos bem orientados nu-
ma das grandes usinas de Cuba e

conduzidas com o espirito de con-
ciliar os ensinamentos cientificos

com sua possivet aplicação no do-
minio das realizações praticas.

Se temos em mira estabelecer bases
mais solidas e noções mais comprensiveis
em torno do efeito das velocidades sempre
e sempre incrementadas para a secagem
das massas cozidas de baixo grau, temos
de levar em conta, inicialmente, as varias

condições dizendo respeito com dita seca-

gem e as modificações que se operam nes-

tas condições pelo aumento de velocidade
rotativa imprimida á cesta centrifugadoru

.

Encarando a questão inicialmente sob

o ponto de vista do efeito puramente me-
cânico resulta logo á evidencia que existem

dois grandes degraus nesta secagem: o fa-

to do licor-mãe escorrer, ligado que é ape-

nas superficialmente ao grão de açúcar.

Tal fenómeno deverá se processar até um
certo limite se o magma permanece sim-

plesmente num crivo, fugindo á ação úa
força centrífuga. Isto traduz que o ligamen-

to do melaço aos cristais é tão ligeiro, tão

feve, que a força de gravidade, sozinha, é

suficiente para causar a separação. A força

de separação, neste caso, é o peso do m.e-

laço, enquanto que a força que o mantém

agregado ao grão de açiicar representa u/:i

efeito adesivo na dependência principal-
mente do grau de viscosidade do melaço.
Se o volume do melaço fór relativamente
grande, seu peso ultrapassará o efeito ade-
sivo e, conseguinleníenle. o melaço escorre.
A reciproca do fenómeno, islo é, o peso
menor, faz com que a aderência seja mais
intensa, dado que a força desagregadora
não se mostra á altura. Isto se continua até
que as duas forças se balanceiem e, então,
uma certa quantidade de melaço adere ao
grão, independente do espaço de tempo
concedido para que escorra.

Agora, se submetermos o magma á for.
ça centrifuga, a ação è substancialmente a
mesma, mas como a força centrifuga, num
tipo "standard" de máquina, é aproxima-
damente mil vezes maior que a gravidade,
o resultado é que um milésimo do peso do
melaço se mostra suficiente para sobrepu-
jar a adesão do cristal. Em outras palavras,
o açúcar, secado numa centrifuga de velo-
cidade "standard", retém tão somente um
milésimo de tanto melaço quanto aquele
secado pela gravidade sozinha. Aumentan-
do a velocidade 50% como foi feito, aliás,

com a maioria das maquinas de alta velo-
cidade, a força centrifuga vai a duas vezes
e um quarto mais. As outras coisas ficando
no mesmo, isto significa que menos da me-
tade da quantidade de melaço empre-
gada deve restar, após a secagem, numa
maquina de alta velocidade do que a
que ficaria numa maquina de tipo comunn.
Assim, se um magma, apropriado para a
secagem numa maquina de velocidade co-
mum, é levado, pelo mesmo espaço de tem-
po para uma de alta velocidade, sobrevirá
uma grande redução nos não-açucares, re-

manescentes no açúcar seco de baixo grau.
Tal fato nada mais faz que acompanhar i

curva, apresentada por Ralph B. Johnson,
no seu trabalho sobre centrífugas de alta

velocidade e lida perante o Congresso Hc
waino de Técnicos Açucareiros, em Outu-
bro de 1935. Ali, se vê que tais maquinas
eliminam aproximadamente cem libras a
Tiais do melaço do mesmo magma, subme-
tido a uma maquina de velocidade comum..
Não é o dobro da quantidade de melaço eli-

minada pela maquina de baixa velocidade,

mas, com toda a probabilidade, representa
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uma ledução de 50% da espessura da pelí-

cula de melaço aderente ao cristal.

Compensando de certa maneira o efei-

to da força centrífuga removendo o melaço
do grão, apresenta-se a ação altamente con-
densadora da grande velocidade centrífuga

sobre o próprio açúcar. Esta condensação,
como que uma tendência para tornar mais
compacto o grão, reduz os espaços entre oç

grãos, dificultando, destarte, o escapamen-
to do melaço. Aparentemente, este efeito

não desfaz as vantagens da força centrífu-

ga alta, desde que ela orce ai pelas 1 . 800 a

1.900 rotações por minuto.
Paralelamente ao desenvolvimento das

centrífugas de alta velocidade, regístou-se

também o aparecimento de uma serie de
trabalhos de vulto sobre os efeitos provoca-
dos pelo aumento de temperatura sobre as

massas cozidas de baixo grau. Se bem que
toda a pratica de outrora fosse baseada na
noção de que qualquer aumento na tem-
peratura poderia resultar na re-dissolução

do grão de açúcar, verificou-se corrente-

mente que dita concepção é errada, pelo
menos no que tange aos aumentos discre-

tos, como os pelas imediações dos 130". As •

investigações mostraram que um aumento
de 9 graus F. reduz pela metade a viscosi-

dade do melaço. Quer dizer: aumentando
de 9 graus a temperatura do magma, na
cesta ccntrifugadora, após a secagem., o
magma retido estará reduzido de 50%.
Compreende-se que não se conseguiu, anti-

gamente, tais resultados em virtude de que
nem todo o calor notificado ao magma nos
cristalizadores e misturadores ter sido uti-

lizável durante todo o tempo do ciclo de
secagem. O magma, aquecido, descarrega o
grosso de seu melaço rapidamente, mas du-
rante o tempo em que se escóa o jato, a cir-

culação do ar esfria logo o melaço residual,
especialmente aquele que ainda está pega-
do aos cristais, após o estabelecimento de
uma passagem de ar entre os cristais

.

No interesse de manter duradoura esta
vantagem da alta temperatura, resultante
do pre-aquecimento do magma, convencío-
nou-se em certas usinas acelerar o mais
possível as maquinas de baixa velocidade
de modo a que a força centrífuga entre em
ação antes que a massa cozida tenha tempo
d.e esfriar. Não ha duvida que tal pratica
regista bons resultados quando as maqui-
nas têm limite de velocidade de 1.600 ou
menos rotações por minuto, mas exige nm

equipamento de acionamento mais díspen.
dioso, sem se falar no maior consumo de
força; a alta taxa de manutenção, caracte-
rística das maquinas de curta ciclagem e

de altu grau não se enfileirava, antigamen-
te como problema no manejo das centrifu-
nas de baixa velocidade. Outrora, não po-
dia aquela melhora beneficiar a todo o ci-

clo, dado que á velocidade de menos de
1.600 r. p. m., o açúcar sempre tende a es-

friar, aume\tando a viscosidade da peli

cuia de melaço e retardando, deste modo,
sua remoção.

Nunca devemos afastar da ideia que
}>ara se melhorar de maneira concreta as
purezas do açúcar, as facilidades alcança-
das devem se conservar desde o começo,
até a remoção final do resíduo de grão, ain-

da persistente após o escoamento do tempo
prescrito para a operação. E' este melaço
que se esfria e se torna tanto mais refrala-
rio quanto mais se tenta despega-lo do
grão, como acontece nas maquinas de velo-

cidade "standard"

.

Encarando o problema, decidiu a "Ha-
waiian & Commercial Sugar Manufacturers"
fornecer tanto calor á carga, durante a se-

cagem, quanto se fizesse mistér uma perfei-
ta remoção do melaço. A introdução de va-
por na cêsta demonstrou resultados anima-
dores àquele respeito, mas infelizmente evi-

denciou-se depois que ele se condensa na
parede de açúcar e a agua resultante dis-

solve uma certa quantidade de grãos de
açúcar, aumentando a pureza do melaço fi-

nal a um grau indesejável. Procurando sa-

nar o inconveniente, tratou-se da instalação

de um dispositivo com canos para conduzir
o ar quente até a cesta, o que deu bons re-

sultados pois a temperatura foi aumentada
e evitada a re-dissolucão do acucar. Con-
tudo, constatou-se que o ar quente tende a

secar o melaço, tornando-o mais viscoso e

liquidando, assim, praticamente as possí-

veis vantagens de mais altas temperaturas

.

No esforço continuo para a consecução
de meios realmente efetivos de aquecimen-
to do melaço ou para a manutenção da alta

temperatura, previamente estabelecida,

lançou-se mão do principio de que a fric-

ção produz calor. As maquinas giraram en-

tão duma maneira que fosse provocado um
efeito friccionador entre a cesta carregada
e o ar circundante, o qual deve gerar calor

suficiente para substituir o perdido pela ir-

radiação e pela convecção. Evidenciou-se
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que uma velocidade uiédia de 1 .200 v. p. ru.

resulta num resfriiunento progres-^^ivo da
massa cozida. Velocidades, para l.ãOOe
l .HOO /. p. ni. produzem uma fricção sufi-
ciente para manter a temperatura do nu^-
gma dentro de um a dois grcuis de sua tem-
peratura, quando no inicio do escoamento
do vapor. Atingidas as 1.700 /•. /;. m., au-
menta acentuadamente a temperatura. A
remoção eficiente do melaço dos magmas
de bai.ro grau é agora considerada — e em
não pequeno grau — como resultante dus
(dtas temperaturas obtidas com maquinas
de rotação máxima. Soniando-se ao efeito da
fricção, e.ristem, sem duvida, outros fatores
contribuintes, dignos de nota: um, talvez,
seja a compressão do ar em virtude de sua
sujeição á força centrífuga; o outro, o cho-
que residtante da descarga velocíssima do
melaço, da cesta contra a parede interna
do freio.

Se bem que tenha sido este o método
considerado como o mais prático para se

comunicar calor ao magma a tempo justo e

á hora exala, todavia ainda se luta com um
certo secamento do melaço, semelhante ao
que ocorre quando se introduz ar quente nn
freio. Isto foi atribuído ao fato demasiada-
mente conhecido de que o aumento da tem-
peratura do ar estimula sua capacidade de
agarrar a humidade e, como no caso das
maquinas centrífugas, não ha lugar onde o

ar possa arranjar tal humidade, é no mela-
ço que ele vai busca-la, o que se traduz por
uma grande secagem e aumento da visco-

sidade do mesmo melaço. Pode-se dar um
geito nisso, introduzindo -se vapor, que con-

fere humidade ao ar mas numa forma mai-
lo mais proveitosa para a absorção do que
do melaço diretamente. Efeitos apreciáveis

se ol fem quando se mete vapor em quanti-
dade de manter uma relativa humidade —
cerca de setenta por cento

Uma das grandes vantagens do aque-
cimento do magma pelo efeito de fricção

na cêsta é que são permissiveis tempera-
turas muito mais altas, nas operações.

Quando o magma é pre-aquecido, antes de

ser trabalhado, deve-se tomar cuidado em
não exceder o limite de saturação, pois, de

outra maneira, sobrevirá a re-dissolução,

Quando se o aquece na cêsta, especialmen-

te durante' as fases finais do ciclo, resta

apenas uma peliculazinha delicada de me-
laço sobre cada cristal e, como o ccdor vem
do lado de fóra do cristal, afeta ele pri-

"

meir(unente a<piela camada de melaço
mais pro.runa ao ar aquecido. Logo que
se aquece este melaço, escorre ele imedia-
tamente, não restando para dissolver o
açucíu- do cristal.

Sucessivamenle, foi-se demonstrando
que as mais (dtas velocidades realizam
avanços notáveis nos processos de centri-

fugação, só persistindo ainda uma duvida:
é se saber até que ponto ditas velocidades
dtt)em chegar e sempre com resultados
apreciáveis. As primeiras maquinas, fome-
cidas pela S. S Hepworth (lompanq tinham
cestas de 40', ptu-a girarem com 1 . 750 r. p.

m. e eram ligadas diretamente a 4 poios de
motores de OO ciclos, os quais eram provi-
dos de cowrola de modo a se regular a ve-
locidade entre 1.600 e 1.720 r. p. m. e, co-
mo as maiores velocidades se evidenciaram
de alto proveito, os motores foram ajusta-
dos para atingirem sempre àqueles objeti-

vos. Depois, a mesma companhia desenvoU
veu dois outros tipos de acionamento. um,
utilizando a força hidráulica, o outro, com
uma turbina a vapor ligada ao eixo da cen-
trífuga por engrenagem. As movidas á agua
tinham uma velocidade-limite de 1.850 r.

p. m. e seus resultados não deixaram a de-
sejar. As cestas, originariamente forneci-
das, foram estipuladas para 1.750 r. p. m..
Ainda a mesma companhia construtora,
tempos depois, modificava de tal modo
aquelas estipulações que a 1.900 r. p. m.,

havia o mesmo penhor de segurança como
para os outras de rotação menor. Quanto ás
de turbina, alcançaram as 1.900 rotações
melhorando os resultados á medida que ia

crescendo a velocidade.

Enscuou-se depois utilizar velocidades
de 2.000 rotações para cima, mas, se bem
que alguns resultados animadores fossem
registados vez por outra, a regra geral era

que os grãos como que se esmagavam sob

força tão vertiginosa, de modo que, pelo

menos até o presente, considera-se como o

meio termo ideal a velocidade de 1.900 ro-

tações ou imediações

.

Não resta duvida que cada um dos mé-
todos de acionamento, empregados hoje em
dia, tanto o hidráulico, o da turbina a va-

por ou o eletrico, tem suas vantagens. O
eletrico, por exemplo, tem uma melhor ta-

xa de aceleração e quando se opera com
açucares que podem ser sacados num cir-

culo relativamente curto, mostra a grande
conveniência de um efeito regenerativo
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moderado, que atenua de muito o desgas-

te e o aquecimento das partes frenadoras.

Sua desvantagem consiste em que i>r!ocída~

des acima de 1.750 rotações não podem s^r

obtidas com correntes de 60 ciclos. Além
disso, muitas usinas não dispõem da capa-
cidade geradora suficiente para fornecer
corrente .aos motores das centrifugas

.

A de turbina a vapor é muito económi-
ca dado que se requer uma quantidade
muito pequena de vapor para manter as
maquinas girando numa velocidade máxi-
ma. Com ela pode-se obter a mais alta ve-

locidade possível, sem que isto acarreie
qualquer esforço extraordinário para a ge-

radora da usina. Seu grande inconveniente
reside no numero incontável de peças ac-

cessorias para efeitos de redução motora,
entre as turbinas e as centrifugas

.

A movida á agua mostra a vantagem
da grande simplicidade, tendo numero
muito menor de peças do que qualquer das
outras duas. Dispõe de um limite satisfa-

tório de 1 .850 r. p. m., mas em se tratando
de consumo de força fica muito cdém das
outras ducis. Apresenta igucdmente a van-
tagem comum com a de turbina de não
impôr sobrecarga ao gerador eletrico da
usina

.

<\om açucares secando em ciclo relaíí-

vamente curto, podese dizer que os resul-
kídos da maquina acionada eletricamente

o maravilhosos: usualmente, tais açuca-
f-es apresentam-se com uma caracteristica
especicd, pois a 1.750 rotações, já se pôde
contar com uma secagem perfeita.

A vantagem primacial da operação cen-
trífuga de alta velocidade é a separação
efetiva do açúcar de seu melaço. Esta van-
tagem pode ser obtida por qucdquer daque-
las tres vias. A força centrífuga velocíssima
produz açúcar de uma dada qucdidade de
massa cozida dentro de um espaço de tem-
po, que é aproximadamente metade do re-
querido pelas maquinas de velocidade co-

mum. O que se traduz pela necessidade de
Se utilizar somente metade do numero de
maquinas, relativamente ás de tipo comum.
Está claro lambem que tal fato não vcd im-
plicar numa correspondente redução de
força motriz e custo de trabalho, porque,
havendo o mesmo numero de cestas a ser
descarregadas de hora em hora, para de-
terminada produção, é necessária a mesma
soma de trabalho. Tenha-se em conta ainda

que a mesma quantidade de magma deve
ser acelerada á alta velocidade para efei-

tos de secagem e isto representa uma eco-
nomia quasi que irrisória de força. Se as
centrifugas são mMnejadas para produzir a
mesma qualidade de açúcar do mesmo tipo

de magma, a única vantagem reside então,

em se ganhar um espaço que seria toma-
o pelas baterias e a redução de despeza-j.

em virtude de duas maquinas menores a
serem instcdadas.

Um segundo método é empregado coin

vantagem se os preços do açúcar estiverem
relativamente altos. Aí, os magmas de
baixo grau são aquecidos até que sua den-
sidade se torne a mais alta possível, com a

consequente baixa de pureza do melaço fi-

nal. Magmas inseparaves nas maquinas co-

muns, nas de alta velocidade podem ser mui-
to bem trabalhados, sem se ter em conta o
tempo que deve levar toda uma ciclagem.

Aquele aquecimento intenso produz redu-

ções notáveis no melaço fincd : relcdou-se

até um caso, em que a pureza de gravida-

de do melaço final foi de 29, depois que se

movimentaram as maquinas de alta velo-

cidade, contra 37.5, quando o magma foi

fervido por maquinas de velocidade média.

O aumento progressivo da recuperação, em
casos como este, é suficiente para compen-
sar em menos de um ano todas as despe-
zas de instalação de uma centrífuga de al-

ta velocidade

.

O terceiro método é aquecer o magma
substancialmente como se fora para as ma-
quinas de velocidade média, mas traha.

lhando-o por tempo igual àquele em que
fôra anteriormente fiado nas velocidades
"stcmdard" . Tal processo resulta numa me-
lhora surpreendente na pureza dos açuca-
res de baixo grcm. Nada menos que 10 pon-
tos foram constatados, e no laborcdorio,

"tests" com humídifícação própria, aquela
melhora chegou aos 15 pontos. Assim, o

magma, que pelo método cmtigo, produzia
um açúcar de 70 de pureza, com o trata-

mento pela velocidade altíssima, dá mar-
gem a uma pureza de 85 pontos.

Não se pode negar que as melhoras, ou
pela maior recuperação ou pelo aumento
de pureza do açúcar de baixo grau, se evi-

denciam muito mais interessantes do que as

economias que se pode obter pensando em
lograr vantagens de vulto pela simples re-

dução do numero de maquinas exigidas.
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SAFRA AÇUCAREIRA DO ESTADO DO RIO

o "Monitor Campista", a 23 dr novem-
bro p., publicou o seguinte:

"Falar do açúcar c falar dc Campos.
A safra açucareira iniciada no ano passado
caminha para seu termino. Como teria sido
ela? Bòa ou má? Pequena ou vultosa? Hou-
ve muitos negócios na praça- de Campos;?
E como será a safra futura?

Só os industricus usineiros e os conhe-
cedores do assunto podem responder a es-
tas perguntas. Seria interessante ouvi-los.
Achamos que primeiramente devi(nnos
procurar o delegado do Instituto do Açúcar
e do Álcool nesta cidade, o sr. Oscar de Mo-
raes Cordeiro. Dentro em pouco estávamos
no gabinete da direção.

O sr. Oscar Cordeiro recebeu-nos com
aquela amabilidade que tanto o caracteri-
za. Gentilmente poz-se d nossa disposição.
Dissemos-lhe ao que iamos e o correio fun-
cionaria prontamente nos atendeu.

Queríamos saber varias coisas. Inicial-
mente perguntamos como correu a safra de
1937/38.

O delegado do Instituto do Açúcar e do
Álcool consultou livros, n^apas, estatisti^as

e nos pediu que escrevêssemos

:

—
• A safra, que se encontra no seu pe-

ríodo final, vem correndo normalmente

.

De inicio, a alta direção do I . A- A., de.
pois de haver estudado com a ma.rima
atenção a situação geral do pais, quanto á
sua produção açucareira, tomou a resolu-
ção de estabelecer a quota de equilíbrio

.

De como essa deliberação foi recebida
por todos os interessados nada mais se pre-
cisa dizer, pois os fatos estão demonstran-
do qucmto foi previdente esta resolução do
Instituto, a qual veiu satisfazer aos cdtos in-

teresses do Brasil.

As pequenas dificuldades surgidas com
a quota de equilíbrio foram removidas,
imediatamente, graças ao espirito de co-

esão reinante entre o Instituto, os indus-
triais e os lavradores

.

Por esta razão, as instalações, agora em
uso, dispõem quasi que da mesma capaci-

dade na cesta que as maquinas antigas de
velocidade "standard" , contando-se as van-
tagens quer pela melhora na recuperação,

quer pela maior quantidade do açúcar
de baixo grau.

O Instituto (icha-sc satisfeito por cons-
tatar que já se não disrutrui assuntos de
cíualer puramente pessocd. (piando se fala
na industria açucareira. Todos enfrentam
os problemas procurando resolve-los de
conformidade com o bem coletivo. E como
maior prova de renuncia, lemos o gesto al-

tamente significativo do Sindic(do Agrícola
de Campos, cujos associados, em as-
sembléa, se prontificaram a deixar de
fornecer quinze por cento das cana-t,

isto é, quinze por cento das respectiv(ís

quotas, para evitar, assim, que, com a
quota de equilíbrio, o Instituto sofresse
vultosos prejuízos.

Infelizmente, o I . A. A . não pode ir a)
encontro dos desejos do aludido Sindicato,
pois além de outros graves inconveniente.^
que adviriam, teria de atender aos dispo-
sitivos da Lei n° 178, de 9 de Janeiro de
1936, e qualquer orientação contraria só
poderia trazer futuras discus-'^ões e compli-
cações que desvirtuariam os verdadeiros
fins da iniciativa do Sindicato.

Contando, por sua vez, com uma ori-

entação conciliadora do Sindicato dos Indus-
triais do A. A., órgão representativo dos
industriais açucareiros, lambem desejosos
de atender á quota de equilíbrio, tudo se
resolveu, satisfatoriamente , estabelecendo-
se que os lavradores entrariam não com
15%, mas sim 7 1/2%, cabendo igual quo-
ta aos industriais usineirO^^.

Aí tem o sr. uma demonstração convin-
cente da mentalidade justa e serena que
domina os responsáveis pela industria do
açúcar no Estado do Rio

.

Um outro fedo merecedor de destaque
é não termos recebido, como era de habito,

queixas de lavradores contra usineiros.

Nesta safra, apenas uma reclamação veiu
ter a esta Delegacia. Assim mesmo, apu-
rando-a convenientemente, chegamos a
conclusão de que o queixoso não figurava,
síquer, na relação dos fornecedores da us^

na apontada como faltosa.

Falamos, até agora, relativamente a
usineiros e lavradores

.

E' justo, pois, que falemos também a
respeito de nossos serviços na safra corren-

te. São publicas e notórias as dificuldades

que surgem para uma eficiente fiscalisação
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"a começar pelas próprias leis, que não

amparam devidamente a produção".
Não obstante, temos controlado, na

medida das nossas possibilidades, todas as

saídas de açúcar das usinas, não só man-
tendo um fiscal efetivo no plantão desta ci-

dade, como lambem extraindo em todas

as Estações de estrada de ferro, onde pos-

sam haver embarques, relação completa

dos açucares despachados, controlados ain-

da, por intermédio da Coletoria F. de São
João da Barra, todas as saídas que se dão
por via marítima.

Estamos destarte, habilitados a forne-

cer a qualquer momento nomes de vende-

dores, compradores, quantidades de sacos,

e os pontos a que se destina o açúcar.

Quando acontece um comerciante despa-

char lotes de açucares, no porto de São
João da Barra, sem a respectiva nota de
remessa, são aqueles infalivelmente apre-

endidos nos portos desembarque.
Felizmente, nenhum auto de infração,

por saídas clandestinas, foi lavrado ne^fa

safra. Pequenas irregularidades encontra-

das pela nossa fiscalização foram resolvi-

das satisfatoriamente, sem necessidade de
utilizarmos essa medida extrema, pois,

em nossa repartição, tal medida só é pos-

ta em pratica quando esgotados todos os

meios suasórios e obtida a certeza de que
o ínfrator atenta, deliberadamente, contra
a lei.

Essa parte das nossas atividades é, in-

contestavelmente, a mais trabalhosa, re-

clamando a nossa atenção continuada, ta-

refa extremamente difícil, dada a extensão
da zona sob a nossa jurisdição

.

Apesar disso, muito nos satisfazem os

resultados colhidos durante a presente sa-

fra.

Aproveitando a bôa vontade do sr. Or-
çar Cordeiro, perguntamos-lhe se a safra

fôra favorecida ou prejudicada pelo tempo.
E ele nos respondeu:

— A safra foi prejudicada pelo tempo,
notadamente em algumas zonas onde se

chegou a sentir a deficiência da matéria
prima. Esse fenómeno é transitório e bem
poucas serão as usinas que não atingirão
os seus respectivos limites de produção.

—
- Poderá nos dizer qual a produção

de Campos e qual a do Estado do Rio?
— A produção fixada para o Estado do

Rio é de 2.016.916 sacos de açúcar natu-
ralmente, incluída a do município de Cam-

pos, que é de 1.450.133 sacas. Vê-se daí que
o seu muni cipío é o maior produtor de açu
car no Bra síl .

A posição atual da nossa safra se acha
nas seguintes condições

:

Produção total do Estado, 1.757,763
sacas e a do município de Campos é de
1.238.076 .sacas.

Em relação á safra de 1937/38 estamos
com uma sensível diminuição, pois naque-
la época já estávamos com 2.018.692 sacas
produzidas .

— E relativamente aos preços? Mantí-
veram-se bons?

—Preço da cana ou do açúcar?
— De ambos.
— 05 preços de canas quasi que foram

uniformes durante a safra. Isto é, de 43|0(!0

por tonelada de cana. O preço do acucar
variou de 43$000 a 45|000. Podemos dizer,

em média, 44|000.
— Quantas sacas da quota de Sacrifí-

cio foram entregues?
— A quota de equilíbrio ou de sacrifí-

cio do Estado do Rio de Janeiro é, na pre-
sente safra, 302.476 sacas.

Dessa quota já foram entregues ....

139.989 sacas. Dada a situação excepcio-
nal de algumas usinas, como Laranjeiras,

Porto Real, Santa Luzia que, por dificul-

dade absoluta de transporte, não puderam
entregar as suas quotas, deliberou o Insti-

tuto, de acordo com os interessados, que
esses, além da taxa de defesa de 3|000, pa-

gassem mais a quota de IfOOO por saco co-

mo São Paulo, Baía e Sergipe, para que se.

ja adquirido pelo Instituto, onde lhe con-

vier, o demerara correspondente á quota
que deveria ser entregue.

As demais usinas estão fazendo a en-

trega normalmente, sendo que ainda al-

gumas, de acordo com o plano de equilí-

brio, como possuem distilaria para álcool

anidro, estão produzindo este, nas suas pro.

prias instalações.

E' o que aconteceu, por exemplo, com
a Usina Santa Cruz, que esmagou 16.264
toneladas de canas, diretamente, para o ál-

cool, canas essas que sob a base de 10,7 '^o

de rendimento obtido pela Usina, represen-

tam 29.004 sacas de açúcar.

E essa quantidade já é superior á que
a mesma usina teria de entregar á Distila-

ria Central.

A iniciativa já vitoriosa da quota de
equilíbrio, ninguém poderá negar, é uma
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LEGISLAÇÃO
O excesso da produção açucareira do Estado de Pernambuco

O interventor federal no Estado assi-

nou a 5 de novembro, o seguinte decreto:

O interventor federal no Estado, con-
siderando a conveniência de descongestio-

nar os mercados internos do excedente de
produção de açúcar limiladà ])elo Institu-

to do Açúcar e do Álcool i)ara a safra em
inicio.

Decreta:

ART. 1". — Ficam isentos do paga-
mento dos direitos de exportação 750. (KR)

sacos de açúcar tipo denierara, pesando ca-

da saco sessenta (60) quilogramas e que fo-

rem embarcados para portos estrangeiros.

ART. 2°. — Os despachos serão proces-

sados na forma regulamentar pelo Institu-

to do Açúcar e do Alcóol, que se obrigarti

resultante da solução dada á produção do
álcool anidro, com a instalação, em. Cam-
pos, da Distilaria Central, obra verdadeira-

mente grandiosa, sob qualquer dos aspé-

tos que se aprecia a sua eficiência

.

A Distilaria Central está sob a gerência

do ilustre campista sr. dr. Jacques Richer,

cuja operosidade infatigável e dedicação a

este estabelecimento se vem demonstrando
desde a sua construção até este momen-
to em que seu funcionamento vai dando
benéficos resultados

.

Todos os campistas devem estar orr/u-

Ifiosos de possuírem, no seu solo, que é

incontestavelmente um manancial inesgo-

ta da grandeza económica do pais, esse em-
preendimento que vem despertando aten-

ção geral, sendo classificada como a ter-

ceira Distilaria do mundo, e que seja uni

campista que ali esteja dando o máximo
de sua competência e patriótico esforço,

para o seu desenvolvimento.
Para que se tenha uma idéa da orien-

tação criteriosa da gerência da Distilaria

e como procura atender as imperiosas ne-

cessidades da industria açucareira, basta

dizer que, não tendo sido equipada para
trabalhar açúcar, sem nenhuma despeza

suplementar, foi feita uma instalação que

já permite dissoloer mil sacos por dia que
representam a quantidade suficiente para

alimentar um aparelho. Por esta razão já

mediante termo de responsabilidade a

apresentar á repartição arrecadadora, den-
tro do praOzo tle cento e oitenta (180 dias),

certificado de ler sido desembaraçado e

dado a consumo no porlo de destino o pro-

tíulo isento de iniposto e a satisfazer as ta-

xas legais a que o mesmo esleja sujeito, ca-

so deixe de ser exibido, dentro do prazo
estipulado, o certificado acima referido.

ART. 3". - Verificando-se destino di-

ferente ao declaradt) no desparbo. ficará o

Instituto sujeito ao pagamento dos direitos

devidos, acrescidos da multa em três do-

bros
ART. 4°. — A presente isenção corres-

ponderá á ])arte da quota (ie sacrifício do
Estado de PernamJ)uco na safra do coiTeií-

te exercicio.

foram diluidos da quota de equilíbrio cer-

ca de quatorze mil sacos.

E QUAL A PERSPECTIVA DA PRÓXIMA
SAFRA ?

Nenhuma previsão se poderá fazer,

com segurança, sobre a futura safra.

O que podemos afirmar, entretanto, é

que o I. A. A. se encontra aparelhado para
assegurar e mcmter como até agora, o equi-

líbrio do mercado e dar maior incremento
possível á produção e cou-mmo do álcool

motor, amparcuido a produção açucareira,

dentro dos limites legais que conciliam os

interesses do produtor e do consumidor.
Essa orientação patriótica e inflexível

da direção do I. A. A., dando-lhe cada vez
maior prestigio na opinião nacional, já
agora reconhecedora dos benefícios que
tem prestado á economia brasileira, esse

departamento da administração publica,

vem sendo cumprida pela nossa Delegacia
Regional, em Campos, dela se colhendo os

melhores resultados como deixamos em
evidencia.

Bastava. Com tão preciosas informa-
ções iniciávamos uma reportagem que jul-

gamos importante e para a qual desejamos
contar com a bôa vontade dos srs. indus-

triais, aos quais iremos solicitar alguns mi-
nutos de atenção."
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INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva

ATA DA QUINQUAGESIMA TERCEIRA SESSÃO

ORDINÁRIA, REALIZADA EM QUATRO DE NO-

VEMBRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA

E OITO

Comparecean as srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-

vio Milanez, Alvaro Simões Loipes, Tarcisio d'Almeida

Mii-anda e Aide Sampaio.

Presidência do sr. Bai'bosa Lima Sobrinho

.

É lida e aprovada a áta da sessão de 26-11-933.

QUOTA DE EQUILÍBRIO — Tendo o sr. Tarcisio

de Miranda apresentado uma proposta no sentklo da

devolução aos produtones do Estaido do Rio dos sa-

coiS em qiie está sendo entregue o açúcar da respecCA a

quota dé eqiilibrio, resolve-se, por proposta do presi-

dente, ouvir a respeito o gerente da Distilaria de Cam-

pos.

DISTILARIA DE PERNAMBUCO — Á vista dos

comprovantes e pareceres dos engenheiros fiscais e da

Secção Técnica do Instituto, é aprovado o pagamento

de 252:631$900 á Cia. Construtora Nacional.

DISTILARIA DO ESTADO DO RIO — O presi-

dente leu a comunicação feita pela Secção Tecniea do

Instituto sobre a concorrência aberta para a cons-

trução do ediíicio destinado á instalação dos apare-

lhos de dissolução do açúcar na Distilaria Central do

Estado do Rio. As propostas estão sendo estudadas per

aquela Secção, devendo o assunto sier depcis subme-

tido á decisão da Comissão Executiva.

E. T. DO EXERCITO — É lida pelo presidente uma
carta do comandartte e diretor da Escola Técnica do

Exercito, agiadecendo a aicolhida disjjensada aos alu-

nos desse estabelecimento, quando da sua visita á Dis-

tilaria de Camspcs, em cuja^ "modelares instalações"'

hauriram aqueles estudantes "valiosos ensinamentos

técnicos" .
i

ATA DA QUINQUAGESIMA QUARTA SESSÃO OR-
DINÁRIA, REALIZADA EM NOVE DE NOVEMBRO

DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E OITO

Comparecem os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otá-

vio Milanez, José Inácio Monteiro de Barros, Alvaro

Simões Lopes, Tarcisio d'Almeida Miranda e Aldt

Sampaio

.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

É lida e aprovada a áta da sessão de 4 de novem-

bro de 1938.

USINA BRASILEIRA SOCIEDADE ANÓNIMA —
O sr. Otávio Milanez faz sucinta exposição sobre o pe-

dido da Usina Brasileira S]A. que solicitcu a restituí-

das ao Instituto em garantia subsidiaria, por adian-

tamentos de prestações do financiamento da distila-

ria em instalação junto á Usina Brasileii'a. Pretende a

reienda empresa caucionar aqueles titules para le-

vantamento de lun emiprestimo na Carteira Agr:cola

do Banco do Brasil, destinado a serviços de irrigação

nas suas proprifJades agrícolas. Si bem que contra-

rio er.i principio ao i-equerimento em apreço, estudan-

-o mais detidamente, chegou á conclusão de que

" garantias ainda remanescentes, incluída a segunda

hipoteca, são suficientes para a segurança da opera-

ção de financiamento que o I. A. A. facultou á em-
presa. Conoedido o que esta requer, valorizam-se as

respectivas propriedades agricoias e propcrcionam-se á

Usina meios económicos para mais folgadamente Jiaui-

dar os compromiissos assumidos perante o Institu*^^o.

Ccnfirmaxla a realização da operação na Carteira

Agrícola do Banco do Bras 1, poderão ser transferidos

á mesnia os títulos em apreço, devendo o Instituto

comparecer como interveniente na escritura entre a

empresa e aquele estabelecimento bancário.

Após largos debates é aprovada uma resolução au-

toi-izando o presidents a ceder ao Banco do Brasil

as referidas debentures para garantia do empréstimo

qu se destine exclusivmente á irrigação nas proprie-

j.áes agrícolas da aludida usina. O Instituto exami-

ará as condições oferecidas no contrato de emprés-

timo para que á garantia de que abre mão venha a

substituir outra garantia, qual seja a de regularidade

e normalidade da produção na propriedade beneficia-

da pela irrigação.

DISTILARIA DE PONTE NOVA — É aprovada a

minuta do contrato a ser celebrado entre R. Petersens

&, Cia., de Hamburgo, e o Instituto, para fornecimento

do material que abrange as secções de melaços, esto-

cagem e distribuição de álcool e serviços de abasteci

-

miento dJagua para a Distilaria de Ponte Nova, autori-

zando-se a assinatiira do referido contrato.

— É autorizado o pagamento de 180:228$050 á Em-
presa de Construções Gerais Ltda. corresipondente á

sexta medição de serviços de ocnstruções civis no

mesmo estabelecimento.

USMA vau ASSú. — É lido o parecer do ad/o-

gado-chefe do Insrtituto sobre o caso da Usina Vau
A3SÚ, em Minas Gerais, relativo á incorporação de

quotas de engenhos para a formação de uma usina

de açúcar. Por proposta do presidente, resolve-se aipro-

var esse parecer, devendo o Instituto enviar um oe

seus funcionaricB para reexaminar a situação dos pro-

dutores considerados em situação irregular ou que lia-

viam desistido da transferencia, anterior.

As transferencias já aprovadas referem-se aos en-

ção das 1.703 debentures da S|A. União Agrícola, ca-
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genhos de Josefino Fialho de Pi'eatas, José Scai-es da
Silva, Permio Fialh: de Oliveira, Carlos Antonio de

Souza, Joaquim Domingos Fragoso, Antonio Paulo cie

Oai-valho, José de Souza e Silva, Fernando Augusx)

Medina, Marcos Papa da Silveiía, Francisco Schittini,

Pedro Ferreira de Aguiar. João Cordeiro da Silva,

João Augusto Ferreira, Raimundo Gomes de Campos,
Camilo de Ijslis Duarte, Tersza Maria Lopss, Jos6

Rodrigues Cata Preta, Antonio C. Coucen-o, Maria ia

Conceição Teixeira, Joàc Batista do Monte, Franckxo

Rodrigues Leal e Joaquim João de Souza.

USINA LARANJEIRAS — É deferido o requeil-

mento da Cáa. Engenho Central de Lai-anjeiras, do Es-

tado do Rio, que solicita a ino;rporação da sua quota

ás do Estado de São Paulo, Sergipe e Baia, mediantfi o

pagamento de ISOOO pov saco de açúcar de produção

da Usina scbre o total da sua límitaçãc, ficando as-

sim isenta da entrega da quota de 15';c sofcne a sua

limitação, em demerara, ao Instituto, i>dra a conver-

são em álcool anidro.

INCORPORAÇÃO DE QUOTAS — É concedida,

após alguns debates sobre os pareceres da Gerência e

da Sscção Jiu-idica, a inocrporação da quota de 5.792

sacos da Usina Santa Rosa á Usina laranjeiras, sita

aquela em Mii-acema e esta em Iitaocara, ambas no

Estado do Rio, cancelando-se o registro e lançando-se

os maqulnísmos de íabrioação de açúcar da primeira

sacos vasios entregues àquele estabelecimento, resalva-

dia pelo Instituto qualquer reclamação por parte dc.s

usineiros, quanto ao estado, extravio ou falta verifi-

cados nos sacos a devolver.

ATA DA QUINQUAGESIMA QUINTA SESSÃO OR-
DINÁRIA REALIZADA EM I>EZESEIS DE NOVEM-
BRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E OITO

Presentes os srs. Barbosa Lima Sobrinho, Otávio

Milanez, J. I. Monteiro de Barros, Alvaro Simões Lo-

pes, Tarcdsio de Miranda e Alde Sampaio.

Presidência do sr. Barbosa Lima Sobrinho.

É lida e provada a ata da sessãio de 9 do corrr.nte.

DEVOLUÇÃO. — De acordo com o parecer da

admlinástração da Distilaria Central do Estado do Rio,

resolve-se mandar fazer a solicitada devolução dos

que ficará imjpoBSibilitada de fabricar aquele produto,

a menos que, a requeiimenio dos interessados e n\e-

diiante desmembi"amento da quota ii^corporada á Usi-

na Laranjeiras, se reabra o registro da Usina Santa

Resa, para reinicio do seu funcionamento.

DISTILARIA DE PONTE NOVA — É autorizada

a execução d^s serviços de instalação da rêde de es-

gotos de que necessita a vila operaria da Distilaria

de Ponte Nova, aprovando-se o respectivo orçamento

que foi fixado em 18:1825500.

QUOTA DE ENGENHO — É lido o paj-ecer da
Gerência sobre c pedido do sr. Manuel de Araujo Li-

ma, de Ponte Nova, que requer a sua transferencia

psa^a. a Usina Pontal. Mostra o parecer que a declara-

ção de existência de canas para a quota de 500 sacos

destòa dos elementos do primitivo boletim e mesmo ad -

mitindo que existissem naquela quantidade constitui-

riam c seu fornecimento á Usina Ana Florência, ccin

uma sobra pai-a a fabricação de 60 sacos no engenho

e depois de outras considerações sugere o indeferi-

mento da solicitação e varias diligencias para a solu-

ção em bem,po oportuno da fixação da quota do enge-

nho em apreço. Ê aprovado o parecer.

DEFESA DA SAFRA — O presidente submete á

consideração da Casa a formula apresentada pela Ge-

rência pai-a a compensação em Pernambuco da par-

te a reduzir na sua própria quota de exportação afim

de que possa a Baía exportar a paite que lhe cabe na

constituiição da quota de equilíbrio para a defesa da

safra 1938-39. As usinas Santa Terezinha e Central

ide BaiTeiros prontificaram-se a reduzir a sua quota de

demerara de exportação em quantidade equivalente á

que ej^portar a Baia entregando ao Instituto álcool

anidro, na base de 30 litros por saco de açúcar de-

merara. A Gerência propõe o pagamento de 1S200 por

litro de álcool entregue, cif Rio ou Santos, reduzindo

assim $070 nas propostas daquelas fabricas.

A quantidade de álcool anidro a entregar ao Insti-

tuto será de 1.500.000 litros que custarão ao Instituto

1.800:000$000.

É concedida vista da matéria ao sr. Tarcísio de

Miranda.

QUOTA DE equilíbrio — Por unanimidade, é

regeitada a reclamação de Ferreira Machado & Ci'

Em iinguâ inglesa é que se encontram os melhores livros sobre tecnologia açucareira.

Para auxiliar os estudantes e estudiosos de tecnologia, no que se refere á lavoura dê açúcar e de seus sub-

produtos, acaba de aparecer editado por BRASIL AÇUCAREIRO,

LÉXICO AÇUCAREIRO INGLÊS - PORTUGUÊS
POR TEODORO CABRAL, AUTOR DO -DICIONÁRIO COMERCIAL INGLtS-PORTUGUÊS"

O "Léxico Açucareiro" c&mprehende termos técnicos ingleses usualmente empregados na lavoura da cana e na

industria do açúcar com os seus equivalentes em português Volume em formato portátil, ilustrado com 170
paginas - PREÇO DO EXEMPLAR CARTONADO 125000

A' venda no INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL
RUA GENERAL CAMARA, 19-7.» andar, sala 12 -:- Caixa Postai 420 -:- RIO DE JANEIRO
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"MOFO PELUDO" NA CANA DE AÇÚCAR

Num dos últimos boletins da Associação dos Plan-

tadores de Cana de Queensland, A. F. Bell publica os

resultados de suas observações sobre a doença cha-

mada do "môfo peludo", que, junto oom a de Fiji,

cffnstitue a mais séria ameaça a todas as POJ tle alto

rendimento, na regrião australiana, e para a qual

a«ons>elha estejam sempre voltadas as atenções de to-

dos os plantadores daqueles tipos.

Os sintomas iniciais daquele mal consistem no

aparecimento de long-as listas amareladas, nas folhas

da planta; daí também se costumar chamar de "'fo-

lha listada" ao referido processo mórbido. Estas listas

variam em largura, de uma para a outra, desde linhas

finissimas até um 1|4 de polegada, se bem que sej^m,

de per si, unifaiines na largura. Posteriormente, tO|—

nam-se avermelhadas e as folhas morrem prematura-

mente. Na sub -superfície destas folhas, pode-se en-

contrar depois um môfo branco pulverulento. Tanto as

listas como o môfo pulverulento podem ser apreciaílos

na fotografia acima.

Vez por outra, mormente em canas jovens, toda

a olhadura pode também se tomar amarelada. O tal

môfo branco pode não ser encontrado sempre nas

folhas e, com efeito, é mesmo bem difícil constata-lo

no inverno sêco e nos primeiros meses da primavera.

Durante o inverno, uma certa proporção de colmos

afetados começam subtamente a se along^ar e se sa-

lientam uns poucos pés acima de seus vizinhos. São

colmos usualmente delgados, macios e frágeis. Kana-

kas usava de uma expressão favorita para designa-los,

a qual, tnfeUzmente, não encontra correspondente

aproximado em português: doença "jump-up". ião

aquelas listas que se comportam como verdades.ros

iinais de alerta sobre a doença, que começa a se ins-

ta ar.

O mal se alastra mui lentamente durante a es-

tação fria e é este o tempo ideal para se tentar sua

irradiação, que, junto com a seleção rigorosa de ma-
terial de plantio sa,udavel, constituem 05 melhores

meios de se controlar a doença. Como a infecção c

trazida por siróros que viajam no meio de correntes

aéreas, o material para plantio não deve ser tomado

senão de um campo que diste, no minimo, um quarto

de milha de qualquer planta infectada.

contra a forma de pagamento de açúcar demierara en-

tregue á Distilaria Central do Estado do Rio, rela-

tivamente ás frações de grau de polarização. O veto

da Comissão é baseado no parecer da Geremcia do I.

A. A. que lembra ter sido a tabela de preços comu-

nicada ao èindicato dos Industriais de Açúcar e Al-

cxjol de C3amp:s, sem que suscitasse qualquer reclama-

ção e que o açúcar de baixa polarização está sujeito

a quebras de peso e maior quéda de grau de sacarose

Conselho Consultivo
ATA DA DECIMA SEXTA REUNIÃO, REALIZADA
NO DIA VINTE E OITO DE OUTUBRO DE MIL NO-

VECENTOS E TRINTA E OITO

Oompaxecem os srs. José Soares de Matos, J. A.

Lima Teixeira, Lauro Sampaiio, Romeu Cuocolo, João

Batista Viana BaiTOSO, Murilo Mendes e Augusto Pra-

do Franco.

Presidência do sr. José Soares de Matos.

É lida e aprovada a ata da sessão anterior.

REPRESENTANTE DOS USINEIROS DE SER-

GIPE — Toma posse o dr. Augusto do Prado Franco,

representante dos usineiros do Estdo de Sergipe, na

vaga deixadia pelo sr. Armando Cesar Deite.

RENUNCIA — É lido um telegrama do sr. Sam-

paio Costa reiterando a renuncia que apresentou, na

ultima reunião, do lugar de representante dos usinei-

ros de Sergipe.

BALANCETES — São designadics os srs. Lima Tei-

xeira e Murilo Mendes para relatar os balancetes de

agosto e setembro, já aprovados pela Comissão Exe-

cutiva.
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A GUERRA DO AÇÚCAR

Quasi todo o luiuulo queixa-se de que
a Historia tem sido principalmente conta-
da como prolixo drama militar. Agora
que se acentua a reaçào para sintetisa-la

como Historia da Economia, os lances espe-
taculares de grandes e j^equenos capitães,

as astúcias e crueldades dos políticos fu-

tricadores de guerras, cedem o proscénio à

faina tenaz dos inventores, dos descobrido-
res das melhorias económicas, artífices pa-
cientes dos progressos que vêm sendo ob-

tidos na solução do problema clássico da
alimentação e do abrigo.

Aprofundando esta. ulliuia via ha já
quem queira explicar toda a crónica da
humanidade pelo comercio dos artigos ali-

mentares. Historiadores, que esculpem pe-

ríodos fascinantes, estarrecem-nos : "Dize-
me o que eles comiam, como comiam e o
que queriam comer — e eu elucidarei a

marcha dos povos e os feitos dos seus che-
fes!".

Van Loons mais técnicos e mais pito-

rescos que Van Loon explanan toda a

epopéa do descobrimento das vias comer,
ciais oceânicas entre a Europa ocidental e

a Africa do Sul, as Américas, as índias, a

China e a Austrália, como esforço de gen-

te mal alimentada, e vitima da pobre arte

culinária, em busca de garantias de comi-
da mais gostosa.

Doze de Outubro e Vinte e Dois de
Abril, ou ainda estranhos Tres de Maio,
reduzir-se-iam apenas a golpes famintos
de garfo e faca, abrindo nos flancos gordos
da índia e da Malásia, e no ventre corus-

cante das civilizações Maya, Azteca e Qui-

chua-Aimára, as fontes donde ficaram a

jorrar permanentemente as especiarias —

•

Cravo, Canela, Pimenta, a Pimenta! —
mais os régios presentes das duas Améri-
cas: batatas, milho, coca, cacau.

O ouro, a prata e a pedraria que os

herois-bandidos, os gangsters de reluzente

armadura e coloridas plumas que agora
vivem nos poemas eqiiestres de Heredia,

de Washington Irving ou Santos Chocano,
escorcharam dos re:s aztecas, dos impera-

dores da dinastia incaica e dos barões feu-

dais dos Estados-cidades mayas, foram
bem pouca fortuna, argumentam contra os

AFONSO VÁRZEA
historiadores inililares os historiadores ah-
mentares comparados aos amazonas de
riquezas que o trafico lUis especiarias ren-

deu a quantos o dominaram, entre c es-
plendor do império larlart) dos Grandes
Khans e a formação da maior de todas as
potencias mercantis, o Império Britânico.

Pai'ece que vale a ])ena insistir: se a

Europa e os Estados Unidos avuMani alual-
mentc como metrópole industrial do mun-
do, a geografia da aparelhagem humana
era muito diferente ha sete séculos, quan-
do rebrilhava de esplendores o Estado tar

taro eurasico. A esse (empo as caiJitais in-

dustriais do orbe estavam na (^hina, na
índia, na Indo-China e no Grande Arqut.
pélago Asiático.

Norteamerica e Europa, a primeira na-
turalmente muito mais que a segunda, ja-

ziam imersas nas sombras de uma baixa
incultura relativa.

O conglomerato de khanatos, que
ao tempo do grande Kublai alcançou o
apogeu, valeu então como estrada segura
j)or onde imensas filas de camelos leva-

ram para o Ocidente as invenções e os re-

quintes do Oriente. Os mercadores da Tar-
taria conduziram ao lar europeu e mediter-
râneo a comida mais gostosa, a comida
"apimentada", criando com isso a oeste

tal apetite que quando a dinastia Ming re-

peliu nacionalistamente a tutela dos Khans
e as tribus piratescas da Asia Central es-

facelaram o policiamento tártaro das ve-

lhas pistas de caravanas, a ponto de re-

começarem as razzias que deram fama
mundial á ijalavra Turco, o mundo oci

dental entrou em desesperada dòr de es-

tômago.
Não se conformou a vasta clientela

européia e mediterrânea com a interru-

pção do trafego dos trens de dromedários,
da mesma forma que o mundo contempo-
râneo se desesperaria se quedassem para-

lisados as ferrovias e os navios europeus e

norteamericanos que o abastecem de con)i-

da e de conforto.

De nada valendo os esforços militares

diretos visando recalcar o Turco para as

pastagens nativas da Asia Central, pois,

bem pelo contrario, o Turco atingiu prati-
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camente o coração da Europa, apoderando-
se dos vales baixo e médio do Danúbio;
impossibilitado de obrigar o patriotismo

dos Ming a entregar novamente os focos

industriais da China, e seus empórios de
navegação, ao controle dos Klians, o fre-

guês da Europa ocidental dispõe-se a ir

buscar pessoalmente as especiarias aos cen-

tros de produção, e o problema complexo
e formidável, para o tempo, atrai, como to-

das as questões dessa ordem, as melhores
inteligências, as culturas mais solidas, as

mais ardidas imaginações. Especialistas

da pinta do Infante D. Henrique, com seu

team de cosmógrafos; da classe de Diogo
Cão, de Bartolomeu Dias, de Colombo, de
Vasco Nunes de Balboa e de Fernão de Ma-
galhães solucionam o enigma, mas, na com-
plexidade das competições que o homem
engendra, porque quer e porque não quer,

ao mesmo tempo em que se estabelecia com
o descobrimento do caminho das índias,

da America, do Brasil, do Oceano Pacifico

e da Austrália, o reinado mundial das Es-
peciarias, entronado no culto da Pi-

menta, um concurrente terrível dos condi
mentos que provocaram as expedições fan.

tasticas e as guerras espantosas, surgia no
Açúcar de Cana.

Coube ao faro mercantil do holandês,
descobrir que o Açúcar bateria a Pimenta
como rei dos artigos alimentares de
prodigioso lucro, vislumbrando que a
Cana, plantada nas praias do Atlântico, ia

tornar este oceano um bracejador de ri-

queza tão notável como os mares do In-

dostão, da Insulindia e da China.

A' Companhia Holandesa das índias
Ocidentais póde-se dar nome mais since-

ro: Grande Empresa de Caça aos Enge-
nhos de Açúcar Instalados nas Costas do
Oceano Atlântico,

Para se traçar o quadro lúcido das
Guerras Holandesas, que ensanguentaram
principalmente o Nordeste do Brasil, é ne-
cessário o correio levantamento topográfi-
co dos engenhos de açúcar. Sem a carta dos
canaviais, das moendas e da maquinaria
conexa, ninguém pode compreender direi-

to aquela grande matança de Quiriris e tra-

balhadores açucareiros.

Foi o português Fernandes Vieira um
grande patriota brasileiro? Ou foi o lusi-

tano Fernandes Vieira um comerciante do
Recife, que acabou escrevendo carta de re-

volta a certos colegas daquela capital ho-
landesa, indignado com a maneira extre-

mamente egoista com que seus amigos da
Batavia lambusavam-se de açúcar, no afan
de empilhar ganhos dentro da companhia
de comercio transoceânico que dava em
Amsterdam dividendos gordíssimos, à custa
de quanto sugava em roda do Atlântico,

empresa fundada com capital jamais vis-

to até então em entidade mercantil de
qualquer espécie: 500 mil libras?

Remexendo o destino de fortunas,

nossa grande guerra colonial do começo
do século XVII alimentou sua sarabanda de
soldados de fortuna, mercenários da mes-
ma espécie daqueles mais ilustres que,
pela mesma época, falavam a ferro e fogo,

a Europa central, berrando — E's católico

ou protestante? — pela guela ávida de ou-

ro dos Wallenstein e Mansfeld e Monte-
cuculi e Piccolomini.

Nossos Mansfeld e Piccolomini do nor-

deste setecentista, "piccoli" Wallenstein.

é verdade, pois não passaram de condottie-

ri ultramarinos enquanto aqueles impa
vam como condottieri metropolitanos, fo-

ram os alemães Siegesmundt Von Schko-
ppe e Jacob Rabbi, o polaco Arcizewsky,
o conde italiano Bagnuoli, o holandês Hoo-
gstraten, o jesuita paulista Manuel de Mo-
raes, os nordestinos Calabar e Sebastião

Souto, mudando de fé, de partido, e redo-

brando de bravura e de perfídia, ao reti-

nir dos florins e ducados e Moedas de Oito.

Quando Matias de Albuquerque se vin-

gou afinal, em Porto Calvo, do mau negocio

da retirada para as Alagoas, que abandona-
va em mãos de Calabar os melhores e mais
numerosos engenhos, coube ao mais im-
ponente soldado de aluguel a serviço dos
mercadores de Amsterdam mandar jun-

tar os restos do major esquartejado e dar-

Ihes imponente funeral.

E se Siegesmundt Von Schkoppe não
escapou á moda da oração fúnebre dean-

te da eça e da mãe do garroteado, Angela
Alvares, possivelmente este conceito pulou
dentre seus caninos de quem queria ser

lobo e vestia correntemente pele de lobo:

— Se ganharmos o derradeiro lance.

Domingos Fernandes será o Herói, ficará

como tipo do Grande Capitão na guerra
colonial, cujo plano de operações não ti-

vemos mais que seguir, linha por linha,

desde o Rio Grande até o grande rio de
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A FABRICAÇÃO DO AÇÚCAR E A SUA EVOLUÇÃO
"Le Peuple", de Paris, publicou um cir-

ligo muito curioao acerca cia fabricação de
açúcar e sua evolução, particularmente rir,

França. Assim é que acentua, logo de inicio,

que a industria açuciireira, nesse pcu-, tei>e

o seu desenuoloimento ligado ã provcuier-
cia da mcderia prima e sub-dividido nitida-

mente em tres períodos, a saber: 1° - - que
se estende até a descoberta da Américo, e

tem como centro Bouches-du-Rlione ;
'1'^ —

orientado para o Novo Mundo; e 'ò'' que
começa no século pus-Uido, quando a pro-
dução de açúcar de beterraba estabelece a
industria nos meios agrícolas nacionais.
Passa, depois, a fazer o histórico da cana
de açúcar, lembrando que os cfnnezes fo-
ram os primeiros a espreme-la entre do s

cilindros pcua obter açuccu- solido, á altura

do V século da nossa éra. No século seguin-

te, a Pérsia já conhecia os pães de açúcar
e, na época das Cruzadas, lodos os paises

niussulmanos o fabriccmam. Em Veneza
surgiram as primeiras refinarias. Mas o

açuccu- ainda era apenas um reconstituinte

vendido pelas farmácias e destinado exclu-

sivamente á fabricação de xcwopes e doces.

Na França, as primeiras plantações apare-

ceram meus ou menos em l.lõO, em Bou-
ches-du-Rhone . Entretanto, a descoberta da
America logo orientou o comercio açuca-
reiro para o Novo Mundo, obnganau Vene-
za a ceder lugcu- a lAsbòa, depois Bordeaux.
Cuba, México, Brasil e as Ardilhas torna,

ram-se grandes produtores de cana e nu-
merosas refinarias surgiram na Europa. As
primeiras refincu-ias francesas apareceram
em Bordeaux, no ano de 1633, em Rown,
166 i, Onecuis, 1690 e, no século XVI II, rm
Nantes, La Rochelle, Marseille e Paris. O
apogeu da industria francesa do açúcar fez

fortunas colosscns e enriqueceu o pais.

São Francisco, para tomarmos o País do
Açúcar. Porque esta é a Guerra do Açú-
car! Nós, holandeses e alemães, e eles,

portugueses ,espanhóis e italianos, não
passamos de uma malta internacional de
soldados profissionais matando Índios e

mestiços por açúcar, eles pagos para nos
degolarem por vasto empório comercial, o

império espanhol, nós pagos para os esfo-

larmos por uma poderosa companhia de

comercio

.

Mas, no século passculo, a situação se trans-

forma, em virtude da predominância do
açúcar de beterraba. A supres.são da escra-
uatnra modifica profundamente as condi-
ções de produção do açucíu- de cana.

Atualmente o açúcar francês e fa-
bricado em Bordéos, Nantes e Marseille.
Das trinta e cinco refinarias que exis-
tiam em Bordéos, em 1840, apenas
subsiste uma, que abastece todo o
sudoésie. Em Nantes, a de Chantenay pro-
duz cerca de 10.000 toneladas de açúcar de
cana por ano, que representam quatro
quintos da produção regional. Nantes tam-
bém produz o candi puro empregado na fa-
bricação do champagne, do qucd possue
quasi o monopólio. Marselha recebe a ma-
téria prima de Java e de Cuba e exporta
grandes quantidades de açúcar para a Afri..

ca do Norte.
Foi em 1747 que o quimico alemão Mar-

graff verificou a presença de açúcar na be-
terraba. Em 1880, tres pequenas usinas fa-
briccufam na Alemcmha açúcar de beterra-
ba. O "blocus" continental provocou o des.
envolvimento dessa nova industria na
França. Privada do recurso ás fontes da
matéria prima, principalmente das Anti-
lhas procurou logo fabricar açúcar com a
beterraba cultivada em seu próprio solo.

Sábios como Chaplal, Descontils, Crespel-
Delhise e Dombasle fazem estudos interes-

santes e, em 1812, Napoleão cria cinco es-

colas especiais de quimica para a fabrica-
ção do açúcar de beterraba. Usinas "impe-
riais" são montadas e 32.000 hectares se-

meados. Sem demora a fabricação prospe-
ra. Quando, terminado o "blocus", o comer-
cio livre recupéra os seus direitos, começa a
luta entre o açúcar de cana e ode beterraba.
Protegido, porém, pelos direitos aduanei-
ros, o açúcar de beterraba não é prejudica-
do. Em 1828, contam-se 58 fabricas, produ-
zindo 2.685 tonelada'' ; em 1836, são 400,

com a produção global de 49.000 toneladas.

Esse aumento de produção provocou uma
crise tal nas colónias, nos portos e nas refi-

narias de açúcar de cana, que o governo
chegou a propór a limitação das culturas de
beterraba. Recusada a proposta, contentou-

se em igualar os direitos alfandegários. O
açúcar de cana nem a-^sim se salvou, toda-

via. Os aperfeiçoamentos técnicos multipli-

caram o rendimento das culturas e das re-
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finarias de beterraba e a supressão da es-

cravatura elevou o preço do açúcar colo-

nial, caindo a produção deste a 87.00U lo-

neladas, em lò50, O açúcar de beterraba

havia ganho definitivamente a partida em
França. Entretanto, um fato imprevisto 'so-

brevem : é que, tendo os outros paires euro-

peus seguiao o mesmo exempio, a luta es-

taoelecida tornou-se um proOiema interna-

cional. Em li>7U, os maiores produtores de

açúcar de beterraba eram a Alemanha, a

Ausiria-hungria, a iiussia e a trança. Cada
um desses paises favorecia a exportação, a
trança, tratando a beterraba a 0^0 ae açú-

car, foi invadida pela produção aiema c

austríaca, que tratavam raízes contendo de

lU a lõyo. Uma lei de lò64 obrigou os pro-

dutores a melhorar as suas píamaçoes e, ac-

poLS ae lõóo, a situação normausou-se, gra-

ças a beterra a mais ae iu> criuau por
vumonn. i\o piano internacional, poi tin, u,

problema agravava, a. sapci .pi oaui u.u

levava os países a vender ao <òsuaiigtiru

por preços ae auinpiug. íí ingiaierru, nao
prouuioia, aproveuuva a concurrencia en-

u e a A.iemanna, Ausina ,e t rança e se apro-

vtsionava a baixos preços, mus os seus do-

mínios e colónias protestavam, prejudu a-

aos pela invasão do açúcar ae beierruou. a
Inglaterra então soure^axou os açucares

protegidos e a conferencia ae aruxcias, em
lyu^, conduziu os países expoí luuores a re-

nuncia da proteção exercida, tiouve, ae uu-
vo, um período favorável ao açúcar de ca-

na. De lyui a lyuõ, a sua proauçao aobi oii,

ao passo que a do açúcar de beterraba ape-

nas aumentou um sexto. De li/Oá a iyiu, ai,

exportações francesas caíram de 4Uu.uU0 u

AOK).00\J toneladas.

Depois da guerra, a volta á produção
da beterraba complicou novamente a situa-

ção. Para fazer face a super-produção e a
queda dos preços, o acordo Chadbourne foi

concluído em 1951 entre os países expona-
dores. Mas os Estados Unidos e a Inglater-

ra desenvolveram a sua produção ainda
fraca e a crise diminuiu o consumo no
mundo. O acordo Chadbourne não corres-

pondia mais á situação e não poude ser re-

novado em 1935.

A crise se acentuou nos países produ-
tores, sobretudo em Java, onde tres quartos

das usinas existentes foram fechadas. Du-
rante esse tempo, a Inglaterra, a Austrália,

os Estados Unidos e a China aumentaram a

sua produção. Novo acordo tornava-se In-

dispensável. E, por Iniciativa do governo
hoiandes, uma conferencia internacional se

reuniu em Londres, efii abril de Ivóo, e es-

tabeleceu quotas de exportação para o^

países produtores

.

Concluindo, "Le Feuple" escreve que,

renunciando á exportação, pois so tem at-

reito d quota de òo.UOu touci-^aas, u fran-

ça procura adaptar a sua proauçao ao uici -

caao interno. Desae ImòL os proauiures ae

iodas as categorias se submetem a um con-

tingentamenio severo. De ^-*u u^uiuò em
lyiO e ZUO em iyi4, resiam, nojc, no. cm
compensação, porem, a capaciauue prouii-

lora das mesmas aumentou em grunacs

proporções. Existem em trança usmus que

tratam 5.UUU a ó.ooO toneladas de beterra-

ba, por did. As principais se encontram no

Norte, no Fas-de-Caiai'^, no Somme, Aisne,

Bmuce e Brle.

SILVA HAAS & CIA.
REPRESENTAÇÕES

ACEITAM REPRESENTAÇÕES DE
AÇÚCAR, CAFÉ E GOC(Jii>

HA LONGOS ANOS TRABALHAM
lilVl REPREí>.EiN 1 AÇÕES DE ES i í-

vaS, ES Iando PEREEl l AMEN-
TE ESPECIALISADOS NESTE

RAMO

BÒAS REFERENCIAS BAN-
CARIAS

RUA Cel. VICENTE, 407 — Caixa

Postal n". 962

Telegramas: "BERTOGIL"

PORTO ALEGRE — BRASIL
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COMPANHIA USINAS NACIONAIS

Na sessão realizada, a (j de outubro des-
te ano, peia Comissão Executiva ao insti-

tuto do Açúcar e do Aicooi, o sr. rsaroosa
Lima òoDriiiiio apresemou a seguinte pro-
-osta:

"Por escritura pulnica de 11 de Outu-
bro do aiio passauo, o lustiiuio Uo Açúcar
e do Álcool aDriu um creuiio até 11 mil
coutos, para a aquisição ue 1U./U7 açoes
ua L^oiiipamiia usiuas iNacionais. Como
outorgauos e mutuários compareciam os
prouuiores de Alagoas e ue i^ernambuco,
representados petos brs. Allredo de xUaia
e INCISOU ue iViagaiiiaes l'urio. As açoes
compraaas deveriam ser uístriuuiaas cu
tre os produtores ae Alagoas, Pernambu-
co, iruo ue Janeiro, liaia e Sergipe, propor-
ciouaimeute as quoias de imiiiaçao ae pro-
dução de açucai- ae caaa um uos listados

menciouaaos. A aaesao do liio de Janei-

ro, Baia e Sergipe deveria ocorrer ate bU
aias uepois aa assinatura do contrato, o

que de lato se íez dentro do prazo estabe-

leciao. Enquanto os produtores não pa-
gassem as açoes, uevcriam estas íicar em
penhor mercantil, caucionadas ao Institu-

to. U contrato ainda estabelecia que:

"enquanto não paga a divida, ca-

pital e juros, obrigam-se os segundos
contratantes a eleger para a Compa-
nhia. Usinas Nacionais, diretores cujos

nomes tenham sido escolhidos pelo

primeiro contratante da lista tríplice

— que obrigatória e préviamente lhes

tenha sido apresentada."
Considerava-se motivo de rescisão

do contrato

:

"a) — se a diretoria da Companhia
Usinas Nacionais fòr constituída sem
obediência ao estatuído na clausula

anterior; b) — no caso de reforma
dos estatutos da mesma Compania,
salvo a que tiver obtido prévia aqui-

escência do Instituto".

Dentro desses preceitos, os produtores

de Pernambuco e Alagoas assumiam, di-

ante do Instituto, o seguinte compromisso-

"Na forma das combinações verbais

havidas entre esse INSTITUTO e nós

os produtores de açúcar dc Pernam-
buco e Alagoas — vimos declarar,
peia presemc, que nos oungamos, nos
negócios da Companiua Usinas Na-
cionais, á prática aos seguintes atos:
a) — votar a reforma aos estatutos
da referida Companiiia, na forma do
ante projcto aqui junto e por nós ru-
bricada;
b) — eleger para diretor Vice-Presi-

dente a pessóa que esse Instituto indicar
ou designar;
c) — eleger os demais membros do
Conselho de Administração, de que
trata o aludido ante projcto, aqueles
nomes que esse Instituto escolher en-
tre os que constarem da lista tríplice
para cada um dos Estados participan-
tes das açòes por nós adquiridas pela
escrittira de 11 de Outubro de 1937, as
quais listas tríplices nos obrigamos a
apresentai- a esse Instituto, antes da
reunião da Assembléa Geral em que
as respectivas eleições tiverem lugai".

'

Entretanto, esgotou-se o ano de 1937,
sem que se fizesse a relorma dos Estatu-
tos das Usinas Nacionais. Não é segredo,
entretanto, que os proautores chegaram a
estabelecer um projéto ae relorma dos
Estatutos, creando um Conselho de Ad-
ministração de sete membros e tmia dire-

toria de quatro pessoas. Esta ultima teria,

como Vice-Presidente, um delegado do
Instituto. O diretor gerente seria o atual

presidente da Companhia Usinas Nacio-
nais. Haveria outro diretor temporário,

eleito, numa espécie de rodízio, entre os

delegados de produtores componentes do
Gonsellio de Administração. Quanto ao
presidente, o que ficara assentado — e não
estou contando segredos — é que os pro-

dutores elegeriam o presidente do Institu-

to, o ilustre dr. Leonardo Truda. Desse
modo, numa diretoria de quatro pessôas»

os produtores teriam apenas um represen-

tante.

Várias circunstancias impediram a

conclusão dessas demarches. Assumindo a

presidência o vice-presidente do Instituto,

dr. Andrade Queiroz, não quiz, numa in-

terinidade, encaminhar problema de tal

relevância. Podiam ser exagerados os es-
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crupulos de S. Excia, mas nesse domínio
o exagero é virtude de inteligência avi-

sada.

REABRE-SE A QUESTÃO

Depois de encaminhar os problemas
mais urgentes, e que reciamavaui a aten-

ção uu presiaencia do Insuiuio, resolvi

pruuiuver o andamento do caso da Com-
pauma Usmas iNacionais. isos entenai-

meaios vernais com os prouutores, come-
cei a veriiicar que ja navia resistência ao
piano anterior. A impressão aa maioria
era ae que o projeto aenauao envolvia ca-

piiuiaçao sunstanciai dos proautores, que
iicai'jiain numa posição secunaaria, sujei-

tos ao rouizto e a innuencia ue um L.011-

semo ae Aumimstraçao mais ou menos
vago nas suas atrinuiçoes. Ue um ueies

cneguei a ouvir que nao aceiíaiua inuica-

çao para vogal aesse C<onsemo, e sei que
se tratava do delegado de imi uos maiores
aciomstas. A própria Comissão l^xecutiva

lia ae se recordar que, no denate aa ma-
téria, houve resistência mmto viva ao pla-

no anterior, e creio que mnguem a consi-

deraria absurda. Atinai, os proprietários

eram eles, os produtores. Embora, se tratas-

se ae ações ao portador, o caucionamem(j
uao nos dava o direito de agir em nome
lOs títulos, como se íossemos proprieiarius

deles. í\ao esquecer a iiçao ae L.arvalho

de Mendonça:

"Reputar-se-ia não escrita a clausula
dos estatutos — ou do contrato social,

na qual se privasse o aciomsta do
exercício do direito de voto, pelo fato

de caucionar as suas ações, ou a clau-

sula contratual em que ele cedesse o

seu direito de voto ao credor pignorá-
ticio. Este direito é inerente a pro-
priedade da ação." (Tratado, vol. lil,

pgs. 472-473).

Poderia assim, o Instituto, sem ter a
propriedade das ações, prevalecer-se do
penhor para dirigir e governar uma cousa
que não era sua? Deveria sobrepôr-se aos
titulares efetivos das ações?

Achei sinceramente que não. Cabia ao
Instituto acautelar seus interesses, exercer
fiscalização, mas sem esquecer que era

credor e não proprietário.

Esse o sentido da segunda proposta
de reforma dos Estatutos, reforma apro-
vada pela Comissão Executiva, depois de
debates vivos e de episódios, que nos per-
mitiram conhecer, em todas as minúcias, a
fraqueza, ou a precariedade da situação
do Instituto, na empresa consubstanciada
nas escrituras de 11 de Outubro.

Embora passássemos, nimia diretu-

ria de seis memnros, a contar apenas com
um representante uiaute ae ciu^o uoa yio'
autores, nao estava amaa peneiiameute
aeiiniuo que coimesse ao repiesemcime
ao Instituto a presiuencia Ua unciuna. ui>

compromissos escriios laiavam ajjcuas em
vice-presiaencia. A lueia ue eie^cr o ur.

JLeonaiuo xruua nao era, nos pianos ante-

riores, imia oníigaçao uos pruuuioics, mas
uma uomcuagciii aos ser v açus nuiuiius uo
ex-presiuente uo iai>iituio. i\o ma ein que
parecesse aos prouuiores mais convenien-
te inuicar um ueiegauo aos prouuiores
para a presiuencia, nao nos iicava nem o

uireito ae aissentir, pois que o insiiiuto

nao possuía açoes.

E' verdaae que o contrato falava em
reforma ae Estatutos aprovaua peio las-

lituto, que tamueni aevia escoiner os aire-

tores. ivias a escuma aos aireiores se resu-

mia a mna smipies preierencia entre os

nomes que os prouutores inaicassem. ror
mais que se trauainasse na reioima aos

Estatutos, não navia meio de encontrar

elementos que puuessem apoiar a açao uu
...lU, numa diretoria em que eie serxa

apenas um voio, uiame ae cinco votos dos

produtores.

Isso dentro da situação atual de pro-

priedade das ações. INada impediria, en-

tretanto, que os títulos fossem liberados

do penhor, perdendo o Instituto o restau

te das garantias contratuais.

Os produtores disporiam de 10.707

ações. Ficavam de fóra 4.293 ações, a

disposição de outros interesses, que não os

interesses dos produtores. Sena natural,

na forma de sociedade por ações, que es-

sas 4.293 ações viessem perturbar, cum a

sua influencia, o entendimento entre os

produtores. A feição vagamente coopera

tivista, que se poderia depreender da dis-

tribuição de ações entre os produtores, de-

sapareceria com a existência daquelas ou-

tras ações, cerca de 28% do capital so-
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ciai, sob o coutrole de outros elementos e
de outros interesses.

A Compaiiiiia Usinas Nacionais leni
vivido especuiauuo, como quaiquer ouuo
negocianie. t. preciso esiuuar a maiicua
Uc sua evolução para uma luuçao muua
aienie aisuiumuora, ue equiiuurio e ue
coorueuaçao eaue os prouuiures, be eia
iicabse com os prouuiores, coiiuuuaiiuo
dispersas aqueias -i.^yc) açoes, naua puue
na lazer para lugir a sua lUuçao, preaen-
le, comerciai e copecuiauoia. i\ uaiisiov-
maçao exige meios e recursos que o lusir
luio ao Açucar è ao Aicooi puscuc, ucmio
aa legislação atual e das leis que ue i mu-
ro venuam cunounuar a açao uo Instituto.

Dir-se ia que o 1. A. A. poderia apoiar
a Compaunia usinas Aaciuaais, prupur-
cionanao-ilie os eiementos que os proau-
tores iiao possuem, xuas que interesse le-

na o 1. A. A. nessa ainnue, sem a garan-
tia uo coiiiroie uas açoes ; a louo o luu-
menlo, por mais esioiçaaa que se manr
íesiasse a cooperação ao insinuio, a v^oiu-

iíaniua Usinas JNaciouais pouena lUgu- a
nossa intervenção^ e com lamo mais peri-
go quanto mais lorie e pujante a iiuuves-
^ixios tornado.

Dai a convicção, em que esiou, de que
nos restam apenas uuas aiituues: ou auan-
donamos a Lompaniiia usinas iNaciouais
ao seu próprio uestino, cuidando apenas
de garantir a resQtuiçao ao capitai em-
prestado pelo Insuiuio, ou procuraremos
oDter dos produtores o controie eietivo aas
açoes já adquiridas.

O MOTIVO DA DEiMORA

A essas palavras se pderia objetar que
o Instituto do Açúcar e do Álcool devia
ter visto antes esse interesse, resguardan-
do-o em melhor oportunidade. Devemos
considerar, entretanto, que existia ante-
riormente um obstáculo de ordem legal. O
art. 13 do Decreto n. 22.789, de 1" de Ju-
nho de 1933, não incluía a aquisição, ou a

manutenção de refinarias entre os objeti-

vos a que poderiam ser destinadas as ren-
das do I. A. A. Foi preciso remover esse

obstáculo legal, o que já está feito, com o

art. 1" do decreto-lei n. 644, de 25 de Agos-
to do ano corrente, no qual se estabelece:

"Art. 1**. — O produto das taxas arre-
cadadas pelo iiisiiiuio do Açúcar e do
Álcool será aplicado aos iiiis enume-
rados no art. 13 do decreto n. 22.7ÍÍ9,

de 1° de Junho de 1^33, bem como
para a montagem, aquisição e manu-
tenção de reimarias destinadas ao
beueficiameiiio do açúcar."

Mas porque — insistirão — não to-

mou o 1. A. A. a orientação, que ora se de-
fende, desde a invesiiuuia do atual Pi-esi-

dente/ iim primeiro lugar, porque ainda
sunsistia aqueie onstacuio legal. Em se-
gundo lugar, pareciam lao lortes e tran-
quilizadoras as garantias oierecidas á ação
ao i. A. A., que se tornava desaconseliia-
ei a procura ue outras lormulas. iSo

decorrer aos debates, porem, ciiegamos a
evidencia de que louas as ciausulas do
contrato e lodus os compromissos escrito;»,

arquivados uo iiisiituio, nao disfarçavam
e nao anulavam a reanaaue , isto e, uàu
passávamos de iiospeues, mais ou menos
.^A.i u«-eitos, mas aos quais se fana sentir

o incomouo ua iiuo^cv^ugem, quando não
faiássemos, com as mesmas letras, a liu-

guageiíi dos possuiaores uas açoes.

yue interesse poue ter, para o Insti-

tuto ao Açúcar e ao aicooi, essa atitude

precária e eviaeniemenie laisai*

AS VANTAGENS DA SOLUÇÃO
LEiViiiiiAUA

A intervenção do Instituto do Açúcar
e do Aicol, na economia açucareira, vem
coumaieudo a especuiaçao, que, se não
desapareceu, teve ue tai mouo limitadas

as suas possíbiiiaaaes, que nao dava mar-
gem a proiissoes lucrativaii. A U^ompanhia
Usinas iNacionais, eiuregut; a direção do
1. A. A., aao vira eiimiuiir os demais re-

finadores, mas poderá vaier como um ele-

mento corretivo de primeira ordem, uma
força de educação e ao mesmo tempo de
controle. Empregaria aqui uma expres-

são, que os adeptos do cooperativismo gorr

tam de usar; a ação do 1. A. A., numa
empresa de refinação e distribuição do

^^ar, exerceriam uma influencia sauea-

a nesses domínios da economia açuca-

reira .

Essa influencia saneadora e corretiva

estaria ao alcance do Instituto do Açúcar
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e do Álcool, dominando a maioria de quo-
tas das Companhias Usinas Nacionais. Es-
tando em suas mãos mais de 50% das quo-
tas, ser-lhe-ia indiferente o destino do res-

tante, isto é, não influiria na orientação da
sociedade a existência dessas quotas dis-

persas, e que não poderiam desagregar a

força confiada ao Instituto.

0 1. A. A. não pôde ter, na Compa-
nhia Usinas Nacionais, preocupação de

ro, ou de especulação. E' natural que
evite prejuízos, mas não faz questão de
ganhar. Dar-lhe-ia, por isso, uma orien-

tação coordenadora e superior, mui+o se-

melhante á atuação das coperativas.

Acresce que ao Instituto do Açúcar e

do Álcool são atribuídas faculdades, que
permitiriam dar um sentido novo e mais
amplo á atividade da Companhia Usinas
iNacionais. Completaria a sua interfere a-

cia na economia açucareira, organizando a

em setores ainda hoje esquecidos e des-

amparados .

A SITUAÇÃO DOS PRODUTORES

Dir-se-ia que o 1. A. A. adquiriu as

ções da Companhia Usinas Nacionais
para os produtores e que não lhe ficará

hem retomar o que já havia dado. Não
me impressiona, entretanto, o reparo. Es-
tamos todos aqui para defender interesses

legítimos da economia açucareira, dentro

de um plano nacional. No momento eni

que uos convencermos de que não estáva-

mos seguindo o caminho certo, creio, que
iodos concordarão em que será melhor
mudar de rumo. No caso presente, não
vamos arrehatar aos produtores uma van-
tagem determinada e que eles já pudes-
sem considerar incorporada ao patrimó-
nio individual. Façamos o paralelo entre

as duas situações, a que constava dos en-

tendimentos anteriores e a que neste mo-
mento proponho e defendo.

Pelos entendimentos anteriores, eles

assumiam a responsabilidade de uma di-

vida de cerca de onze mil contos, a pagar
em tres anos. Na Companhia Usinas Na-
cionais iriam ocupar alguns postos de di-

reção, mas o controle efetivo seria do
I. A. A., que teria dois votos na comis-

são diretora contra um voto dos produto

res. Era suma, os donos das ações eram

os produtores, mas a direção efetiva cabe
ria ao I. A, A.

Na proposta que faço e defendo, o
I. A. A. aceita a responsabilidade de toda
a divida, ou de sua quasi totalidade, se os
produtores quizerem continuar a figurar
entre os quotistas. A direção será sua, mas
também lhe cabem as ações adquiridas
O ponto de vista do I. A. A. é de que os
produtores colaborem na direção da
C. U. N.. Não pretendemos senão coor-
denar os produtores, a exemplo do que se
faz nesta Comissão Executiva. Em suma,
os direitos continuam assegurados aos
produtores, mas estes ficam livres de res-

ponsabilidades, riscos e sacrifícios.

Se as combinações anteriores eram
feitas de animo sincero, e com lealdade,
.para serem realmente cumpridas, não te-

nho duvida de que o plano atual conquis
tará o apoio decidido dos produtores.

CONCLUSÃO

Em conclusão, apresento á considera-

ção da Comissão Executiva a proposta se-

guinte :

1 — 0 1. A. A. pleiteará dos produ-
tores, que haviam figurado como compra-
dores de ações da Companhia Usinas Na
cionais, assim como de todos os outros,

que aderiram ao plano dessa aquisição,

um contrato complementar, entregando ao

I. A. A. a propriedade de todas as ações

já para os mesmos adquiridas, ou daque-
las ações que sejam suficientes para asse-

gurar ao Instituto o controle da socieda-

de. Caberá aos produtores a opção entre

essas duas fórmulas de cessão total, ou
parcial, das ações.

2 — Em qualquer caso, o I. A. A. sò

compromete a incluir delegados dos pro-

dutores dos Estados de Pernambuco, Ala-

goas, Sergipe, Raia e Rio de Janek-o nos

órgãos diretores da Companhia Usinas

Nacionais."
A proposta do presidente do InstituLo

do Açúcar e do Álcool foi discutida minuci-

osamente, manifestando-se, a respeito, to-

dos os delegados presentes. O sr. Alberto

de Andrade Queiroz declarou estar de

acordo com a proposta do sr, Rarbosa Li

ma, preferindo mesmo a aquisição da to-

talidade das ações em causa, o que propor-

cionará ao Instituto um controle completo
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sobre os negócios da Companhia, aproxi-
mando-a, assim, do seu ponlo de vista,

sempre delendicio, da coiisliuuçao do "ven-
dedor único". Esse controle da Companhia
peio Instituto, aos poucos demons irara as

vantagens da centralização das vendas e

consiiiuirá, assim, a operação agora deba-
tida, a ijassageni dos aluais sistemas de
vendas do açúcar nacional para a adoçào
definitiva do "'vendedor único".

A posse das açoes peios produtores e

outros acioiiisias esiraimos, nao araria a

L,oiiipaiiiua a sua iinaiiuaae ineraniejue

comercial e o coiisequeiue espiriio mercan-
til, sempre á esprciia de lucros e v ania-

gens iiiaiores. \ uia, pois, peia ai^uisiçao lu-

legrai uas açoes uos piouuiores, iinancia-

tiao peio insiiluto.

O sr. Alde bampaio, como produtor e

delegado a Comissão i^^xecuuva, expiícou

ter uuvidas em uenuerar no caso em de-

bate.

Fonderou, entretanto, o presidente, que
o caso em deuaie aDsirai inteiramenic a

qualidade de prouutores dos srs. represeii-

laiites aos Esiaaos, que, assim, aeverao ue-

lilierar como veruaueiros uiretores que,

nas suas lunções ue Ueiegados a Lomistiao

Executiva, o sao do instnuio do Açúcar e

do Álcool.

Trata-se, pois, de dehberar se devei'á

ficar autorizado ou não o Instituto a piei-

tear a aquisição das açoes dos produtores e

é esta a função que, no caso questionado,
compete á Comissão Executiva. Diante da
observação do sr. Presidente, reconiiecendo
o sr. Alde Sampaio as vantagens da propos-
ta em debate, resolve votar a favor da mes-
ma, optando ainda pela aquisição da tota-

lidade das ações em causa.

Os srs. Otávio Milanez e José Inácio

Monteiro de Barros declararam votar a fa-

vor da proposta e pela aquisição total dos
ações. O sr. Alvaro Simões Lopes declara

que, tendo sido voto vencido na decisão da
operação inicial, por julga-la contraria aos

preceitos legais, se considera agora apto a

votar, por ler sido atribuída ao Instituto a

faculdade de reaiisar a operação proposta,

por força do art. 1° do decreto-lei 644, de
25-8-938. Vota, assim, a favor da proposta

do sr. presidente, adotando também o cri-

tério da aquisição da totalidade das ações.

O sr. Tarcísio de Miranda, declara que vo-

ta contra a proposta do sr. presidente, na

sua qualidade de membro da Comissão
ii,xecuuva, por juigar a operação contra-

ria aos interesses uo mstiiuio, constituindo

para o mesmo um luuu negocio. Lomo pro-

uuior, se viioriosa a proporá em discussa»),

pora imeuiaiameme a uíspusiçuo do Insli-

luiu as açoes que iiie caucniau uo rateio

gerai, proiuovcnuo iguumieuie as provi-

ueucias a seu aicauce, para que louos os

prouuiores ao seu i:.siuao nemiuma dili-

cuiuaue ou restrição opomiam ao êxito da
execução da proposta em deuaie.

O sr. Armando Cesar L.eite secundou o

voto do sr. larcisio d i^iimeiua iviirauda, vo-

tauuo contra a proposta em uíscussao. Ctuu
ti pcuavia uo sr. ii.iireuo ue iuaia, disse que,

na quaiiuaue ue poriauor uo mandato para
auquinr as açoes, uueLameuie paia os pro-

dutores ao seu Jbslauo e ue rernamJjiico

e responsável peia uísirinuiçao entre aque-
les e ainaa os ue oer^ipe, i^aia e mo de Ja-

neiro, viu-se na couinigencia ae se abster

ue votar, uma vez que nao tem, a respei-

.w, a paiavra ue louos os produtores, os vei".

dadeiros possuiaores uas açoes. juiga mais
que os prouuiores uíspoem de capacidade
suiicieme paia auiiiiuisuar a Compauliia,
razão peia qual nao ve os motivos lógicos

para a operação que se esta discutindo. O
sr. presiuenle, secundado por todos os srs.

Delegados presentes, mais uma vez aceu-

lúa a diferenciação que deve iiaver entre

US interesses de produtores e os do Institu-

to, e na sua í unção de memuro da Comis-
são Executiva, devendo se colocar o ilustre

representante dos Usineiros de Alagoas
para resolver soUre o assunto. Diante da
opinião gerai da Casa, relativamente á dis-

tinção do voto de Delegado á Comissão
Executiva, e ò de i-epresentanle dos produ-
tores, resolve o sr. Alfredo de Maia aceder
em se pronunciar sobre a proposta debati-

da, votando contra a mesma.

Apurado o resultado da votação, ve-

rificou-se que votaram a favor da proposta
da Presidência, optando pela aquisição to-

tal das ações compradas para os produto-

res, os srs. A. de Andrade Queiroz, Otávio

Milanez, José Inácio Monteiro de Barros,

Alvaro Simões Lopes, Alde Sampaio. Vota-

ram contra a proposta os srs. Tarcísio de

Miranda, Armando Cesar Leite e Alfredo

de Maia. Vitoriosa a proposta, ficou o Pre-

sidente investido de poderes para iniciar,

desde logo, as medidas necessárias a exe-
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cutar a resolução tomada pela Comissão
Executiva.

*

O assunto voltou a ser debatido na ses-

são seguinte tendo sido aprovada uma
nova proposta apresentada pela presidente

a seguinte clausula:

"1 — Fica o sr. Pi*esidente do Instituto

autorizado a assinar, juntamente com o re-

presentante dos usineiros de Alagoas e do

Sindicato de Usineiros de Pernambuco, a

escritura publica de distribuição das 10,707

ações adquiridas pelos usineiros e Sindica-

to acima referidos, em cumprimento ao

disposto na clausula V e IO'', in-fine, da es-

critura publica de abertura de credito de

11 de outubro de 1937, devendo dita distri-

buição ser feita de acordo com o plano ge-

ral anexo, nos termos da aludida escritu-

ra".

*

Na sessão realizada pela Comissão Exe-

cutiva, a quatro de novembro passado, o sr.

Barbosa Lima Sobrinho submeteu á consi-

deração da Casa o estudo apresentado pe-

la Gerência, para a escolha da fórmula a

ser adotada na operação relativa á aquisi-

ção por esse organismo das ações da Cia

Usinas Nacionais, pertencentes aos produ

teres de Pernambuco, Alagoas, Sergipe,

Baia e Rio de Janeiro.

As "demarches" para a transferência

das ações estão jà em sua fase final e ne-

essita o Instituto, antecipadaine:.: e, resol-

ver sobre a maneira a adotar para a liqui-

dação da respectiva operação financeira.

As duas fórmulas indicadas no parecer
da Gerência constam já da áta da sessão de
26 de novembro ultimo, motivo pelo qual

fica dispensada a sua transcrição na pre
sente. Da operação em causa consta tam-
bém a decisão a tomar sobre a restituição

las importâncias de rs. 650:000-1000 e .

150:0001000, respectivamente aos produto-
res de Pernambuco e Alagoas e relativas a

i)onificação de IfOOO por saco sobre um lo-

te de 800.000 sacos de açúcar adquirido
pela Cia Usinas Nacionais, com a finalida-

de precipua da aplicação á amortização dos
débitos provenientes do financiamento das
ações àqueles produtores.

Com a palavra, o Sr. Alde Sampaio
declarou votar pela adoçào da primena
fórmula proposta, isto e, pela iiquiaação
singular da operação, nas coiiuiçoes em
que se encontra na contabilidaUe ao Insti-

tuto: o Instituto recebe as ações e encam-
pa as despesas efetuadas sem contagem ue
juros, parte a parte, retendo em com-
pensação os dividendos recebidos, do
exercício de 1937, da Cia. Usinas Nacionais.

O saldo de Rs. 162:õ32$300, existente

entre o valor dos dividendos recebidos e o
das des^jesas efetuadas, o Instituto o cipiica-

rá no pagamento de despesas ainda a rea-

lizar com a ultimação da operação em de-

bate. Quanto á restituição da bonificação
de Rs. 800:000$000 aos produtores de Jr^er-

nanibuco e Alagoas, propõe s. s. seja a
mesma realizada integraunente, acrescida
de juros equivalentes, pelo menos, aos que
. ^ijfa o Instituto aqueies produtores, nas
coutas de financiamento de açúcar, isto é

os ue 3% ao ano. Debateu-se o assunto, não
apresentando neniimn dos Delegados pre-
sentes qualquer objeção á operação de
aquisição das ações j)ela formula proposta,
nem á restituição da bonificação de lis.

800:000$000. Relativamente aos juros soure
a bonificação, opinou o presideiue pelo não
pagamento pelo Instituto, considerando
que se trata de importância retida para de-

terminado fim, e que, não atingido aquele
111, a importância deverá ser restiuuuo

sem juros, da mesma lorma por que con-

corda com a iDroposta de liquidação da ope-

ração geral sem a cobertura de despesas c

.i'os, pelo mesmo motivo de não u>
ela colimado os íins iniciaiinenie previs!os.

A bonificação em causa foi conseguida
pela intervenção diréta do Instituto, junto
á Cia. Usinas Nacionais, e só por isso con-
seguida; os produtores de Pernambuco e

Alagòas vão agora receber essa quantia,

que passa a ser uma majoração imprevista
no preço daquele lote de açúcar, não sendo,

pois, justo o pagamento de juros pelo Ins-

tituto.

O sr. Tarcísio d*Almeida Miranda se-

cundou a proposta do sr. Alde Sampaio, re-

lativa aos juros em apreço, considerando
inteiramente cabivel o seu pagamento pel j

Instituto

.

BRASIL AÇUCAKEmO DEZEltIBBO, 19S8 — Pag. 72



NOVO TIPO DE

Um novo refratomeíro, construído paro aten-

der ás exigências do método Bachler de "uma so-

lução", foi descrito por ocasião do congresso da

Sociedade Internocíonal de Técnicos em Cana de

Açúcar, por J. W. Forrest, da secção scientifica do

Companhia Otica Bausch & Lomb. Esta construção

teve a colaboração do dr. F. R. Bachler, de técni-

cos do Departamento Nacional de Estandartiza-

çâo, Depa tamento de Agricultura dos Estados

Unidos, Laboratório Comercial do Açúcar, em No-

va York e de químicos de varias outras emprezas.

O modelo apresenta as modificações qus se

seguem: prismos Abbe, um telescópio de mergu-

lho, para refratometria, simplificado, uma fonte

luminosa de sódio, com as tres unidades instalados

num plano. O prisma citado destina-se a cairegar,

rápida e facilmente, a solução e a remover as ve-

lhas amostras, o mais simplesmente possivel A

inclusão de uma lâmpada a sódio elimina com-

pensadores, com toda a sua complicada monta-

gem, e torna o manejo do instrumento muito mais

fácil dada a existência de um compo divisório cla-

ríssimo e os ajustamentos serem muito poucos. A

REFRATOMETRO

omissão daquelas partes e o uso de novas ligas me

tolices tornaram possivel realizar um instrumento

preciso e de estrutura solida. A disposição das cai-

xas de prisma nos seus respectivos lados, com uma

separação vertical, permite correr as amostras en-

tre eles sem mover o instrumento

As leituras são feitas sobre unidades arbitra-

rias numa escala linear dum setor arqueado e con-

vertidas em valores de açúcar por intermédio de

tábuas especiais, organizadas pelo dr. Bachler. O
instEumento é tido como capaz de proporcionar lei-

turas acuradas até o quinto ponto.

UMA GRANDE USINA, NA SIRIA

Acha-se em oonstniçáfo «m Homa., na Siria, uma
çrande usina, cujo custo tcíal está orçado em cerca

de oitenta mil liras turcas. Os Esíabeiecimentos SkodP,

a que estão afetos os trabalhos de construção e mon-
tagem do maquinariio, que é o mai í moderno, no mun-
do, contribuem também com 30 mil liras turcas, reser-

vando-se o direito de receberem 30% dos lucros lí-

quidos da empresa, mas, em compensação, respoií-

sabilizando-se, também, .pelas despesas com todas as

pesquisas agronómicas nas terras da nova organizavão

mdustrial

.

O sr. Otávio Milanez sugeriu o paga-

mento de juros iguais aos que do Banco do
Brasil recebe o Instituto pelo depósito da
importância naquele estabelecimento.

Postos a votos os casos debatidos, par-

te por parte, foram aprovadas as propostas

do sr. Alde Sampaio, e resolvido o paga-

mento de juros sobre o valor da bonifica-

ção do lote de 800.000 sacos á razão de 27o

ao ano, de acordo com a sugestão do sr.

Otávio Milanez.
Coordenando os votos dos delegados

presentes, propôs o sr. presidente a seguin-

te redação á decisão da Casa, relativa á

aquisição das ações, pelo I. A. A., ao justo

preço de Rs. 1:000|000 cada uma, por

quanto as adquiriram os produtores, e á

restituição da bonificação de Rs. 800:000|

aos produtores de Pernambuco e Alagoas.

l — O Instituto dará e receberá quita-

ção quanto ás despesas feitas, inclu-

indo todos os gastos, juros e divi-

dendos que de uma e outra parle
sejam devidos.

II — O Instituto restituirá aos produtores
de Pernambuco e Alagoas a impor-
tância de 800 contos de réis, depo-
sitada para pagamento das ações a

que tém direito os produtores des-

ses Estados na Cia. Usinas Nacio-

nais, em consequência da entrega

da quota de 1$000 sobre o lote de

800.Ô00 sacos adquiridos pela Cia.

Usinas Nacionais.

III — O Instituto restituirá aos produtores

de Pernambuco e Alagoas os juros

que haja recebido no Banco do Br?.-

sil sobre aquela importância de 800

contos, a que se refere o item segun-

do, isto é, á razão de 2% ao ano.

A redação proposta foi aprovada pela

unanimidade dos delegados presentes.
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MALES DA MONOCULTURA
o Boletim da Secretaria de Agricultu-

ra, Industria e Comercio de Pernambuco
publica no seu ultimo numero um estudo

sobre o custo de vida das classes tral)alha-

doras no Recife.

Desse trabalho reproduzimos o seguin-

te trecho

:

"Que aquele extraordinário Barbosa
Lima, ao lançar os fundamentos básicos da
industrialização açucareira, antevia, ao

mesmo tempo, os males profundos que a

mesmo poderia causar, torna-se patente

nas sabias disposições dos contratos de em-
préstimo, celebrados no seu governo, com
os agricultores concessionários de usinas.

Assim é que o art. 3°, no seu primeiro dis-

positivo, obrigava o seguinte : "... conser-
var em perfeito estado as matas existentes

nos terrenos das usinas e nas proximidades
agrícolas que lhe sejam anexas, principal-

mente as de madeira de lei, não podendo
de modo algum destas se utilizar como
combustível para uso da fabrica, sob pena
de multa que será imposta e calculada pe-

la Secretaria dos Negócios da Industria

bem como cuidar do plantio e renovação
das mesmas matas e observar as disposi-

ções do Código Florestal a ser decretado".
Mas isto ficou letra morta. As usinas dis-

tenderam -se com os tentaculos das vias

férreas, penetrando a terra, por uma ne-

cessidade, aliás, inteiramente explicável,

as fornalhas começaram a engulir as malas
dos engenhos mais distantes. Não só as
fornalhas devoravam a lenha das matas;
a própria cultura da cana, fugindo aos ter

renos cansados das sócas e resócas, pela
"coivara", abria nas florestas novos sulcos
para o plantio.

O resultado dessa obra de devastação
e extermínio das nossas melhores reservas
florestais veiu trazer aos próprios agricul-
tores com a sêca a redução das ultimas sa-

fras, a desvalorização das terras e a neces-
lade imperiosa e urgente de, com a irri-

gação, lançarem os fundamentos da cultu-
ra intensiva que tornará, por sua vez, se-

gundo a lei do rendimento decrescente,
muito mais elevado o custo da produção.

O agrónomo Vasconcelos Sobrinho, es-

crevendo sobre o assunto, calcula que, em
5 anos, deverão fic;ir completamente extin-
tas as nossas matas se medidas eficientes

não impedirem a pratica abusiva e perma-
nente das derrubadas. De maneira que se

pôde dizer da cultura do açúcar em Per-

nambuco, ainda hoje a nossa principal ba-
se económica, que a mesma vive por auto-
tagia: terras, matas, pequenas culturas,

até o capital humano representado pelos
senhores de engenho e pelos lavradores,

têm sido devorados. Não são recentes as
tentativas de Pernambuco para fugir ao
predomínio monocultor. Já em 1893, o ge-

neral José Simeão, no Congresso Federal, a
propósito do tratado comercial com os Es-

tados Unidos, dizia: O Estado de Pernam-
buco não poderá sustentar-se apenas com
os produtos da industria sacarina e já tinu

começado a cuidar de outras, que o cita

do tratado prejudica, como a do algodão,

etc".

Do etc. com que o engeral José Simeão
deu um ponto final ás suas observações,
não passamos, ainda hoje, em Pernambuco.
Longe vai o tempo em que o nosso Estado
podia incluir na lista dos seus artigos de
exportação, os mais variados produtos . Em
1871, por exemplo, segundo mapa demons-
trativo apenso ao relatório do Inspetor da
Tesouraria da Província, entre outros, po-
demos ver apreciáveis valores de exporta-

ção dos seguintes artigos : algodão, aguar-
dente, mel, couros, abanos, animais, arroz,

aves, azeite de mamona, azeite de peixes,,

baús e malas, cabelos, café, cal, carne, car-

vão, cerveja, charutos, cigarros, còcos, c(»r-

das, courinhos de cabra, doces, farinha de
mandioca, feijão, fogos de artificio, frutas,

imo, goma, madeira, milho, oleo de ríci-

no, penas de ema, que jo, cêbo, cola, ta-

mancos, batatas, peixes salgados, pamalha
de milho, sabão, etc.

No entanto, já agora, importamos tu-

do quanto é cereal. Só de milho, em 1937,

importamos 5.106:0171000, de feijão . ...

5.666:7021000 e de farinha de mandioca
15.364:763$000. O Recife com 500.000 ha-

bitantes, vivendo em 26.619 casas e 40.000
mucambos, apresenta hoje todo;, os aspe-

tos e males das cidades industrialisadas.

Cidade industrial, de vida cara, que não
oferece seduçõés ao agricultor das circun-

vizinhanças para o plantio de frutas, ver-

duras, cereais, leguminosas. O sertão fica

quasi que inteiramente isolado. A zona da
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mata, impotente. Quanto ao agreste e "ca-
atinga", o dr. Public Dias, em inquérito re-
almente interessante e documentado, soLre
as condições sociais e higiénicas do traba-
lhador dos engenhos, afirma o seguinte:
•'Outros engenhos mudaram por coniplelo
de orientação agricola e abandonaram a
cana pelos roçados de i landioca. inacachei-
ra, milho no inverno, algodão, luino, fei-

jão, batata, cará, inhame: também estes
foram aforados a um grande numero de
trabalhadores".

Não nos parece que, até agora, os re-

sultados dessa pratica inteligente se tenha
feito sentir em beneficio do Recife.

Naturalmente a pequena prodiíçào des-
ses roçados é consumida no próprio local
ou em lugares circunvizinhos.

A verdade é que, nos seus aspetos ge-
rais, Pernambuco sofre os resultados de co-
existirem no seu território, o regime se-

cular e estensivo de exploração da terra e
um incipiente regime capitalista, vivendo a
massa operaria, condições de trabalho difí-

ceis, baixos salários e consequente padrão
de vida nitidamente inferior, em face da
constante elevação do custo de vida entre
nós.

Certo, que não caberia, tão só as ad-
ministrações estaduais por maior uue seja
a sua bòa vontade, por simples decreto, en-
contrar a solução de tão complexo proble-
ma, cujas linhas gerais se entrosam a tan-

tos outros ligados á própria vida nacional.
No caso de Pernambuco, principal-

mente, longe vai a época em que Alberto
Sales escrevia: "os favores são concedidos
especialmente ás províncias do Norte, ain-

da mesmo que dai resulte um grande sacri-

ficio a outras de maior prosperidade' . E
em seguida, comparando as lendas de Per-
nambuco e São Paulo, frisava: "no entanto
dessa enorme diferença, que neste ponto
especialmente existe entre as duas provín-
cias, a segunda (Pernambuco) é classifica-

da de primeira ordem, e como tal, gosa das
regalias administrativas, etc." (Politica

Republicana, pg. 387). Muito diferente foi,

com a republica, o tratamento dispensado
a Pernambuco . Os exemplos são numero-
sos e edificantes. Basta referir o sucedido
na época do senhor José Américo, á frente

do Ministério da Viação. Apesar da ma-
nifesta bôa vontade dos demais poderes
centrais para com o nosso Estado, Pernam-
buco figurou na distribuição do plano das

Obras Contra as Sécas, com uma quota ri-

dícula, abaixo dos demais Estados nordes-
tinos, todos largamente beneficiados.

O próprio José Américo o reconhece,
tendo escrito:

"E' assim que, em período de 18 ano.s,

que decorre de 1912 a 1929, foram, apenas,
construidos, em Pernambuco, três açudes
públicos, mas esses mesmos de categoria
dos pequenos: "Terra Nova. Serra doti

Cavalos" e "Malhada da Pedra". Houve
estudos e projetos de outros cujas obras
não chegaram a ser executadas". (Do Rela-
tório do Ministro José Américo, ao Governo
Provisório, pag, 229)

.

Olhando-se, no entanto, para as cifras

(hl arrecadação federal cm Pcrnanil)uco, -

colocado no terceiro lugar entre as unida-
des que mais conlrihnoni jiara a Federação
— verifica-se, cotejando-as com as despe-
sas realizadas no Estado, como temos sido
mal aquinhoados.

RECEITA E DESPESA DA UNI.ÃO EM
PERNAMBUCO

Anus Receita Despesa

1927 . . . 64.604:6631 20.757:321$
1928 . . . 71.357:8861 21.643:788$
1929 . . . 77.453:400$ 23.411:534$
1930 . . . 56.234:536$ 24.217:797$
1931 ... 62.372:972$ 20.40():560$
1932 . . . 58.866:425$ 21.291:658$
1933 . . . 93.170:233$ 26.036:252$
1934 . . . 64.002:965$ 12.836:808$
1935 . . . 93.277:478$ 16.445:148$
1936 . . . 90.972:928$ 22.184:905$

Total do
decénio . . 732.293:486$ 209.231:766$

Parecerá, á primeira vista, que esta-

mos deslocando o assunto com digressões
extemporâneas. Mas o fato nos parece elo-

quente tendo-se em vista que, para um
plano de reajustamento económico, cujas
linhas fundamentais penetram todo orga-
nismo do Estado, revigorando e despertan-
do a sua potencialidade teremos o direito

de esperar muito mais, para esse fim, do go-

verno central, que da administração local,

embaraçada naturalmente pelas contingen-
cias de nossa situação precária e decaden-
te.

Um melhor padrão de vida para me-
dia individual de quaisquer grupos sociais

decorre, naturalmente, da prosperidade ge-

ral que o Estado possa ou logre atingir".
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CIRCULAÇÃO NOS VÁCUOS TIPO CALANDRA
ÍE. B. Boline, da Estação Eiíperimental de Qaen-

slanã, publica no boletim técnico daquele centro de

pesqnizas, a comunicação, cujo resumo damos abaixo:

Ha teniipos, N. Smith realizou estudos em seis apa-

relhos de vácuo, de construção diferente, procurando

verificar qual o mais satisfatório ("Facts About Su-

gar", 1937, pag. 239) . Cingiu-se aquele pesquizador

aos tipos die serpentina e é inconiteste que muita luz

se pirojetou de lá para cá sobre os princípios de cons-

trução daqueles tipos. Aiilicando o mesmo método,

agora, mas aos aparelhos tijio calandra, o autor sele-

galões, 11" de diâmetro, 440 tubos de V 10" X 4' de

diâmetro externo ; serpentina dúpla sob a calandra;

caçamba central com 3' 6"; instalou-se um dispositivo

para a alimentação, em forma estrelar, com 4 pontos

de entrada; superfície total do aquecimento — 1.455

pés quadrados.

c) Um aparelho de fluxo central, de capacidade

para 5,500 galões, II" de dSamietro, com tubos de

4" X 3' 8". Sob certos aspétos, a construção foi a

mesma dos tipos fixos, exceto o fundo^ com um cone

baixo ao centro, sacrificando-se uma certa porção da

3 4 5 6

Velocity of Ma

cíonou 4 aparelhos, de construção diferente, para efei-

to comparativo:

a) Um aparelho flutuante, com capacidade para

5,500 galões, 12 pés de diâmetro com 414 tubos de

2' 7 1|2" X 4" de diâmetro interno, uma caçamba cen-

tral de 3 pés de diâmetro, uma serpentina dupla sob

a calandra e um espaço anular de 2 112" entre a ca-

landra e a parede; a massa foi introduzida através de

dois cauios de cobre, passando sobre o ponto mais alto

da calandra e por baixo da caçamba do centro; su-

perfície de aqueçimento total — 1.260 pés quadrados.

b) Um aperelho fixo, com oai>acidade pani 5.000

7 8 9

sseculte
10 n :i2 03 ]â 15

metres per minute.
16

superfície de aquecimento a favor de uma grande ca-

çamba central (4* 1 1|2") ; superfície total de aque-

cimento 1.200 ,pés quadrados (sem serpentina). U:n

anel de alimentação com 4" foi adaptado debaixo do

tacho e seis canos verticais distribuíam a massa no

fundio do mesmo.

d) Um tacho Webre, que nada mais é do que um
tacho de tipo calandra fixa, com 10 pés de diâmetro,

uma mexedeira múltipla aciionada iior um motor de

indução ordinário de 50 HP i>or meio de uma engrena-

gem redutora, em forma de parafuso; 390 tubos de

4' X 3 13i|16"; caçamba central de 3' 6"; superfície
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DR. BAETA NEVES
Faleceu em S. Paulo o dr. Luiz x\la-

chado Baeta Neves, técnico de capacidade
invulgar, cujo nome ficara |)erpcli!a-

do em obras de valor. BI»ASIL kVX^.
CARKIRO ])erde um colaijorador que
dificilmente ])oderá ser subslilifido. 1 jnho-
ra moço ainda, i)ois contava 32 anos de it'.a-

de, o dr. Baeta Neves era, sem duvida, dos
que melhor conheciam os problemas li£>a-

dos á fabricação do açúcar e á distilaçào do
álcool, pois a esses prolilemas dedicou to-

da a sua vida. Aliás, não os conhecia so-

mente através de estudos de gabinete. Co-
nhecia-os, também, praticamente, ])ois te-

ve ocasião de trabalhar, como técnico es-

pecializado, em diversas usinas do i)ais.

Em 1928, concluido o curso de ([uimica in-

dustrial, na Escola Politécnica do Rio de
Janeiro, quando portanto, apenas contava
22 anos, entrou para o serviço da Usina
Conceição de Macabú, no Estado do Piio,

onde se demorou dois anos. Passou, depois,

jiara a Usina Dolabela Portela, em Minas
Gerais, e no inicio de 1931, transferiu-se pa-
ra a Usina Junqueira, em União, Estado de
S. Paulo, onde terminou a montagem da
distilaria. Permaneceu, durante tres anos
consecutivos, como quimico e chefe da dis-

tilaria dessa Usina. Em 1934, como justo

premio da dedicação e competência de

monstradas, foi promovido a superinten-

dente técnico das Usinas Junqueiras. Além
de copiosa colaboração para a imprensa,
notadamente os artigos escritos para BRA-
SIL AÇUCAREIRO, o dr. Baeta Neves pu-

blicou dois livros: "Tecnologia da Fabri-

cação de Açúcar de Cana", que foi patro-

cinado pela Associação de Usineiros de S.

total de aquecimento — 1.560 pés quadrados. A massa

foi introduzida por um cano de 4", que a encaminha-

va até o centro do mais baixo rotcr da mexedeira.

Em todos estes aparelhos, meteu-se vapor de bai-

xa pressão por meio de duas válvulas, situadas pm

legares opostos. Os "tests" consistiam em medir as ve-

locidades de circulação através dos tubos por uma mo-

dificação do método de condutibilidade de Java, usa-

do por Smith. Os residtados podem ser expressos ico-

nografando a velocidade da massa cozida com a sua

própria viscosidade e fluidez (v. o diagrama).

Outrora, pensava-se em Queensland e Java que

o tipo calandra não se recomendava para lervediuas

de baixo grau, mais esta canclusão resultava mais de

Paulo, e "Tecnologia da Fabricação do
Álcool", premiado pelo Instituto do Açúcar
e do Álcool, i)oiicos dias antes da sua mor-
te.

Na sessão de quatro de novembro pas-

sado, da Comissão Executiva do Instituto

uma delineação defeituosa do aparelho do que mes-

mo á inconveniência inerente àqueles tipos de vácuo.

Tanto o vácuo de calandra fixa como o flutuante são

indubitavelmente tipos inferiores. Os resultados colhi-

dos com o de fluxo central ou de Webre, que sã o sim-

ples modificações do tacho de calandra fixa não 'l*!i-

xam duvida a que se acredite n,a sua adaptabilid:ule

a todos os tipos de massa cozida, desde que sejam 'con-

venientemente desenhados.

RestUta de suas próprias observações e das de

Smith que o autor crê que um aparelho de calandra,

uma vez bem ideado e melhor construido, como o de

Webre, pôde igíialar, na peor das hipóteses, as "por-

formances" de um bom tipo de serpentina.
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MODIFICAÇÃO NO PROCESSO DE AFINAÇÃO

J. E. Slevens divulga, nos aiiais da 5"

Reunião Anual dos Técnicos Açucareiros

da índia, uma modificação no processo de
afinação (lavagem do açúcar bruto antes

de derretê-lo), ideal para as refinarias e

que, segundo se executa nas organizações
americanas, resume-se no seguinte:

Um xarope quente, saturado, a 80-85°

Brix e 175-180° F., é misturado com o açú-

car bruto de modo a formar una magma
com um Brix entre 94 e 96" e de tempe-
ratura entre 100 e 110° F. Este magma, es-

friado, é lançado, através dos esmagadores
de cilindros, no misturador e na serpentina

do misturador a quente, de cima, no 'sis-

tema do autor, o qual eleva a temperatura
a 20 e 30° F. aproximadamente, o que da
margem á formação de um magma de den-
sidade uniforme. O magma, então, é enca-

minhado para o dissolvedor a quente de
baixo, onde atinge a temperatura para a

centrifugação — 155 — 165° F. A esta altu-

ra, a película do melaço sêco, nos cristais

de açúcar bruto, já foi dissolvida e um ma
gma de densidade bem uniforme ou massa
cozida é produzida, sem, praticamente,

qualquer produção na superfície do cristal

de açúcar. Este magma aquecido, com sua
alta fluidez, é lançado numa centrífuga Ro-
berts de alta velocidade, de engrenagem
conjugada, com aceleração de 1.500 a 1.600

rotações por minuto, dentro de 45 a 50 se-

gundos. Aí, já, cerca de 90% do xarope fo-

ram rejeitados, reduzindo-se a quantidade
dagua de lavagem necessária para produ-
zir um açúcar com o máximo de pureza —
99.5 a 7 e 8 quartos.

O açúcar é levado com agua a 185 —
190° F. e 30 — 35 libras de pressão. Para
manter um volume constante, pureza e

densidade do xarope verde (a mesma cou-
sa como para o xarope de afinação), não
se deve fazer trabalhar o separador auto-

mático de xarope senão 12 segundos após

do Açúcar e do Álcool, o sr. Barbosa Lima
Sobrinho propôs o lançamento na ata de
um voto de profundo pesar pelo lutuoso
acontecimento, pondo em destaque o me-
recimento do técnico açucareiro nacional.

A proposta do presidente do í. A. A. foi

unanimemente aprovada.

o inicio da lavagem. E' este, comum ente o
tempo médio dé lavagem (75 a 8 quartos
dagua em 12 segundos) de modo que, usu-
almente, o único excesso de xarope produ-
zido é o que se fica nas paredes do freio,

constituindo aquela camada de açúcar, já
nos fins do ciclo de lavagem.

O xarope verde é encaminhado ao de-
posito de afinação e posto em circulação
novamente e de maneira continua, não se

devendo descartar dele até o fim da sema-
na. Neste intervalo, deposita-se uma quan-
tidade enorme de impurezas e matérias co-

rantes. Ai pelos fins da semana, a quanti-
dade do xarope estará provavelmente nos
6.000 e 7.000 galões e com uns 70 a 72
graus de pureza. Procede-se ao aquecimen-
to conveniente até o re-derretimento cujo
xarope verde é fervido ainda com massas
cozidas, de baixo grau.

Eliniina-se então, as matérias corantes,

consideráveis, por sinal, sem passar pelo
sistema de carvão animal. O xarope de ex-

cesso (xarope de lavagem) que é usual-
mente 8 a 10 graus mais alto do que o ver-

de, após a diluição, é enviado á secção de
carvão animal e filtrado, então.

Resulta um aumento na pureza de 3 a

4 pontos, dando uma pureza final do xaro-
pe de excesso de 85 a 86 graus.

Vantagens do novo sistema, compara-
tivamente ao antigo: redução de 60% na
quantidade de xarope de afinação, em cir-

culação, necessária para a produção do ma-
gma de açúcar bruto; redução de 22% na
tonelagem do magma a ser posto nas cen-

trífugas; 50 a 607o menos em tachos de re-

dissolução, para recuperar o açúcar bruto
dissolvido; uns 40 a 50% a menos de a<|ua

de lavagem para se produzir um açúcar
bi uto com o máximo de pureza (99,5) ; me-
lhora da filtração do xarope e ciclos de fil-

tração maiores. Mas, talvez, o maior mérito
deste jjrocesso reside no fato de poder ser

regulado, em todas as suas fases, para pro-

dução dos vários tipos ou graus de açúcar
bruto e, ainda por cima com 99.5 de pu-
reza .

O exame microscópico do açúcar firal,

líívado, demonstra que a película de me-
laço foi removida, com o uso de solução di-

minuta, da superfície do cristal, cujos an-

giilos foram muito bem preservados.
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CAMPOS, METRÓPOLE DO AÇÚCAR
GILENO DE' CARLI

Nos (loiíiinios da cana de aciicar o iiue

liga o lionieiii á paisagem é a agua. Artéria

l)or onde se escoam as produções de açú-
car, o rio é ainda o elemento essencial pa-
ra as rodas dagua dos engenhos banguès e

para as necessidades das maquinas.
No Brasil, a cana de açúcar começor. o

seu dominio á beira-mar, reíletindo-se qua-
si no oceano. Itamaracá, un\a ilha ubérri-

ma no litoral pernambucano; Iguarassu, o

cidade das igrejas centenárias; Gínann, á
margem de um braço de mar, com seus ve-

lhos templos e seus sobrados que denotam
ainda um esplendor e mn fausto notáveis;

Olinda, a cidade dos monges e dos jesuítas;

Ipojuca, um resto de cidade açucareira que
não conseguiu progredir; Cabo, ao lado do
Cabo de Santo Agostinho, com suas várzeas

de massapé; Serinhaem, no alto de uma co-

lina, dominando o mar, circundada de ter-

ras feracissimas e palustres; Barreiros, ex-

tremo sul dos municípios pernambucanos
— todas essas terras de cana se debruçam
no mar e por essas terras, num primeiro
movimento de irradiação se espalhou a ca-

na de açncar.
Depois, a palmo e palmo, a cana, cami-

nhando rio acima, ia civilizando a terra,

inrorporando-a definitivamente ao euro-

peu. Foi a conquista primeira do hiubiv-

land brasileii'o.

Em Alagoas, a cana de açúcar alastra-'

se á margem da lagòa do Norte e ás mar-
gens do oceano cria Maceió, séde de um exi-

genho de açúcar; e ás margens da lagòa de
Manguaba, a cidade das Alagoas, antiga

Madalena, na encosta de uma colina, deixa

divisar, refletida nas aguas do grande lagc,

uma visão de antigas riquezas.

Na Baia, as cidades de Santo Amaro t

São Francisco,, os dois grandes municípios

açucareiros do Recôncavo, miram-se nas

aguas da baia de Todos os Santos.

Campos não poderia, por ser um mu-
nicipio açucareiro, plantar-se longe de um
rio, e determinou-lhe o destino que o Pa-

raíba, como um pequeno Nilo, lhe atraves-

sasse as terras, espraiasse suas aguas nas

planícies infinitas desde tempos imemo-
riais, construindo uma sedimentação cons-

tante á grande camada de terra aluvional,

numa baixada de extensões desmedid.as.

Baixada, que dir-se-á numa convulsão geo-
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lógica, a torra aijatora ao longo da c*)r(ii;-

Iheira dos Órgãos, afastando o mar paia
além de São João da Ba/ra. Um pouco an-
tes de Can?j)os, em S. Fidélis, o Paraíba,
(pie atravessou impecilhos abrutos da Man-
tiqueira e varou altiplanos, esi)reine-sc si-

nuoso entre as asperezas dos contrafortes
das montanhas pertencentes á Serra do
Mar, deixa o acidente e investe pela planí-

cie, num desnível de 1.000 metros do seu

nas;'e(louro. Aí, é um curso franco, scni

apertos. Quando na serra as cala(lu[)as es-

[)adaiian agua, escorrendo aos l)orbolões

pelas grotas, pelos córregos eiitumesc ioos, •

rio incha, cmi)azinando, revolto, se alrítaii-

do nos desfiladeiros, se apertando nas gar-

gantas de granito, onde a erosão milenar
pouco consumiu; depois, cansaílo, o rio

como que se fadiga e desdobra o seu leito,

ganhando novas margens em busca de ou-
tros limites para as suas aguas crescidas.

E' a inundação da baixada cami)ista.

Conta a historia que em 1833 Campos
ficou submersa com o caudal. O fenómeno
se repetiu em 1841, 1877, 189(), PÍOti, 1!)17 e

1932. E, todas as vezes, os campos ficaram
hidropicos, amolecidos de tanta agua, cv>-

bertos de húmus e cheio de grez ferrugino-

so, resultante da alteração do dioríto cons-

titucional, arrastado de terras paulistas,

por onde a enxurrada vinha rolando.
Assim, Camj)os se fez ferlil, a i)()nlo de (Í;h-

a impressão de ser, no Brasil, o Juthilal. da
cana de açúcar.

Mas, um dia o homem se associou a

terra. O rio não era somente um acidente
geográfico. Começaram a impressionar ao
homem, a relação do rio com a baixada, o
L-eneficio da limonagem e os prejuízos das
immdações, a acidificação do sólo, as en-
<lemias que as aguas estagnadas escondiam
e as terras gordas de húmus tornadas la-

goas e pântanos, onde o junco, a <"oiraiia e

a aninga tém o seu domínio.

O RIO CIVILIZADOR

Ampliando um justo conceito dt Hat-

zel de que todo Estácio é uma porção de só-

lo e de humanidade, Jean Brunhes comple-

tou que todo Estado, e mesmo toda instala-

ção humana, é o amalgama de um pouco

de humanidade, de um pouco de sólo e de

um pouco de agua. E acrescenta que, ]H)r
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este inolivo, a hidrografia continental ou

niaritinia sempre exerceu uma grande in-

fluencia sobre a humanidade.
Mas, além das necessidades imediatas

supridas pelas aguas dos rios, essenciais á

vida o rio torna-se elemento de ligação en-

tre núcleos humanos, e ha quem compare
a historia de um rio navegável ao estudo

aproveitando as declividades dos leitos dos

rios, nas corredeiras, nos trechos encach(<-

eirados e nas cachoeiras, a agua gera a

energia que movimenta os motores eletri-

cos, espalhando a mais barata força mo-
triz.

O Paraíba, ijorém, em terras america-

nas, talvez tenha tido o sentido mais civili-

zador de todos os rios. O grande rio foi o

motivo de duas culturas, que no tempo por-

fiaram uma posição de destaque na eco-

nomia brasileira. Degladiaram-se durante
anos, á busca da hegemonia, cada uma pro-

curando refinar a sua civilização, cada
uma impregnando a paisagem de uma ca-

racterística. E enlaçando as duas civiliza-

ções, o rio civilizador — o Paraiba — as

atravessava, cortando as ondas dos cafe-

zais, e depois a baixada dos canaviais. Ca-
naviais que datam de 1539, ijlantados por
Pero de Góes, donatário da Capitania, que
montou em terras goitacazes um engenho
dagua "com 800 braças de levada de 3 pal-

mos sós em largo e trazem na borda do rio,

sobre um outeiro e dunas, umâ quéda que
é de 60 palmos para riba . . . Anda-se um
dia por terra. . . assim que pelo rio se pôde
acarretar o açúcar".

Mas, foi cruenta a luta da terra con-
quistada, pois, apesar de ter captado a

principio, a complacência do amerín-
dio, para a irradiação do poder por-
tuguês, um dia, conta-nos ainda o in-

feliz donatário, estando "mui contentes
com ter a terra muito pacifica e
vnn engenho quasi todo feito com muitos
canaviais, subiu da terra de Vasco Fernan-
des Coutinho, um homem por nome Henri-
que Cruz, com outros, em um caravelão; e

sem eu ser sabedor, se foi a um posto desta
Capitania e contra o farol de S. A., resga-
tou o que quiz e, não contente com isto, to-

mou por engano um indio, o maior i^rin-

cipal que nesta terra havia, mas amigo dos
cristãos, e o prendeu no navio, pedindo por
elle muito resgate".

Assim, viu o rio Paraiba, o fracasso dos
primeiros canaviais, plantados no aluvião

que ajudara a formar. Voltou o esqueci-

mento á terra dos Goitacazes. Somente nos
princípios do século XXVII é que chegaram
as noticias da fertilidade das terras do va-

le do Paraíba, na zona da baixada. Apres-
sou-se o general Correia de Sá e Benevides
a provocar a divisão das extensas terras do
hinterland fluminense, tendo ele ficado com
grande parte da atual zona açucareira do
Estado erigindo um engenho de açúcar, on-
de hoje se localiza a fazenda do Visconde,
perto da Usina São José. Daí por diante,

cresceram os canaviais, multiplicaram-se
os engenhos, e a riqueza que os preços do
açúcar proporcionaram no século XVII,
parte do século X\'III e no primeiro quarlel

do século XIX, resultou na formação de
uma bela cidade, a de Campos, que viveu
em fausto, em ostentação, talvez semelhan
tes as de Olinda e Recife e do Recôncavo.

E' que a cana de açúcar, por força do
seu poder e atração, de agregação, se tor-

na um motivo de civilização. E nos cam-
pos dos goitacazes, os engenhos e engenho-

cas cada vez mais se multiplicavam, ora ás

margens do Paraíba, ora nas dos seus aflu-

entes, subindo sempre o rio, chegando a

São Fidélis, já montanhoso, com as eleva-

ções das serras do Sapateiro e Macapá, até

que um dia a preciosa graminacea encon-
trou uma outra cultura que caminhava em
sentido oposto, trazida também pelo Para-
íba .

O cafeeiro, no Estado do Rio, foi intro-

Quzido em 1770, no vale do Paraíba, possi-

velmente em Rezende. E começou a onda
verde a se movimentar: Barra Mansa, Bar-
ra do Pirai, Vassouras, Paraíba do Sul, Sa-

pucaia, acompanhando sempre a trajetoria

do rio. Somente Vassouras, então, concor-
ria com 15% da receita provincial. Acima
de São Fidélis é que as duas culturas, pre-

sas ás aguas do rio histórico se defronta-

ram. Seria o momento mais trágico da ca-

na de açúcar. O café vinha ímpulsi.onfido

pelas proi)'^ias aguas revoU ts do rio, no

sentido de sua marcha, e a eqna de açúcar
ia subindo a correnteza a passo e passo,

vencendo a resistência da serra. E houve
um instante irresistível em que o cafeeiro

suplantou a própria resistência da cana, e

investiu contra São Fidélis, subiu o afluen-

te Muriaé, fundando em Itaperuna, talvez,

o maior centro produtor de café, com
cincoenta e dois milhões de cafeeiros. Toda
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essa expansão açucareira em Campos, c ca-
feeira em lodo o vale que a ruiiiacea, nui/i
trabalho de exaustão tenaz medrou, vice-
jou, enricxueceu, deve-se áo rio civilizador,
o único no Brasil que serviu ás duas gran-
des formações sociais

.

A TERRA ExM FORMAÇÃO
Quando o homem se dispoz eombaler

a enchente, procurando domesticar o rio
Paraiba. para enquadra-lo na sua missãv)
de cooperador exclusivo, limitando o seu
poder de destruição, chegou á conclusão úc
que em tempos longinquos, p.o periodo cm
que o rio divagava pelo terreno aluviona-
rio, a sua foz era nas proximidades da !.a-

gòa Feia. Até que um dia a ação de diver-
sos fatores foi traçando o vf^rdadeiro leilo

do rio que corre entre duas muralhas na-
turais — diques de terra — havendo uma
declividade quando se caminha para o in-

terior. De forma que, quando o rio eslra-
vaza, as aguas jamais voltam ao seu antiga
leito, tornando uma grande parte da bai-
xada 'dos goitacazes, pântanos, brejos, char-
necas, impróprias ás culturas e ao pastoreio.

Começou o trabalho de expurgo da
agua. Logo a lagòa de Cacunianga foi esgo-
tada e restituiu-se á lavoura uma extensa
area calculada em mais de 500 contos de
reis. Construiu-se um dique no valor de
3.500 contos de reis, á margem do rio Pa-
raíba, numa extensão de 18 quilómetros, a

partir da estação de Itereré, e mais 7(i qui-

lómetros serão construidos. Esses diques,

em determinadas secções apresentarão um
escoamento de aguas excedentes recebidas
em canais de largura normal de 30 metros,
partindo quatro do rio Paraíba para a í-a-

gòa Feia, e um desta lagòa para o mar. Es-
tão orçadas em 10.000 contos as obras do
serviço de saneamento da baixada dos
goitacazes que terão em breve restituído a

Campos as terras gordas do aluvião, tor-

nando o grande município o centro eco-

nómico de produção agrícola do Brasil. No-
vas terras surgirão e renascerão agregadas
ás atuais áreas de cultura, num traballu^

continuo de resecamento de paúes, de dre-

nagem de charcos, de canalização das
aguas transbordantes do rio.

Que futuro não estará reservado então

a Campos, quando a lama se transmudar
em húmus e a matéria orgânica de sedi-

mentação secular fôr nutrição para os ca-

naviais, cereais e leguminosas alímenti

cias?

PO TENCIAL i:C()XOMlCO DE C.VMPOS

Dentre os nuinicipios produtores bra-
sileiros, os estudiosos das fuianças munici-
pais destacam o dc São Bernardo, em São
Paulo, como um dos expoentes nae rendas
publicas. Por isso, ó interessante comparu-
lo, nas arrecadações municipais, com as do
municipio (ic Campos, a parlii- dc 1930;

AXNO S. BERNARDO CAMPOS
1930 . . . 1 .279:0(H).^68,S 1 . 7K9 :553-'í^ I!) l

1931 . . .
1.373:501x312 2 .07 1 :05óí< 105

1932 . . . 1.225:02LS011 1 . 969 :37 IjOOti

1933 . . . 1 ..5()5:0Í).S$3!)1 2 . .")3<S : 1 75-^538

. . . 1 . /77:97.5-s,500 2 . 02*; •fiÍM.fj^SõO

1935 . . . 1.783:935,^800 2 . 7.51 :9! (i?9(K)

1936 . . . 2.502:7131800 3.227:113S^100
1937 . . . 3.028: 82 1$00(' ;? 157 -5r4s05

Xingueiu ])oderá obscurecer o grande
surto do muníci])io paulista de São Bernar-
do, que, em oito anos, conseguiu aumeniar
suas arrecadações municii)ais de 130, 7',^.

Mas, ante os dados exjjostos, se eviden-
cia a supremacia das rendas do municipio
de Campos, em todo o periodo em estudo,
denunciando, com uma ascensão mais len-
ta, um mais solido pi-ogresso.

Sí considerarmos que as arrecadações
municipais do Estado do Rio atingiram em
1937 a 31.647 contos de reis, concluiremos
que o municipio de Camjjos contribue com
9,9% de todas as arrecadações. Sendo as
arrecadações municipais do Estado de São
Paulo de 316.388 contos de reis, a coiílii-

buição do município de S. Bernardo é de
0,9 /f . Sí bem que não se possa comparar as
duas percentagens em relação as arrecada-
ções totais dos munic pios (los dois Estados,
no entanto, no Estado do Rio, o municipio
de Campos assume uma posição de singu-
lar relevo.

Compulsemos agora os dados das arre-
cadações estaduais a partir de 1931: 193Í
— 2.167:6741100; 1932 — 2.205:598-1300;
1933 — 3.357:454-1800; 1934 —
2.746:799-1300; 1935 — 2.801 :718|;800; 193(5

— 3.551:5931600; 1937 — 4.228 :046.f400.

As arrecadações, em 1937, sã osuperio-
res 95,1 /f ás de 1936. E si compararmos as

arrecadações do ultimo ano, com as de
1933, quando se iniciou a ação do instituto

do Açúcar e do Álcool, verificaremos uma
elevação de 25,9%. Comparando-se as ar-

recadações estaduais no municipio de Cam-
pos, em 1937, com as do Estado do Rio, que
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atingiram, no mesmo ano, 59,472 contos cie

reis, as arrecadações campistas represen-

tam 7,1% da arrecadação total do Estado.

Chegaremos, também, a uma interessante

conclusão que deporá satisfatoriamente io.

bre a intervenção governamental na eco-

nomia açucareira, si analisarmos os dados
de 1931 e 1933, das arrecadações estaduais

em Campos, em relação á arrecadação to-

tal do Estado: as percentagens das contri-

buições de Campos são respectivamente,

4,3% e 5,5%. Anos depois, essa percenta-

gem sobre a 7,1%, isto é, uma melhora de

65,1% e 29%, sobre aqueles dois anos — o

primeiro, em plena crise açucareira e o se-

gundo, já sob a influencia do regime eco-

nómico de defesa estatuído pelo governo do
sr. Getúlio Vargas.

Quanto ás rendas federais, o município
de Campos se classifica como dos mais im-

portantes, bastando se medite no quadro
dessas arrecadações e nos números Índi-

ces, tomando por base a arrecadação de

1914:

ANO Arrecadação Num.
Índice

1914 348:4051701 100

1930 3.513 :659|;60G 1.009

1931 3.798:5601440 1.098

1932 4.489:8131759 1.289

1933 4 ,958:6471400 1.424

1934 4.009 :831$000 1.152

1935 4.824:5111700 1.386

1936 4.911:7271300 1.411

1937 5.770:5491100 1.658

A majoração, pois, das rendas federais

de 1937 em relação á arrecadação de 1914

foi de 1,558%), e em relação a de 193(< de

64%, o que bem representa um alto poten-

cial económico do município fluminense.

A rubrica, na arrecadação federal de
maior vulto, foi a do imposto de renda, que
era, em 1932, de 335:983|835, e em 1937
atingiu 2.035:6051000. Esse imposto seria

ainda mais elevado, si varias firmas e em-
presas comerciais e industriais de Campos,
tendo suas sédes no Distrito Federal e São
Paulo lá efetuassem seus pagamentos. Ou-
tros Índices do progresso campista são o
numero de contribuintes de imposto de in-

dustrias e profissões, atingindo 2.498, pa-
gando cerca de quinhentos contos de reis;

18.543 proprietários rurais e 19.142 pro-
priedades, com o valor venal de 210.000

contos de reis, testemunhando uma reparti-
ção da terra relativamente bòa, exceção
única na economia açucareira do Brasil.

Além da industria açucareira, existe

uma produção anual de 300.000 sacos de
café, 500.000 quilos de algodão, 1.000.000
de frutas cítricas. Conta ainda o munici]*io
com vmia criação de 200.000 bovinos.

A economia campista, inegavelmente,
vale pela economia de alguns dos Estados
brasileiros.

A INDUSTRIA AÇUCAREIRA CAMPISTA
O município de Cam]Dos conta com 17

usinas, algumas de alto grau de eficiência,

tendo um limite de produção de 1.400.133
sacos, sobre um limite de 2. 01 7. 000 sacos,

o que representa 69% da produção total do
Estado. Sobre a produção do Estado, que
atingiu, no triénio ultimo, o volume médio
de 2.412.511 sacos, coube ao município de
Campos 73% da produção total, pois que
atingiu 1.766.684 sacos.

Colculando-se, para conhecimenío da
eficiência das fabricas, a produção de açú-
car, por fabrica, verificamos que, de acordo
com os limites, o município de Campos tem
uma produção de 85.893 sacos por fabrica,

todo o Estado do Rio 73. 879 sacos, Pernam-
buco 73.768 sacos. São Paulo 62.770 sacos,

Alagoas 60.785 saco.s. Baía 42.973 sacos,

Minas Gerais 15.871 e, finalmente Sergipe,

U'na produção de açúcar por fabrica de
9.140 saccs. Si tomarmos a media de pro-
dução do triénio 1935-1936 — 193.7-38, o nu-
mero de sacos por fabrica sobe a 103.922,
média superior á produção por fabrica da
Ii!ia Kcuiijon, que foi de 67.122 sacos, da
ilha Maurícia, com 80.826 sacos, e da Re-
publica Argentina, com 87.864 sacos.

Na media geral do Brasil a produção
por faJDrica baixa bastante, descendo a . .

.

48.455 sacos, o que bem ressalta o grau de
aperfeiçoamento técnico da industria açu-
careira de Campos. Eis a produção por fa-

brica das usinas campistas, de acordo com
o liinite: Cambaiba, 93.(91 sacos; Cupiin,

118.499; Mineiros, 99.765; Novo Horizonte,

12.000; Outeiro, 74.600; Pa -aiso, 89.119;

Poco Gordo, 76.890; Queimado, 137.469;

Santana, 24.240; Santa Cruz, 119.777; San-
ta Maria, 40.500; Santo Amaro, 92.904;

Santo Antonio, 58.050; São João, 84 08\;

São José, 234.513; São Pedro, 38.685; Sa-

pucaia, 55.350; num total de 1.400.133 sa-

cos de açúcar.
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LIVROS E REVISTAS
Mantendo o Instituto do Açúcar e do AU-^ol

uma Biblioteca, anexa a esta Revista, para consul-

tas dos seus funcionários e de quaisquer interes-

sados, acolheremos com prazer os livros, revistas e

demais publicações que lhe sejam gentilmente en-

viados. Embora especialisada em assuntos concer-

nentes á industria do açúcar e db álcool, desde a

produçiM» agricola até os processos técnicos, essa

Bibliotéca contem ainda obras sobre a economia

geral e a legislação do país. O recebimento de to-

dos os trabalhos que lhe foram remetidos será re-

gistrado nesta secção.

BOLETIM" E OUTRAS PUBLICAÇÕES DO .UI-

NISTERIO DA AGRICULTUR.\

A Diretoria de Estaitistica e Produção do Ministé-

rio da AgTicultui-a é o órgão natural de publicidade e

propaganda de todos os seias serviços e dos repectiíos

resultados. Por issic, além de manter um "Boletim" tri-

mestral, que divulga toda a mateiia de legislação e ad-

ministração referente ao mesmo Ministério, uma ex-

celente secção de "Notas e Comentários e os traballios

apresentados pelois técnicos dos diversos Departamen-

tos, edita esses últimos em sepai-atas destinadas á dis-

tribuição gi-atuita entre os interessados.

Juntamente com o numero i-3 do referido "Bo-

letim" correspondente aos meses de janeiro a março,

oujo texto é di:s mais variados e instrutivos, recebe-

mos mais as seguintes publicações, de evidente utili-

dade para a. expansão e aperfeiçoamento da pioduçâc

brasUeií-a

:

"O babassú na economia nacional", por Alfeu Diniz

Gonçalves; "A cultura da tamareira no Brasil", por

R. Fernandes e Silva; "Notas sobre a cultura da man-
dioca" pelo mesmo autor, e "Lei das Cooperativas",

com os principais decretos relativos ao assunto

BELGIQUE-AMERIQUE LATENE — OUTUBRO DE
1938 — N" 18

Registramos com particular prazer o recebimento

desse numero do "Boletim" de informações pubUcado

pela "Casa da America Latina", mantida em Bruxe-

las sob o patnccinio de S. M. o Rei dos Belgas, por-

que traz mn desenvolvimento anexo sobre o Brasil, a

propósito da data de 15 de novembro.

Trata-se de uma bem elaborada síntese da situa-

ção geral do nosso país, o:m os elementos fornecidos

pelo Curso de Geografia Comercial da America La-

tina dado pelo sr. Georges Rouma. Posição geográfica

e superfície, aspectos do pais, clima, vias de comuni-

cações, população, cidades principais, orçamento na-
cional, dividas externa e interna, movimento bancá-

rio, pixxJuçào agro-pecuaria, extrativa, industrial e

mineral, comei-cio externo, especialmente com a Bol-

gica, tudo issi aparece resumido, através dos ultiji;os

dados estatísticos, no trabalho divulgado por 'Belgi-

que Amerique Latine".

BOLETIM DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-

DUSTRIA E COMERCIO

Em uma das nossas edições anteriores, já regis-

trámos o recebimento dos pilmeií-os números desse

"Boletim", con-espondentes ano findante. Cumpre-

nos agora assinalar a continuação de sua remessa até

o ultimo numero editado, que é o de agosto passado.

Fazemo-lo mais pele prazer de insistir na proclama •

ção do seu valor, como uma das mais proveítosa-j e

brilhantes publicações oficiais do Brasil.

Com efeito, o Departamento de Estatística e Pu-

blicidade do Minístrio do Ti'aballio põe o máximo es-

mero na elaboração do seu "Boletim". A abundanaia

dos seus trabalhos não exclue a seleção dos mesmos,

resultando daí enoontrarem-se em cada numero, além

dos ates oficiais concernentes àquele Ministério, ma-
gnifcos pareceres artigos notas e comentários sobre

os múltiplos problemas relacionados com a referida

pasta.

MATERIAL SINTÉTICO DE CONSTRUÇÃO A BA-

SE DE FIBRA DE CANA

Uma das ultimas circulares dos srs. Lamborn Cia.

Inc., de Nova York, ofereceu ao "Bulletin des Halies

et des Marchés", de Paris, imia interessante novidade

assim resumida:

'•Após experiências feitas pelo sr. William J. Kro-

feld (professor associado e engenheiro civil da Uni-

versidade de Colômbia), um material de construção

sintético, á base de fibra de cana de açúcar, demons-

trou mais resistência que taboa de madeira, nas mes-

mas condições da utilização.

As experiências foram acompanhadas por enge-

nheiros do serviço arquitetural da cidade de Nova

Yorrk. Segundo informações do sr. Krofeld, o novo

riiaterial é admitido para substituir a madeira na ar-

mação de edifícios e placas planas do produto têm

mostrado resistência 300 vezes superior á de caixilhos

de madeira horizontalmente colocados. O preço ae

venda é inferior ao da madeira e o isolamento trt^

vezes melhor".

BRASIL AÇUCAREIRO DEZEMBRO, 1938 — Pag. Si



COMENTÁRIOS DA IMPRENSA

Quota de equilibriio — "Dando execução ao

plano de equilíbrio estatístico entre a produção de

açúcar e a capacidade de consumo das popula-

ções brasileiras, o Instituto do Açúcar e do Álcool

acaba de vender para o mercado livre europeu, o

primeiro lote de açúcar demerara fabricado em
Pernambuco.

Dentro do atual limite de fabricação das usi-

nas, ha um excesso oscilando entre 1 .500.000 e

2.000.000 de socos que se permanecesse no país

ou se fosse jogado nos mercados consumidores,

acarretaria a debacle dos preços. Com a retirada

desses excessos, parceladamente, os preços perma-

necerão estáveis, com o lucro razoável por todos

os que dedicam sua ativídade a industria e co-

mércio do açúcar.

Além desse aspecto de garantia para os preços

no mercado interno precisamos manter a quota

brasileira de açúcar nos mercados livres. Devido

ás duas ultimas sêcas no nordeste, as exporta-

ções se anularam, e o resultado foi a fixação da

quota do Brasil em 1 .000.000 de sacos. Ainda

como consequência do diminuição das safras no

Ultimo ano, novo recalque sofreu a nossa q.Á^vo^

descendo a 950.000 e, ultimamente, para 900.000

i"acos. Ora, se não mantivéssemos essa .oequeno

quóto que representa bastante como receita para

CS -f^-narços brasileiras, e uma garantia dos gran-

des excessos de nossas safras, fatalmente, cm
b-eve, estaríamos alheiados do ccncurrência inter-

nacional do açúcar.

O Instituto do Açúcar e do Álcool, com a exe-

cução do plano de equilíbrio dos safras está pres-

tando um gionde serviço de unidade de açõo en-

tre CS regiões produtoras de aucar, desde q^e os

prir.Cipais bstodos produtores coparticipom na ma-
nutenção dos preços e do equilíbrio estatístico, as-

segu'ondc c todos a normalidade dos safras, des-

tinados 00 consumo interno". — ("MINAS GE-

RAIS", n-1 1-1938). ,

^

Interesses Açucareiros — Em dias da semcna
passado o interventor Amoral Peixoto palestrou no

Palacio do Ingá com o sr. Barbosa Limo Sobrinho,

presidente do Instituto do Açúcar e do .Álcool. Não
se divulgou o assumpto da conversa, mas é de jul-

gar que houvessem abordado, então, os interesses

açucareiros do Instituto e do Estado.

Os produtores de açúcar, como o Instituto,

têm e defendem interesses que poderemos classi-

ficar de específicos. Os primeiros paro, dentro da
orientação e da legislação que controlam o assun-

to, assegurar os prerogotivos da industria açuca-

reiro e o segundo paro desempenhar o suo função

reguladora do qual, nem mesmo em má justiça se

poderá, em principio, discordar.

O atuol presidente do Instituto do Açúcar e

do Álcool é um homem que tem a suo técnica de

cção medida, controlada e dominado por uma so-

briedade e uma reflexão absolutas. Aliás, o sua

otuoção, nos poucos meses de presidência, só tem

servido para acentuar ainda mais esta norma de

oçõo no sua vido publica.

Por outro lodo, a verdade é que o órgão con-

trolador cumprindo a suo missão com o apoio- com-
pleto dos produtores e dos governos de todos os Es-

tados interessados em açúcar. Alguma divergên-

cia, alguma controvérsia que já tenham surgido ou

que ainda venham o surgir só servirão, mesmo, pa-

ra demonstrar o vitalidade, o capacidade de açõo

e produção tanto dos industriais como do proorio

instituto.

Em Alagoas, Pernambuco, Sergipe, São Paulo

ou Estado do Rio o politica açucareiro do sr. Ge-

túlio Vargas se vem desenvolvendo, como numa
linha reto, desde 1930, até hoje, sem encontrar,

como um tropeço irremovível, o empecilho do inér-

cia ou do indiferença. Naturalmente que pelo pró-

prio imperativo do tempo que possa criando novos

situações ou determinando novos problemas, sur-

girão, tombem, no industria açucareiro pretensões

novas, necessidades diferentes. Novos e quosi sem-

pre justas tombem. Isto é, aliás, uma cousa muito

natural, um verdadeiro imperativo do pro-

gresso universal. Elas nunca poderão ser, po-

rém, nem o serão realmente nunca, motivo para

choques entre o Instituto e os produtores. Aquele

órgão é, antes de tudo, um órgão de colaboração e

assim o entendem os seus orientadores. Além disto

em todos os Estados açucareiros ha homens assim

como o sr. Amaral Peixoto, que conhecem os pro-

blemas dos regiões que administram e que

sobem propugnar por eles com o interesse,

com o carinho dos que possuem o verdadeiro .sen-

tido do serviço publico.

Afastar o Instituto o sentido de colaboração

que ele vem mantendo seria destina-lo o uma mor-

te certo. Mas tombem cortar todas os amarres e

deixar em liberdade "absoluto plantadores, produ-

tores e mercados serio um grande posso atrás, um
posso de regresso àquele ano de 1929, ano terrível

poro a industria açucareira. — ("Diário Carioca",

17-11-38).
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